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PARECER ÚN|CO No 0015916/2021 (S|AM)

INDEXADO AO PROCESSO:

Licenciamento Ambiental

PA COPAM:

18176t2018t001t2019

sÍÍuAçÃo:
Sugestão pêlo Defêrimento

FASE DO LICENCIAITIENTO:
Licença Prévia, de lnstalaÉo e de Operação Concomitantes - LAC 'Í

ALIDADE OA LICENçA: 10 anos

PROCESSOS VINCULADOS
CONCLUÍDOS:

PA COPAM:

APEF 02788t2019 Sugestão pelo Deferimento

EMPREENDEDOR: ECOI35 Concessionária de Rodovias S.A. CNPJ: 30.265.'1 00/0001 -00

EMPREENDIMENTO: ECO135 Concessionária de Rodovias S.A. CNPJ: 30.265.100/0001 -00

Curvelo, Coínto, Bocaiuvâ, Buenópolis, Montes
ClaÍos

MUNrCíPrO(S): ZONA: Rural

CooRDENADAS GEOGRÁF|CA (S|RGAS2000) LAT/Y 19" 8" 40,76" LONG/X 44" 32', 16,39'

X

BACIA FEDERAL: Rio São Francisco

UPGRH: SF3, SF5, SF6, SF10

BActA ESTADUAL, :il3:ffBljio 
das velhes' Jequitaí e Pscuí

SUBSACIA: Rio Verde, ribeirões do Leitâo, das Pedras e d dos
Gomes, ribeirõês San[o Antônio, Picão, do Biordo, ónego Jeboücaba e
rios das Velhas e Curimataí, conego Embaiassaia, rio Guavinipâ, São
Lamberto, rio PaorÍ

cóDrco:
E-01-01-5

E-01-03-1

rvrDADE OBJETO DO LTCENCTAMENTO (DN COpAM 2í7l17):
lmplantação ou duplicação de rodovias ou contomos rodoviáiios

Paúmentação e/ou melhoramentos de rodovia

CLASSE

6

CONSULTORIA/RESPONSÁVEL TÉCNICO:

NATIVA Serviços Ambientáis Ltda / RobeÍlo DayÍell Ribeko da Glória

REGISTRO:

CREA MG/TO: 95.668

w LOCALTZADO EM UNTDADE DE CONSERVAçÃO:

INTEGRAL ONA DE AMORTECIMENTO USO SUSTENTÁVEL NÃO

Ricardo Souza
Santâna

Cidade Administrativa Presidente Íancredo Neves, Rodovia papa João paulo ll, ne 4143. Bai.ro SeÍra Verde
Edifício Minat 2e andar, 31630-901- Belo l.torizonte - MG Telefone: 3916-9293
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técnico

Formaçâo/Registro no
conselho

No Responsabilidade
Técnica

CTF
IBAMA

Responsabilidadê
no proieto

Biólogo / CRBio: 44729104-D 2019104785 2245368
Coordenador Geral,
Diagnóstico da
Mastofauna

RobeÍto Dayrell Ribeiro
da Gloriâ

Engenheiro florestal / CREA
l\,lGffO: 95.668/D

14200000000621 1507 5101648

Coordenador do
Diagnóslico da Flora,
lnventário FloÍestal e
lmegens Aéreas

Deborah Dayrell
Ribeiro da Glória

Engenheira Florestal / CREA
141.007

14201 900000005303349 6064685

Diagnóstico de Flora,
Análises dos
lmpactos Ambientais
e Plâno de ContÍole
Ambiental

Adriano l\,larques de
Souza

Biólogo / CRBio: 37451/04-D 2018/09389 618389

Coordenador e
Responsável pelo
Diagnóstico da
Herpetofauna

Cristiane Castaneda Gêólogâ /CREA: 61 .700/D 14201900000005312035 4330144
Estudos do meio
Íísico e Espeleoloqia

ALlTo DE FTSCALtZAçÃO DATA
AF N" 81010/2020 27 t3t2020
RV Na 0542222t2020 25t1112020

001 591 6/2021
15t0112021

Pá9. 1 de 69

lsnurcio'



Documento assinado elêtronicamente por Gabriel Lucas Vieira Lazaro,
Servidor, em 0210312021" às 13:36, conforme horário oficial de Brasilia, com
fundamento no art. 6s, § 1a, do Decreto na 47 .222, de 26 de iulho de 2017

htto://sei. m o. oov. br/sei/c ontrolaclo ex erno oho?r t
acao= documento:conferir&id-orgao-acesso-externo= 0, informando o código

i verificador 26150955 e o código CRC ACCD74B6.
I

Refe rência : P rocesso na 1370.0 1. 0002 25 4 12021-37 5El ne 2 61509 5 5

r Documento assinado eletronicamente por Antonio Guilherme Rodr(;ues
f Pereira, Servidor Públko, em O2lO3t2O21, às 13:31, conforme horário
loficial de Brasília, com fundamento no art. 6e, § 1s, do Decreto nq 47.222. de
J zo d" irrho d" zôtz.

: LJ
A autenticidade deste documento pode ser conferida no site



í+'ri)
!r.#'

Governo do Estado de Minas Geíais

Secretaria de Estado de Mêid Ambiente e Desenvolvimento Su5tentável
Subsecretaria de Regularização Ambiental - SURAM

Supêrintendência dê Projetos PrioÍitários - SUPPR|.

001 591 6/2021
'15t01t2021

Pá9. 2 de 69

EOUIPE INTERDISCIPLINAR MATRícULA

Femanda Meneghin - Analisüa Ambiental (Gestorâ) 1.147 .991-2

Antonio Guilherme Rodrigues Pereira - Gestor Ambiental 1 .27 4.173-2

Danielle Farias Barros - Gestora Ambiental 1.332.868-7

Gabriel Lucas Vieira Lázaro - Analista Ambiental 1.489.751-6

Daniela Oliveira Gonçalves - Analista Ambiental de formação jurÍdica 973.134-0

Oe acordo: Camila Porto Andrade Diretora Apoio Técnico 1.481.9874

De acordo: Angélica Aparecida Sezini- DiretoÍa de Controle Processual 1.021.314-8
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ASSINATURA

cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves, Rodovia papã João paulo ll, n9 4143. gairro seíía verde
Edifício Minat 2e ãndar, 3163&901- Belo Horizonte - MG Telefone: 39.16-9293
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Governo do Estado de Minas Gerais

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Subsecretaria de Regularizaçâo Ambiental -SURAM

Superintendência de Projetos PrioÍitários - SUPPRI

1. TNTRoDUÇÃo

A BR 135 é uma rodovia federal que possui seu início no entroncamento com a BR 040, no trevo paÍa

Curvelo em Minas Gerais, seguindo para Corinto, Bocaiuva, Buenópolis, Montes Claros, Januária, Manga,

Montalvânia, adentra o Estado da Bahia, e segue até o Estado do Maranhã0, Íinalizando na capital Sáo Luiz,
conforme mostrâ â Figura '1-1.

Figura 'l -'l - lnício e Íim da BR í35

a lü
It'

Fonte: ElA, 2019

A ampliação desta rodovia tem como importância significativa e melhoria no tempo deconido das

viagens, aumento da segurança do tráÍego, melhoria no fluxo e velocidade de transporte, diminuição de

consumo de combustível e consequente emissáo âtmosÍérica, aumento na durabilidade dos veículos e

aquecimenlo da indústria do turismo no centro/norte do Estado.

O processo for formalizado em 4t712019, com a apresentação dos documentos solicitados pelo FOB

por meio do Processo COPAM no 1817612018100112019. Os estudos apresentados pelo empreendedor ElA,

RIMA e PCA Íoram elaborados sob a responsabilidade da empresa de consultoria NATIVA Serviços

Ambientais Ltda.

Foram realizadas fiscalizaçôes, sendo lavrados o Auto de Fiscalização no 81010/2020 de 271312020, e

o Relatório de Vistoria No 054222212020 de 2511112020, que embasaram as informações constantes neste

parecer. Em virtude do momento considerado pandemia pelo COVIDí9, como ferramenta de verificação do

empreendimento in toco Íoi apresentado pelo empreendedor o relatório de situaçã0, contendo filmagens,

fotos e descriçóes de pontos pré-selecionados pela equipe da SUPPRI em 05/10/2020.

Foram solicitadâs informações complementares por meio do Ofício SEMAD/SUPPRUDAT n" 54i2020

en 1t12t2020, quais foram respondiàas pelo empreendedor em 4112t2020 coníorme protocolà

s0150373/2020.

Câbe ressaltar que tramita nesta Superintendência o processo de Licença de operação em caráter

corretivo para a mesma rodovia, também da ECO Concessionaria de Rodovia, qual considera todos os

cidade Administrativa Píesidente Tancredo Neves, Rodovia Papa João Paulo ll, ne 4143. Bairro ser.a verde

Edifício Minas, 2e andar, 3163G901 - Belo Horizonte - MG Íelefone: 391É9293
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Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Subsecretaria de Regularização Ambieítal - SURAM

SupeÍintendência de Proietos Prioritários - SUPPRII
trechos citados nêste parecer (1 ao 6) além nos trechos considerados 7 e I pelo projeto que correspondem
às rodovias MG 231 e LMG 75. Apesar de parte dos trechos serem os mesmos que conespondem à BR 135,

enlroncamento com a BR 040 até o município de Montes Claros (trechosl ao 6), o referido processo trata
apenas da rodovia que já está em operação, nâo levando em consideração melhoÍias e ampliaçôes.

2. CARACTERTZAçÃO DO EMPREENDTMENTO

O âtual processo de licenciamênto ambiental, LAC'í, trata da âmpliação da Rodovia BR-135, composto
de duplicaçã0, faixas adicionais, vias marginais, melhorias de acessos, totalizando 212,02 kn quilômetros da
rodovia BR 135, êntre os trechos:

. Trecho 1 (54,4 km) - Sáo José da Lagoa até o contorno rodoviário de Curvelo (Km 668,85 até
614,45)

. Trecho 2 (39,9 km) - Contorno rodoviário de Curvelo até trevo de entrada de Corinto (Km

614,45 até 574,55)

. Trecho 3 (26,76 km) - Corinto a Augusto de Lima (km 574,55 a 511,50)

. Trecho 4 (17,29 km) - Augusto de Lima a Buenópolis (Km 51 1 ,50 ao 458 )

. Trecho 5 (24,62 km) - Buenópolis a Bocaiúva (Km 458 ao 414)

. Trecho 6 (42,35 km de duplicaçáo + 6,7 km de faixa adicional) - Bocaiúva até o contorno
rodoviário de Montes Claros (Km 414 até 367,65).

Os trechos estâo demonstrados pela Figura 2-1.

Figuâ 2-1 - Localização dos trechos de duplicação da Rodovia BR 135

Y

--
eco

I

Fonte: RIMA, 2019

cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves, Rodovia pâpa João paulo , ne 4143. gairío serra verde
Edifício Minâs, 2e andaÍ, 3163G901 - Belo Horizônte - MG Telefone: 391FF9293



fí?íj
-=r*-'

Governo do EÍado de Minãs Gerais

Secretaria de Estado de MeisAmbiente e Desenvolvimento Sustentável
Subsecretaria de Regularização Ambiental - SURAM

Superintendêocia de Projetos Prioritários - SUPPRI

0015916/2021
1ü01t2021

Pá9. 5 de 69

O poeto de duplicaÉo da rodovia está pÍevisto em três Íases, sendo planejamento, operacional 
.e

desmobilização.

Na fase de planeiamento foi realizado estudo de contagem do tráfego, apresentados no ElA, com
pontos distribuídos por toda a Íodovia, munido de vídêos e contagem volumétrica de veículos. Este estudo foi
apresentado ao DNIT e DER, juntamente com a Minuta de todo projeto da rodovia

Contará com a mão de obra de aproximadamente 20'12 empregados, durante a execução das obras. A
previsão de término em iulho de 2023.

A Árç Diretamente Afetada pelo projeto Ampliagão da Rodovia BR Í35 entre os trechos de KM
668,85 - Curvelo (São José da Lagoa) ate o KM 414 - Montes Claros não está locallzado dentro de Unidades
de Conservação - UC. Contudo, a Area de lnfluência lndireta do empreendimento está nos limites das
seguintes Unidades de Conservaçáo: RPPN Gentio, Parque Estadual da Sena do Cabral, APA Municipal
Serra do Cabral Buenópolis, APA Municipal Sena do Cabral Augusto de Lima, APA Municipal Sena do
Cabral Francisco Drumont, APA municipal Sena do Cabral Joaquim Felício, APA Municipal Sena do Cabral
Lassance. Em item especifico será detalhado a localização destas UC's.

Para a identificaÉo das melhorias estruturais da .pista atualmente existente foi realizado pelo
empreendedor o estudo de tráÍego, com monitoramento de veículos, levando em consideração períodos,

número e tipo dos veículos e horários de tráÍego.

2.1 Esúutura da pista

O pÍo,eto previsto inclui a duplicação da pista, nos trechos 1,2 e 6, totâlizando 118,88 km, e a
ampliação da pista existente, com a inserção de.terceiras faixas nos trechos 3, 4 e 5.

Para a duplicação, a pÍoposta da escolha do lado da pista foi determinada pelos seguintes critérios:
volume resultante 4e corte e ateno, priorizando o balanço do movimento de tena ao longo do próprio

subtrecho; Inteíerência com a vegetação nativa, êvitando supressão de indivíduos aôóreos onde possível;

viabilidade de transigão entre pislas (preferência por transição em dispositivos, praças de pedágio, curvas,
etc.); reduçâo de interferências ao trânsito; desapropria@s e interferências com ocupações lindeiras;
viabilidade de extensão das faixas.

PaÍa o projeto da nova pista dos trechos a serem duplicados (1,2 e 6) está proposto 3,60m de íaixes
de rolamento, 2,50 m de acostamenlo, 0,80m de refúgio e 6,10m de canteiro cenu€l (entÍe a pista atual e a
pista proietada). Nas pistas existentes ficarão mantidas as Íaixas de rolamento com 3,50 metÍos e

acostamentos com 2,0 metros (no mínimo).

' A proposta de implantação de defensa metálica oconerá apenas nas regiões de bordo com contenção
por taludes de ateno com declividade de 1:15 m (conforme orienta Norma da ABNT, NBR 15486/2016).

Já no caso das ampliações (terceiras faixas trechos 3, 4 e 5) para a escolha dos lados da pista foram
levados em consideração, principalmente, a visibilidade pâra ultrapassagem, o Volume Diário Médio (VDM)

do trecho e a inclinação das rampas ascendentes (superiores a 3%).

2.1.1 Vias marginais

As vias marginais foram previstas no proieto nos lrechos 1, 2, 3, 4 e 6 visando ajustar a entrada e
saída das vias principais, como também adequar algumas marginais iá existentes, porém que se encontram
fora de padrâo. Compreendem plataÍorma de 7 m de largura, passeio (calçadas) e um dos lados com 2 m de

largura, acomodação de talude com 'l metro de laÍgura. Meio Íio e saíeta de 0,45m para ambos os lados.

2.1.2 Melhoria de acessos

Atualmente na rodovia existente foi observado um grande nÚmero de acessos à pista, entretanto, para

realização de melhoria destes trechos alguns critérios foram avaliados para que se elegessem pontos de

melhoria do acesso à pista, sendo eles: populaçáo atendida e maior tráfego, segurança relacionada a

acidentes e qualidade do acesso.

Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves, Rodovia Papa João Paulo ll, n9 4143. gairro Seíra Verde

Edifício Minas, 2e andar, 11630-901 - Eelo Horizonte - MG Telefone: 3916-9293
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Desta Íorma. foram preconizados pela empresa í8 pontos a serem intervindos no trecho 1; 13 pontos
no trecho 2; 2í pontos no trecho 3; 18 pontos no trecho 4; '14 pontos no trecho 5 e 11 pontos no trecho 6.

2.1.3 Passarelas, Paradas de Onibus, passagens inferiores

Estão previstas a implantação de 15 passarelas para pedestres ao longo dos trechos a serem
ampliados. As passarelas foram projetadas em estrutura mista (superestrutura metálica e pilares e fundação
em concreto armado), com largura livre de 2,30m e guarda-corpo nas rampas com 1,05m de altura.

Estão também previstas a implantagão e/ou melhoria de 66 paradas de ônibus, que serão implantadas
tanto nas áreas urbanas (com adaptação.lunto às passarelas) quanto nas áreas rurais, com características
como largura de acostamento (>3 m), largura de passeio padrão, abrigo padrão DNIT e extensáo de
plataforma

Além destas, também há previsão de implantação de passagem inÍerior, lnterseÇões do tipo rotatória
alongada e inlerconexões do üpo tÍevo completo. Com relação as interseções, rotatórias e acessos, no
projeto estáo previstas a melhoria e/ou implantação de 123 unidades, levando em consideragão o solicitado
no PER (Programa de Exploração da Rodovia).

2.1.4 Drenagem

O levantamento de quantidades de sistemas para a drenagem proposta levou em consideração as
capacidades e comprimentos cíticos dos dispositivos do Projeto Padrão (PP) e sua áplicabilidade nas
seções típicas proietadas. Uma vez atingido o comprimento crítico dos sistemas de drenagem, foram
incluídas caixas e bueiros ou dispositivos de saída (no caso de atenos).

2.1.5 Jazidas, usinas de asfalto e concreto

Com relação às jazidas para extragão e fomecimento de matéria prima às obras da rodovia, cabe
Íessaltar que concomitante a este processo de licenciamento, estâo formalizados atÍavés do sistema de
Licenciamento Ambiental - SLA, os processos 36%/2020 e 3695/2020 que tratam da solicitação destas
atividades auxiliarês em pedreiras do município de Corinto e de Curvelo, respectivamente. Estas atividades,
bem como suas capacidades, codigos e parâmetros podem ser vistos através dos quadros abaixo

Quadro 2-í - Ativiôades previstas pêlo Processo SLA 369512020 (CoÍinto)

Código Aiividadês Pâíàmetro Quantrdade unidadê

A-03,01-9

Êxlraçáo de câscalho, íocha para
píod!Ção de bnlás. areia ,oíâ dã calha
dos cuísos dágua e demars coleçares
hídÍicas. pãre apltcáção exduslvamente
em oi{as vrâÍras. anclusrve asexeculâdas
por êntrdades da AdmmastrâÇão Púbtica
Drretô e lídiíeta MuíBcipal. Estaduat e
FedeÍal

Area 26 -o477 ha.

4.05 01-0
Unidade 0e Tíatameíto de Minerars -

UTM- com líatamento a seco
Capâodade

lnslatãda 800 800 rr âno

Fonte: RCA, processo 3695/2020

Quadro 2-2- Atividadês previstas pelo Processo SLA 3694/2020 (Curvelo)

cidade Adminidrativa Presidente Tancredo Neves, Rodovia papa João paulo ll, ne 4143. Bairro serra verde
Edifício Minas, 2s andar, i1630-901. Belo Horizonte - MG Telefone: 3916-9293
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Código

Atividade

OescÍewí atividtdg .Íetiva do

ôtnpreeídhnanlo
Parámetío/unidade Ouantidad€

Clâss€

A-C3-ü r-9

Éxtíâção de cáscdho. rocha pâí6 produção de

bnlas aíerâ íoaa dâ calhâ clos c!Ísos d'4luá e

ôemars côlêÇôes hidncas. para aphcaç/ào
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Fonte: RCA, Processo SLA 3694/2020

Os processos em questão estáo em análise na SUPPRI, com a realização de vistorias, e análises

preliminares.já realizadas. Nestes locais também estarão o canteiro de obras para a implantação da rodovia.

Assim, os aspectos e impactos referentes à esta fase da atividade estáo tratadas como inerentes aos

processos supracitados, incluindo comissionamento e descomissionamento. Por este motivo, esta atividade

não está trataôa nestê processo de LAC, porém está incluída nos processos SLA 3694/2020 e 3695/2020

2.2 Ahemativas locacionais e tecnologicas

Tratando-se da tecnologia, o pavimento a ser utilizado na obra anípliação de trechos da BR-135 e

Concreto AsÍáltico com Asfalto Bonacha Nomenclatura Técnica: ET-ECS-000-00GPAVí 7 - 2018. Suas

vanlagens passam pelo baixo custo, pois sua durabilidade chega a ser 40% maior, além da questáo

ambiental, pois os pneus que seriam jogados na natureza são reaproveitados e transÍormados em mistura

asfáltica.

Como altemativa locacional, o proieto levou em consideração critérios técnicos (de engenharia e de

meio ambiente) e econômicos. Entretanto além de considerar as condições ambientais, foram preconizados

os aspectos de topograÍia e seguÍança. Esses últimos Íoram fundamentais para definição de escolha dos

lados da rodovia, sobretudo nos trechos da Subida do Cónego do Leitão, do Bananal e SerÍa de BocaiÚva,

considerado aqui com zonas de elevado risco de acidentes e topografia complexa em virtude da inclinaÇâo,

curvatura da via e tipo de solo.

para o caso das Íaixas adicionais, trechos 3,4,5 e 6, a decisão do lado da pista a receber a faixa

adicionalfoi conelacionada a critérios de segurança da via, minimização de riscos de acidentes.

O estudo de restrições ambientais foi feito através da consolidação dos dados cujos temas que

embasaram foram: Cobertura vegetal e uso do solo, subsidiadas por informaçôes do inventário florestal

realizado (Estudo de Plano de UüÍização Pretendida; Hidrografia (cursos d'água.e nascentes) e Íespectivas

Apps; Reiação com unidades de consewação e zonas de amortecimento; Análise de relevância de áreas

com oconência de cavemas a 
"Urigoa 

natuàis; Rede viária anexa à rodovia; HabitaÇóes e ediÍicaçoes rurais

e urbanas ao logo do treúo de duplicaçáo; Oconências mais impoÍtantes de fauna; PresenÇa de outros

empreendimentoã; Oconência de elementos do patrimônio cultural e natural; Susceptibilidade erosiva. Assim,

determinando que o traçado pelo qual a rodovia está prevista, Íepresenta a melhor âlternative técnica e

locacional, evitando granâes impactos ambientais, e ainda conespondendo à proximidade da pista atual.

cidadeAdministrativaPregideíteTancíedoNeves,RodoviaPapaJoãoPauloll,n94143.BairÍoserÍaverde
Edifício Minat 2e andar, 3163G901 - Belo Hori'onte - MG Telefone: 391G9293
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2.3 Unidades de Conservação

De acordo com dados disponíveis no IDE-SISEMA, o empreendimento está inserido em duas Áreas
Prioritárias para Conservação da Biodiversidade sendo São Francisco e Grandes Afluentes (Classe Alta) e
Serra do Cabral (Classe Especial).

Conforme estudos apresentados Área Diretamente Afetada - ADA pela rodoviâ não se encontra
localizada dentro de unidades de conservaçã0. Porém, a Área de lnfluência lndireta - All do empreendimento
está nos limites das Unidades de Conservaçáo detalhadas a seguir.

- RPPN Gentio.

- Parque Estadual da Sena do Cabral, APA Municipal Sena do Cabral Buenópolis, APA Municipal
Sena do Cabral Augusto de Lima, RPPN Gentio.

- APA Municipal Serra do Cabral Francisco Drumont, APA municipal Serra do Cabral Joaquim Felício,
APA Municipal Sena do Cabral Lassance.

0 mapa a seguir detalha os trechos e as locâlizaçóes das Unidades de Conservação em relação as
áreas de influência do empreendimenlo.

Figwa 2-2 Localização das UC's em rêlação às áreas de inÍluência da rodovia

cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves, Rodovia papa loão paulo ll, n9 4143. Bairro serra verde
Fdifício Minas, 2e andar, 31630-901 - Eelo HoriTonte - M6 Telefone: 391G9293
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Fonte: lnformações Complementares, 2020

Conforme citado neste Parecer, a fase de instalação, ou seja, duplicação e inserção de terceiras

faixas, está prevista a pani de 2021 (ano) com término pÍevisto em julho de 2023. Para tanto prevê a

contrataÇão de 2012 operários para contribuir na mão de obra.

A Íase de instalação será composta por desapropriaçâo/indenização, contrataÇão de mão de obÍa,

mobilizaÇão do pessoal e equipamentos, implantação do canteiro de obras, supressão da vegetação e
limpeza da áreâ, movimentaÇão de máquinas e veículos.

Os principais impactos ambientais de potencial oconência e natureza negativa concentram-se nesta

Íase durante a etapa de ampliação dos trechos 01 a 06 da rodovia BR 135.

No meio físico, o estudo âpontou a ocorrência de processos erosivos devido a remoção da cobeÍtura

vegetal e aos trabalhos de movimentaçâo de tena necessários a abertura das vias e construção dos

canteiros de obras. Há ainda riscos de possíveis aherações na qualidade do ar e das águas que podem

ocorrer de forma pontual.

Em relação ao meio biótico foram idenliÍicadas interaçôes importantes, devido à supÍessâo da

vegetagáo ao longo do traçado, com a consequente influência sobre a fauna.

No meio socioeconômico, o estudo destacou as interaçóes Íelacionadas com as expectativas das

comunidades atingidas e a pressão sobre a infraestrulura das cidâdes ao longo do traÇado. Quanto às

interaçôes de caráter positivo, lem-se o aumento da oferta de trabalho temporário e incremento no comórcio

dos municípios abrangidos.

Os canteiros de obras ocorrerâo nas frentes de trabalho das unidades de apoio e fornêcimenlo de

matéria prima, cuias atividades correm em processos de licenciamentos distinlos e concomitanles a este.
Foram Íormalizados através do sistema de Licenciamento Ambiental - SLA, os processos 369412020 e

Cidade Administrativa Ptesidente Íancredo Neves, Rodoviâ Papa Joâo Paulo ll, ne 4143. Baino Serra Verde

Fdifício Minas, 2p andaÍ, 31630-901 - Belo HoriTdnte - MG Íelefône: 3916-9293
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3695/2020 que tÍatam da solicitação destas atividades auxiliares em pedreiras do município de Corinto e de
Curvelo, respectivamente. I

Os aspectos e impactos ambientais destes canteiÍos seráo tralados no âmbito dos processos citados,
desde aqueles pÍevistos para execução das atividades (extraçãb, britagem, usinas de concreto, posto de
combustível) até mesmo os sanitários, para acomodação dos operários.

4. CARACTERTZAçÂOAMBTENTAL

4.1 Área Diretamente Afetada - ADA

A Área Diretamente AÍetada - ADA apresentada pelo estudo para os meios íísico e biótico
corresponde aos terrenos que serão ocupâdos pela pista, as áreas de ampliação e duplicação e faixas
adicionais além das estruturas necessárias para sua constÍução. Nesta ADA é que são veriÍicados impactos
diretos.

Com relação aos aspectos socioeconômicos a ADA contemplou tanto a íaixa de domínio da rodovia
como as comunidades lindeiras, moradores de áreas alvo de processos de desapropriâçâo. Sendo esses
alvos direlos dos impactos da duplicação da rodovia como os visuais. sonoros e procedimentos de
desapropnaÇâo de tÍechos urbanos e rurais.

4.2 it rea de lnfluência Direta - AID

A AID do meio fÍsico e biótico destê processo foi considerada como a área que abrange o entorno
imediato, distante 1000 metros dos limites da ADA (ampliação e duplicação). Esta área também abarca os
impactos locais, como os que aferem à geração de ruÍdo, geração de parliculado e alteração do uso do solo.
Os impactos diretos previstos sobre o meio físico com abrangência regional foram a geração/descarte de
resíduos sólidos e fluentes e a alteração da qualidade das águas superÍiciais e subterrâneas que
potenciâlmente podem ser gerados durante as Íases de obras da ampliação da Rodovia BR-135.

A delimitação da AID no meio socioeconômico foi definida pela relação direta dos moradores de cada
comunidade em relação aos impactos da atividade das obras, tanto nos incômodos temporários como
também nos impactos positivos relacionados a oportunidades de empregos e náo em uma dimensáo especial
préiêterminada.

4.3 Área de lnfluência lndireta - All

Os impactos indiretos pÍevistos sobre o meio físico e biótico com abrangência regional foram: lnício ou
Aceleração de Processos Erosivos; Assoreamento de Cursos D'Água; Degradação das Áreas de Extraçâo de
Materiais de Construção; e Risco de ContaminaÉo dos Solos e das Águas Superficiais e Subtenâneas
devido a Acidentes com Cargas Perigosas. Assim para a deÍinição da All para o meio físico, tomaram-se em
consideração os possíveis impactos com os recursos hídricos, que conespondem de igual abrangência que a
AID (um raio de 5 km do eixo da ADA).

Com relação a socioeconomia verificou-se influência indireta considerada regional, impactândo os
municípios atendidos pela rodovia. VeriÍica-se também impactos sociais pela demanda de mão de obra
operacional nas.vias oriundo da dinâmica da cadeia de empregos e serviços terceirizados para absorver a
mão de obra e estruturas produtivas para o pÍocesso de obras da ampliaçáo da via.

A Figura 4-1, demonstra os limites da ADA, AID e All ocasionadas ao meio Íísico e biótico dividido
pelos trechos (í ao 6) da rodovia BR í35 sendo o traço em vermelho rêpÍesentativo da ADA, a área
delimitada pelo traço em verde representando a AID e o traço em azul representando a All.

A Figura 4-2 representa as áreas de inÍluência socioeconômicas, considerando as regiôes
influenciadas, sendo a linha em vermelho representativa da ADA, a área cobêÍta em maÍrom representando a
AID e as regiões em amarelo as All's.

' Figura 4-1 - fueas de iníluência do meio Íísico

Cidade Administrâtiva Presídente Tancredo Neves, Rodovia Papã João Paulo ll, ne 4143. Bairro Serra Verde
Fdifício Minas, 2e andar, 31630-901 - Belo HoriTonte - MG Telefone: 39r6-9291
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Fonte: ElA,20í9

Figura 4-2 - Áreas de lnÍluência do meio socioeconômico
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Fonte: E14,2019

4.4 Meio Físico

4.4.1 Geologia

O empreendimento encontÍa-se localizado na borda leste do Cráton do Sáo Francisco no eslado de
Minas Gerais. Por se tratar de um empreendimento linear, a área de inserção se estende no sentido norte-sul
transpondo parcialmente as Folhas Geológicas de Curvelo e Corinto e Folhas de Bocaiuva e Montes Claros.

cidade Administrativa Presidente Tancredo Nevet Rodovia papa João paulo lt, ns 4143. Bàirro serra verde
Fdifício Minas, 2-. andar, 31630-901 - Belo HoriTonte - MG Íelefone: 3916-9293
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O Supergrupo São Francism engloba duas unidades Neoproterozóicas, sendo o Grupo Macaúbas, glacio-

continental e o Grupo Bambuí, marinho, constituindo a unidade característica da Bacia do São Francisco e
que exibe a maior área de afloramento de todas as unidades.

A área onde está inserido o empreendimento transpôe as unidades litoestratigráÍicas do Grupo
Bambuí. Este grupo é composto por uma sucessão de rochas marinhas carbonáticas e pelíticas que, nas

bordas da bacia e no topo, passam a conglomerados e aÍenitos. Este grupo encontra-se subdividido em

cinco unidades da base para o topo: Formação Sete Lagoas; Formação Sena de Santa Helena; Formação
Lagoa do Jacaré; Formação Sena da Saudade e Formaçáo Írês Marias.

Os trechos 1 e 2 transpõem os litotipos da FoÍmação Serra de Santa Helena que se caracterizam por

sequências metapelÍticas compostas por intercalaçôes de metassiltitos (predominância) e metargilitos, além
de metarenitos finos e ocorrência de ardósias. Esse coniunto litologico desenvolve um relevo rebaixado com
poucos afloramentos e, comumente, ôcorre allerado com grau intermediário a alto de intemperismo e friáveis.
Localmente, em leitos de algumas drenagens e cortes de estrada, observam-se rochas mais frescas.

O trecho 3 transpõe os litotipos da Formação Sena de Santa Helena que se caracterizam por

sequências metapelíticas compostas por intercalações de metassiltitos (predominância) e metargilitos
(NP2sh). O metassiltito/metargilito apresenta-se esverdeado a acinzentado quando fresco, mas com diversas
cores de alteraçáo variando de amarelo a rosado. Apresentam-se laminados e quando compactos possuem

aspecto ardosiano com clivagem característica. No topo da sequência ocorrem raras e pequenas lentes
margosas-

Os trechos 4 e 5 transpôem os litotipos da Formação Lagoa do Jacaré representada por um conjunto

de metassedimentos caracterizados na base poÍ metacalcilutito e metacalcarenito (NP2ljc) seguido pela

alternância calcarenitos de cor cinza escura, com siltitos e margas (NP2li). Esses últimos são laminados e

macigos, com laminaÇões e estratiÍicaçôes plano-paralelas com espessura variável. Localmente mostram

ainda estratiÍicação cruzada de pequeno a médio porte. Oconem também intercalações de calcarênito

oolitico as vezes com intraclastos. Subordinadamente ocorrem metassiltitos, siltito e metargilito laminados,

esverdeados a acinzentados, amarelados ou alaranjados.

O trecho 6 compreende tenenos com predomínio de coberturas detrito-coluvionares, de coloração

vermelha, em superfÍcie de aplainamento e sobrepostas às rochas da Formaçâo Lagoa do Jacaré que é
estruturada por um conjunto de metâssedimentos caracterizados pela attemância de calcários oolíticos e
pisolíticos, de cor cinza escura, com siltitos e margas. Comumente, os litotipos'desta Íorma@o ocorem em

contraste moíológico realçado em relação à unidade inferior.

4.4.2 Geomofologia

As áreas de intervençáo da rodovia estÍio situadas nas unidades geomorfologicas Depressão do São

Francisco e Planalto do São Francisco. A DepÍessão do Sâo Francisco possui origem associada a uma

estrutura de desenvolvimento linear comandada pela drenagem principal, o rio Sâo Francisco, orientada por

fraturas que, posteÍiotmente, foram alargadas por processo de aplainamento. O Planalto do Sáo Francisco

caracteriza-se por abranger superfícies tabulares (chapadas com coberturas sedimentares,

predominantemente, arenosas), com altitudes entre ô00 e 800 m, delimitadas por rebordos erosivos. Essas

feiÇões são entÍecortadas por cabeceiras de drenagens pouco profundas'

No trecho I a altimetria é variável e conelaciona-se à presença das duas unidades geomorfológicas

Planalto do São Francisco e DepÍessão do São Francisco. As maiores ahimetrias oconem entre 850 e 900m,

associadas a unidade Planalto do São Francisco, e foram obseÍvadas a cerca de 2km apos a localizaçáo da

comunidade do Bananal, no sentido Curvelo.

O trecho 2 encontra-se sobre o divisor de águas local com altjtude entre 650-750m. Em ambas as

margens da rodovia há incisão de cabeceiras de drenagem formando, na paisagem, pequenas colinas com

vales encaixados.

Os trechos 3, 4 e 5 estão situados na unidade geomorfológica Depressão do São Francisco e

abrangem Íormas de relevo de aplainamento. O trecho 3, ê parte do 4 compreende cotas altimétricas êntre

4gO t600m de ahitude, e o relevo é, predominantemente, plano influenciado pelas planícies fluviais de

importantes drenagens regionais que inlerceptaín esse trecho da rodovia, os rios das Velhas ê Curimeteí.

cidade Adminisrativa Presidente Tancredo Neves, Rodovia Papa João Paulo ll, ne 4143. Sairro sería verde
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No trecho 5 e parte do 4 a.ahimetÍia oscila entre 600 e 800m e pÍedominam áreas com relevo plano a
suave ondulado (0-20%). As áreas de moÍfologia plana, estâo associadas.à planície do rio Jequitaí no
segmento inicial desse tÍecho. As áreas de relevo suave ondulado estão associadas ao segmento Íinal desse
trecho.

_ O trecho 6 está em sua maior paÍte inserido dentro da Unidade Geomorfológica Planaltos do São
Francisco. Devido a êste fator, a maior paÍte dessas áreas estão entÍe 900 e 1.050m, entretanto há dois
pequenos segmentos, o inicial, no qual situa-se a sede de Bocaiúva, e o final, no qual situa-se a sede de
Montes Claros, que estão inseridas na depressáo do São Francisco.

P roce s ao s M o rf od in â m ico s

Na interconência daatual pista BR 135, o EIA demonstrou que ocorÍem uma série de processos
moíodinâmicos, que são influenciados pela movimentação da rodovia aliados as características qualitativas
do solo. Foram encontrados 45 pontos com erosões, ravinas, voçorocâs, sulcros erosivos que foram
mapeados e identificados através dos trechos de 1 a 6, conforme mostra tabela 4-1. Cabe ressaltar que parte
destes processos Íoram recuperados como forma de cumprimento de Termo de Ajustamento de Conduta -
TAC, e oukos considerados mais graves ainda estão sob recuperaçã0.

Tabela 4-í - Pontos com processos morfodinâmicos apresentedos 0o EIA

Ponto de referência Coordenadas 23k DescriÉo

19 552877 7902849 Ravina

551544 7897914 Sulcos

31 558357 794167 4 Sulcos

557450 7954279 Voçoroca (cabeceira de Drenagem)

45 557670 Movimento de massa em talude

47 557671 7942381

48 55767 4 7942394 Ravina

57590 7942513 Movimento de massâ em teludê

a2 565828 7981872 Ravina

76 57 4783 7994796 ravina bueiro

78 576512 7996612 Sulcos erosivos em solo arenoso

80 579439 7999185 Pequenqravina encoberta por água

84 581 194 8001530 Ravina

89 585281 8006933 Área Degradada

91 586868 9198

to 620585 8095666 área degradâda

625424 8104662 Voçoroca

45 600615 8057488

598327 8052486

49 597984 8052049

106 591243 8035361
'108 594563 Sulcos erosivos em Talude

597481 8050239 erosa0

113 597876 8051 176

114 597861 805r 168

115 597813 8050805

8R135-ER-018 622185 8135889 Sulcos

8R135-ER-019 622200 8135862 Sulcos

8R135-ER-021 620887 8132978 Movimento de massa em tâlude

cidade administrativa Presidente Tancredo Neves, Rodovia papa João paulo ll, ne 4143. Bairro seíra verde
Fdifício Minas,2e andar, 3163G901- Belo HoriTonte - MG Telefone: 39l6-9293
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Ravina

50

Pequena Râvina

Voçoroca as marqens da rodovia adiacente a uma qrota

48 VoÇoroca

Sulcos erosivos em Talude

112

VoÇoroca

Voçoroca
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8R135-ER-028 620260 8129933 Ravina

8R135-ER-029 620269 Área Degradada

8R135-ER-032 621338 8127068 Movimenlo de massa em taludê

BR135-ER-034 621885 8125818 sulcos em talude

8R135-ER-033 621858 8126035 sulcos em talude

BR t35-ER-037 621588 8124765 Sulcos

8R135-ER-039 621892 8122384 Sulcos rasos em talude

8R135-ER-042 621848 812156't Sulcos em talude

8R135-ER-050 624300 8'Í10346 Ravina

8'104923 Voçoroca

8R135-ER-055 8104618 l,4ovimento de massa em talude

8R135-ER-057 623786 8102318 Movimento de Massa em talude

8R135-ER-059 623383 8102056 Ravina

BR 135-ER-060 623320 8102033 Sulcos rasos em talude

8R135-ER-064 621146 8098167 Talude saprolitico exposto

8R135-ER-026 620330 8130207 8R135-ER-026 620330 8130207 Movimento de massa em talude

Fonte: ElA,2019

Nos trechos 1,2,3 e5 foram observados processos pontuais iunto a áreas de mâior altimêtria e relevo
movtmentado, cuja declividade é mais acentuada. No trecho í Íoram observadas as feições de ravina e

sulcos erosivos (referência í9 e 37) conforme moslram a Figura 4-3. Já no trecho 2, por apresentar maiores

declividades foram encontradas maiores incidências (31, 33, 45, 47 ,48 e 50). Entretanto, a feição erosiva de

mâior sêvendade íoi observada no ponto 33 sendo caracterizada como uma voçoroca muito ativa que recebe
parte do escoamento superficial da rodovia e está situada na cabeceira de uma drenagem, confoÍme mostra

a Íigura 4-4 .

Figura 4-3 - Ravinas e sulco erosivo no trecho 1 (ref. Pontos í9 e 37)

Figura 4.{ - Voçoroca no trêcho 2 (ref. Ponto 33)

cidade Administrativa Presidente Íancíedo Neves, Rodovia Papa .loão Paulo ll, ne 4143. Bairro Serra Verde

Fdifício Minas, 2e andâr, 31630-901 - Belo HoriTonte - MG Telefone: 391G9293
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BR135-ER-054 625458

625418
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Fonte: ElA,2019
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Fonte ElA, 2019

Nos trechos 3 e 5 Íoram observados procêssos morfodinâmicos pontuais, em sua maioria, de
severidade baixa a moderada, observados nos pontos descritos na Tabela 4-1. O processo erosivo de maior
severidade observado nesses trechos, o ponto 22, está nas proximidades da sede municipal de Bocaiúva no
entroncamenlo da BR'135 com a MG451, estradâ para olhos d'água, Figura 4-5.

Figura 4-5 - Voçoroca no treeho 5 (ref. Ponto 22)

Fonte: ElA, 20tg

De todos os lrechos abrangidos pelo Projeto de Ampliação da rodovia 8R135, o trecho 4 é aquele que
apresenta os processos erosivos de maior severidade, como voçorocas (referência pontos 45, 48, 49, í06,
108, 112. 113, 114, 1 í 5). No trecho 6 foram observados processos morfodinâmicos ao longo de todo o trajeto
da rodovia, diversos abrangendo, processos erosivos pouco severos como sulcos erosivos. Entrelanto, os
processos erosivos de maior severidade como as ravinas foram observadas nos pontos 28, 50 e 59 e uma
voçoroca muito ativa, registrada no ponto 54 no entroncamento da rodovia com a BR451. Durantê o
diagnóstico ambiental ainda íoram identif,cados movimentos de massas (queda de solo ou
desmoronamento), ocorridos pelo êscoamento superÍicial.

4.4.3 Pedologia

cidâde Administrâtiva Presidente Tancredo Neves, Rodovia papa João paulo I, ne 4143. Bairro serra verde
Fdifício Minas,2e ânder, 3163G901- Belo HoriTonte - MG Telefone: l9l6-9291
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Nas AlDs e ADAs dos trechos 1, 2 e 3 a distribuiçáo das classes pedológicas analisadas na paisagem

apresentou profunda correlação com aspectos geomorfológicos da área, sobretudo, no que tange a
declividade. Os solos mais desenvolvidos, Latossolos e Nitossolos, íoram observados em áreas de relevo
suave e nas áreas de relevo movimêntado íoram observados Neossolos e Cambissolo.

Nas AID e ADA dos trechos 4, 5 e 6 a principal classe de solo obseÍvada foi a dos Latossolos,
clâssiftcados como latossolo vermelho-amarelo e latossolo vermelho. A segunda classe de solo mais

recoÍrente é a dos Neossolos. Os perÍis enquadrados nessa classe de solos analisados estavam todos

associados a áÍeas de rélevo ondulado, nas áreas de maior declividade da sena.

4.4.4 Espeleologia

O proieto de duplicação e criação de faixas adicionais da rodovia BR-135, sob Concessão da empresa

ECO 135 é um empreendimento linear que apresenta cerca de 212 quilômetros de extensão e possui

diversos trechos inseridos em área de muito alta e alta potencialidade de oconência de cavidades, incidindo

no critério locacional de enquadramento "Localização preüsta em área de alto ou muito alto grau de
potencialidade de oconência de cavidades, conforme dados oficiais do CECAV-|CMBio". Nesse sentido, ó
empreendedor apresentou os estudos de prospecçâo espeleológica, a Íim de investigar se existem cavidades

e/ou fei@es cársticas na ADA do empreendimento e seu entorno de 250 metros.

Considerando a grande extensão da rodovia, o empreendedor dividiu a mesma em seis (6) segmentos,

denominados de SH 1, SH 2, SH 3, SH 4, SH 5 e SH 6, conforme Figura 2-1, no início deste parecer. 0s
estudos oconeram em etapas, de modo que a primeira ocoÍreu entre os meses de abril e março de 2019,

quando foram avaliados os segmentos SH í, SH 2 e SH 6. Os segmentos SH 3, SH 4 e SH 5 Íoram

avaliados na segunda etapa, entre os meses de novembro em dezembro de 2019.

Segundo os estudos, os trechos da rodovia contemplados pêlo pÍojeto oconem em terrenos

conformados pela associação de coberturas recentes, compostas por Latossolos sobre rochas pelíticas

(ardósia e siltitos) da Formagâo Serra de Santa Helena e metassedimentos caracterizados pela alternância

de calcários com siftitos e margas da Íormaçáo Lagoa do Jacaré.

Em contexto regional, conforme o mapa de áreas de potencial espeleológico (JASEN et al. 20121, o

empreendimento encontra-se em áreas com grande variação de potencialidade, oscilando de baixa

potencialidade, principalmente em regiões com litotipos recentes, de origem glacio-litorâneo com raros

sedimentos carbonáticos, a alta potencialidade, em áreas com presença dos carbonatos da Formaçâo Lagoa

Santa e da Formação Lagoa do Jacaré, ambas do Grupo Bambuí.

A partir dos levantamentos relacionados, principalmente, às características geológicas da regiã0, o

empreendedor elaborou mapas com o potencial espeleológico regional, em um raio de 5 quilômetros da ADA

do empreendimento e em escala 1:50.000. Nesse§ mapas constam também as cavidades já registÍadas na

região, de modo que nenhuma se encontra da área do pÍojeto e seu entomo de 250 metros, como pode ser

veriÍicado na Figura 4-6 e Figura 4-7

Figura 46 Mapa dê potencial espeleológico no contexto r€gional e cavidades já registradas na
região dos trechos 0í, 02 e 06

Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves, Rodovia Papa João Paulo ll, na 4143. Bairro Serra Verde

Fdificio Minas, 2e andar, 31530-901 - Belo HoriTonte - MG Íelefone: 1916-9293
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Fonte: ElA, 2020.

Figura 4-7 Mapa de potencial espêleológico no contexto regional e cavidades já registrades na
região dos trechos 03, 04 e 05

Fonte: ElA, 2020.
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No planeiamento do caminhamento, o empreendedor levantou também informaçôes em escala local.
Assim, foram analisadas imagens de satélite para reÍinar a área de estudo com às tipologias morÍológicas
e/ou variáveis geomoíológicas e hidrológicas típicas dos locais potenciais para a existência de cavernas,
íendas e abígos. Devido às características da área do emprêendimento, em que o relevo varia
principalmente de plano a ondulado, também foram avaliadas as cotas de altitude e elaborados mapas
hipsométricos para auxiliar no caminhamento. O trecho 6, que conesponde ao percurso entre os municípios
de Bocaiúva e Montes Claros, foi o que apresentou intervalos mais declivosos.

Para a prospecçã0, além das informações que já haviam sido levantadas e dos mapas elaborados
para auxiliar nas atividades em campo, foram estabelecidas áreas com potencialidade espeleológica in /oco.

Essas adequações estão relacionadas à veriÍicação de áreas com vegetação densa, afloramentos rochosos,

sobretudo próximos a drenagens fluviais ou pluviais e descontinuidades e quebras de relevo.

Durante o caminhâmento foram perconidos cerca de '1.970 quilômetros, em uma área aproximada de
'15.178 hectares, que conesponde a uma densidade de 0,12 quilômetros por.hectare. Como resultado, no

entomo de 250 metros do empreendimento foi encontrada uma pequena cavidade no Trecho 01 e outra no

Trecho 02. Também foram encontrados dois abrigos e dois sumidouros no Trecho 02.

Tabela 4-2 Fêiçóes Gársticas localizadas no eÍtomo de 250 metÍos do empÍeêndimento.

Coordenadas geográficas
Descrição Trecho

548708 7890363 Cavidade pequena I SH1

558612 7938712 Cavidade Pequena ll SH2
548622 Abrigo I SH2
548722 7890374 Abrigo ll sH2
558682 7938708 Sumidouro I SH2
558639 7938709 Sumidouro ll SH2

Cidade Administrativa Presidente TanEredo Neves, Rodoüa Papa loão Paulo ll, ne 4143 Bairro Serra Verde

Fdifício Minas, 2e andar, 31630-901 - Belo HoriTonte - MG Telefone: 3916-9293

x

7890368

Fonte: ElA,2020.

A equipe técnica da SUPPRI realizou duas vistorias presenciais para avaliar os estudos

espeleológicos, sendo que a primeira oconeu entre os 03 e 06 de março de 2020, sendo lavrado o Auto de

Fiscalização N" 81010/2020, e a segunda, em que foram avaliados também outÍos processos dP ECO-135,

foi realizáda entre os dias 13 e 15 di outubro de 2020, paía a qual Íoi elaboÍado o RelatóÍio de Vistbria. N"

0542222t2020. Considerando somente a avaliação espeleológica, na primeira vistoria foram percorridos e

avaliados todos os trechos, exceto o Trecho 02, que não pôde ser verilicado em sua totalidade por falta de

tempo. Deste modo, a segunda vistoria na área do empreendimento Íoi realizada somente para avaliar uma

paÍte do Trecho 2.

Em rela@o às pequenas cavidades, as duas foram ústoriadas em março, de modo que a primeira está

localizada em um pequeno afloramento calcário, com entrada na porção média do pequeno paredáo entre as

camadas horizontalizadas do calcário, sob as coordenadas UTM 23 KX 548714 / Y 7890357. Acredita-se

que a gênese e a evolução deste conduto se deram pela agão da percolação da água entre as camadas da

rocha.

A segunda cavidade se desenvolveu em um pequeno afloramento de aproximadamente quatro (4)

metros de altura e dez (10) metros de continuidade lateral. A cavidade apresenta cerca de 40 cm de altura da

entrada e desenvolvimento de cerca de 2,5 m em afloramento localizado numa área de floresta estacional

semidecidual, sob as coordenadas UTM 23 K X 558616 / Y 7938709. Durante a vistoria, assim com

apresentado nos estudos pelo empreendedor, a equipe técnica avaliou que as cavidades náo serão

impactadas pelo emPreendimênto.

Também Íoram vistoriados dois sumidouros sob as coordenadas UTM 23 K X 5m629 / Y 79387í0 e

uTM 23 K X 55S630 / Y 7938705. O primeiro com enlrada na base de um afloramento calcário e com

desenvolvimento linear entre í,5 a 2 metros e o segundo com cerca de 2 metros de desenvolvimento linear.
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Sobre o caminhamento, a densidade de 0,12 quilômetros para cada um hêctare íoi considerada baixa,
entretanto, nas duas vistorias, constatou-se que o percurso entre Curvelo e Montes Claros, de maneira geral,
possui baixo potencial espeleologico, pois a área é caracterizada predominantehente por relevo plano a
suave ondulado e poucos afloramentos de rocha pelíüca. Além disso, na maior parte da área onde está a
rodovia os solos são profundos, como observado nos taludes localizados sob as coordenadas UTM 23 K X
621740 lY 8í25197 com solo avermelhado e aproximadamente seis (6) melros de altura, ê nas coordenadas
UTM 23 K X 624311 / Y 81 10333 onde o solo também apresêntava cerca de seis (6) metros de altura.

Dionte do exposto, a àquipe técnica da SUPPRI entende que os Estudos de Prospecção Espeleológica
são suÍicientes e que as cavidades encontradas não serão impactadas pelo empreendimento.

4.4.5 RecursosHídricosSupêrÍiciais

A Área de lnlluência lndireta (All) deste empreendimento está inserida na Bacia HidrográÍica do rio
. São Francisco. Abrange drenagens afluentes das bacias dos rios Paraopeba e Velhas nos trech]os 1, 2 e 3 e
da bacia do rio Jequitaí, nos trechos 4, 5 e 6. O trecho 6 também possui partes de sua All integrantes das
bacias do rio Pacuí e de pequenos tributários do rio Verde Grande.

O princípio do trecho 1 abrange parte de microbacias limitadas pelos pequenos afluentes da margem
direita do baixo rio Paraopeba, a saber: sub-bacias rio Verde, ribeirôes do Leitão, das pedras e dos Gomes.
Em relaçâo ao rio das Velhas, a All dos trechos 1,2, e 3, percore seus cursos médio e baixo. Nesses
trechos limitam-se, em parte, as sub-bacias dos ribeirões santo Antônio, picã0, rio Bicudo, cónego
Jaboticaba e Íios das Velhas e CurimataÍ. O trecho 4, contém pequenos afluentes do tributário cónelo
Embaiassaia e o trecho 5 afluentes dorio Guavinipã, além de outros pequenos afluentes que verlem águãs
diretamente âo rio Jequitaí. 0 trecho 6 abrange paÍte das subbacias dos rios Guavinipã e Sáo Lambãrto,
tributários do rio Jequitaí, e das subbacias do rio Pacuí e de pequenos tÍibutários do rio Vãrde Grande.

Existem 4 estaçôes de monitoramento da qualidade da água do IGAM, próximo às All's. A primeira no
ribeirão Santo Antonio demonstra que o IQA é de 52,8, a contaminação por tóiicos (CT) é baixa e o Índice de
estado.troÍico (lET) é 53, sendo que o parâmetro enriquecimento orgânico encontra-se fora daquele
preestabelecido para Demanda Bioquímica de oxigênio (DBO).

A segunda está localizada no cónego Matadouro afluente do cónego Jaboticaba na All no trecho 2 no
municípiodecorinto.NestepontoolQAéde56,9,acontaminaçâoportóxicosébaixaeolETé62,2,sendo
que o parâmetro enriquecimento orgánico encontra-se fora daquele preestabelecido para Fosforo Total.

. A teÍceira localizada no Íio curimataí, o leA é de 7g,6, a cré baixa eo IETé4g,g, sendo que os
parâmetros contaminação fecal, enriquecimento orgânico e substâncias tóxicas encontram-se todos em
coníormidade aos parâmetros prêestabêlecidos.

A última estação está situada rio das Velhas a montante da confluência com o rio CurimataÍ. Neste
ponlo o IQA é de 66,8, a contaminaÇão por tóxicos é alta e o lÉÍ é 12,1, sendo que os parâmetros
enriquecimento orgànico e substâncias tóxicas, encontram-se fora daqueles preestabeletidos, para fosforo
total, arsênio total e cianeto livre.

4 5 Meio Biótico

O empreendimento se localiza no Bioma Cenado. De acordo com dados disponíveis no IDE-SISEMA,
originários da Fundação Biodiversitas, o empreendimento está inserido em duas Áreas prioiirárias para
Conservação da Biodiversidade, a saber, São Êrancisco e Grandes Afluentes (Classe Alà) e Se;;â do Cabral
(Classe Especial), conÍorme a Íigura abaixo.

Figura 4€ - Áreas prioritárias para conservação

cidade Administrativa presidente Íancredo Nevês, Rodovia papa João pauro I, ns 4143. gairro serra verde
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Em relação a Reserva da BiosÍera da sena do Espinhaço o empÍeendimento Proieto Ampliação

Rodovia BR-13-5 está localizado na Zona de Transição para a Fase ll e na zona de amortecimento ConÍorme

a Íigura abaixo.

Figura 4-g - Mapa de reserva da biosÍera
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4.5.í Flora

Para a realização do diagnóstico ambiental da flora, íoram realizados levantamentos de dados
primários nas Áreas de lnfluência Direta da área de duplicâÇão da Rodovia BRí 35, e de dados secundários.

Os trabalhos de campo foram realizados nos meses de janeiro a dezembro de 2019, em três
campanhas distintas. FoÍam realizados levantamentos florÍsticos e Íltossocioecológicos qualitativos e
quantitativos nas áreas diretamente afetadas pelo empreendimento. As espécies encontradas foram
identificadas em campo e com consulta à literatura especializada ou por meio de especialistas.
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Trecho Uso do Solo Área (hectares)

1 Ãrea antropizaaa 18,69

Cenadão 0,71

Cerrado stÍictu sensu 23,08

Campo/campo cerrado 11,66

Floresta Estacional

Estrada existente 47 ,61

Eucalipto 0,37

Ãea alàgada ou cobertura de uso do solo de água (Rio, lagoa ou represa)

Arvores lsolâdas 184.60

Total trecho í 290,12

2 Area antropizâda 2.67

CerÍadáo 8,18

Cenado strictu sênsu 51 ,10

10,30

Estrada existente 29,61

97,05

3 lrea Antropirada 3,79

Cerradáo 0,02

Cerrado stricto sensu 28,02

Campo/Campo Cenado 2,u

Estrada Existente

res lsoladas 112.80

Total trecho 3 í65,58

4
-Ãrea Antropzada 8.86

CerÍado stricto sensu 15,36

Câmpo/Campo Cerrado 1,25

Estradâ Êxistente 9,68

-Ãrea alasada ou cobenm de uso do solo de água (Rio, lagoa ou represa) 0,03

Árvores lsoladas 131,40

18,40
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As campanhas de campo Íoram precedidas de estudos caÍtográficos, imagens aéreas (drone) e

imagens de satélites (google Earth) para a orientaÉo nos deslocamentos em campo e conÍirmação dos tipos
fitoÍisionômicos com oconência na região.

Com o levantamento de campo foi possível deteÍminar que as fitoÍisionomias que ocorem nos limites
das áreas de influência direta do empreendimento são: Cenado strictu senso, ceÍrado ralo, campo ceÍrado,
campo, mata de galeriaimata ciliar, floresta estacional decidual, floresta estacional semidecidual e veredas.

Na All do Projeto de Duplicação 8R135 existem pequenas propriedades que circundam a área
diretamente afetada que en'globa as áreas de pastagens, silvicultura, cuttivos, estradas, construções e locais
ohde o solo encontra-se exposlo sem a prêsenga de vegetagáo.

A tabela abaixo detalha o uso e ocupação do solo na ADA da ampliação da BRí35.

Tabela 4-3 - Uso e ocupação do solo na ADA da ampliação

3,'t4

o,25

Câmpo/câmpo cenado

Arvorês lsoladas

Total trecho 2 198,92
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Total trecho 4 166,57

5 Área Antropizada 7 ,41

Cenado stricto sensu 47.15

Campo/Campo Cerrãdo 2,61

Estrada Existente 28,03

Árvorês lsoladas 88.89

Totaltrecho 5 174,09

6 Áreã Antropizada 31 ,38

Cerradão 0,65

CeÍado stricto sensu 35.81

Campo/Campo Cenado 9.39

Floresta Estacionâl 3,96

Eucalipto 0.42

Estrada Existente 53,28

Árêa alagedâ ou cobertura de uso do solo de águâ (Rio, legoa ou represa). 0,08

Arvores lsoladas 136,35

Total trecho 6

Como resultado do invenlário qualitativo em toda a área do estudo do Proleto de ampliação da 8R135,
Íoram Íegistradas 146 espécies de indivíduos arbóÍeos ê arbustivos, com destaque paÂ a Astronium
froxinifolium (Gonçalo), que ocoÍreu em 220 das 305 parcelas amostrais, apresentando o maior valor de
impoÍtância (Vl 13,79%), seguida por Magonia pubescens (tingui) (Vl 10.36%) e Qualea grandiflora (pau
tena) (Vl 15,470/0). Em relaçáo a distribuição em famílias, foram diagnosticadas 4ô famílias botânicas, sendo
Fabaceae (25,65 %) a mais representatíva, seguida por Ánacardiaceae (20,180/0) e Sapindaceae (13,35%).

' Algumas espécies encontradas loram: Vemonia polyanthes (Assa peixe), Astronium froxinífolium
(Gonçalo), Myracrodruon urundeuva (Aroeira), Schinopsis bras,/,ens,s (Braúna), Lithraea molleoides
(Aroeirinha), Annona crassiflsra (Araticum), Aspidosperma tomentosum (Peroba do cenado), Himatanthus
obovatus (Pau leite), Zeyheio monÍana (Bolsa de pasto|, Handroanthus ochraceus (lpê amarelo), CybrsÍax
antisyphiliüca (lpê verde), Tabebuia aurea (Cuaiba), Jacaqnda cuspidifolia (Caroba), Tabebuia roseo-alba

\-, (lpê branco), Handroanthus impetiginosus (lpê roxo), Protiun heptophyllum (Amescla), Kelmeyera coriacea
(Pau santo), Caryocar brasi/rensis (Pequi), Terminalia atgentea (Capitáo do campo\, Curatella ameicana
(Sambaiba), Dlospyros burchellii (Olho de boil, Etythtorylum suberosum (Cabelo de negro), Sebastiania
Ôrasr'Ttensis (Leiterinho), Dalbergia miscolobiun (Jacarandá do cenado), Hymenaea stigonacarpa (Jatobá),
Copaífera langsdorffii (Copaíba), Ploathymenioa reticulata (Vinhático do campo), Anathenanthera
macrocarpa (Angico), Peftophorun dubrum (Canifistula), Bowdichia virgilioides (Sucupira preta),
Anathenanthera macrocarpa (Angico preto), Piptadenia gonoacantha (Pauiacaté), dentre outras.

Na área inventariada foram encontrados três estratos arbóreos (aspectos fitossociológicos), divididos
em estrato inferior, médio e superior. Do número total de indivíduos amostrados, 15,77% das árvores
encontram-se no estrato inferior (H < 3,55), 68,14% no estrato médio (3,55< H < 10,,l1)e 16,08% no estrato
superior (H > 10,í1). Caracterizando uma distribuição normal, indicando que a Íloresta se apresenta em
estádio de sucessão secundária.

. O estudo apresentou um valor de diversidade e equabilidade de H'= 3,68 nats. indivíduo. O valor do
lndice de Shannon apresentou dênlro da variação de 3,57 a 4,í6 nats.ind enconlrado em cenados do Brasil.

Foi constatada a presença de Caryocar Brasi/rensis (Pequi) e Handroanthus ochraceus (lpê amarelo),
ambas espécies imunes de corte, segundo a Lei Estadual n" 20.30812012_

Cidade Administrativa Presidente Tancrêdo Neves, Rodovia papa João paulo ll, ne 4143. Bajrro Serra Vêrde
Fdifício.Minas, 2e andar, 31630-901 - Belo HoíiTonte - MG Telefone: 3916-9293
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Em relação as espécies ameaçadas de extinçâo, durante as campânhas de campo, foram identiÍicâdas

03 espécies classificadas como "Vuneravel" pela Lista Vermelha, sendo elas: Cedrela fissr,itrs (cedro),
Zeyheia tuberculosa (lpê tabaco) e Acrocomia aculeala (macaúba).

A seguir detalhamos as fitoÍisionomias encontÍadas nas Áreas que sofrerão intervenção pelo
empreendimento:

- Cerrado Stricto Sênsu

É caracterizado pela presença de árvorês baixas, inclinadas, tortuosas, com ramificações irregulares e
retorcidas, e geralmente com evidência de queimadas, situagão muito comum na região do projeto, onde se
utiliza fogo para limpeza de área.

Constituída por dois estratos: superior, com arbustos e árvores que raramente ultrapassam 6 metÍos
de altura, recobertos por cascas espessas, com folhas coriáceas e apresentando caules tortuosos; e inferior,
com vegetação rasteira (herbácea arbustiva). Essa fitofisionomia foi registrada na All, muitas vezes em áreas
no entorno da fazenda, nas áreas de preservaÉo permanente e áreas de reserva legal.

Algumas espécies arbóreas frequentes: Annona crassiflora (araticum), Astronium fraxinifolium
(gonçalo-alves), Brosimun gaidichaudii (mama cadela), Bowdichia virgilioides (sucupira Weta), Byrsonina
coccolobifolia (murici), Caryocar ôrasil,ense (pequi), Hymenaea stigocarpa fatobá-docenado), Qualea
paruiflora (pau lena-roxo) dentre outras.

Algumas espécies arbustivas frequentes nesta Íitofisionomia são: Davilta erl,pÍica (lixeirinha\, Duguetia
füturacea, Manihot spp., Palicourea ngida (batecaixa), Painai obtusifolia (fruto-d+ema), Protium ovatum
(breu-do+errado), Syagrus peÍraea (cocode-vassoural, Vellozia squamara (canela de ema) e outÍas.

- Campo Cerrado

Exclusivamente herbáceo-arbustivo, com arbustos e subarbustos esparsos cujas plantas, muitas
vezes, sâo constituÍdas por indivÍduos menos desenvolvidos das espécies do Cenado stncto sensu.
Encontrado em solos rasos como os neossolos, cambissoios ou plintossolos pétricos ou ainda em solos
proÍundos e de baixa fertilidade como os latossolos de textura média e as Areias Quartzosas.

A família mais frequente é a Poaceae (Gramineae), destacando-se os gêneros Aristida, Axonopus,

Echinolaena, lchnanthus, LaudeÍropsis, Panicum, Paspalum, Tnchypogon e Tistachya. Outra família
importante é a Cyperaceae com os gêneros Bulbostylis e Rhyncophora.

- Floresta Estacional Decidual

Sâo ecossistemas do bioma Mata Atlântica que oconem pdncipalmente nas elevaçôes mãis altas e
mais Írias. Caracterizadas por diversos níveis de caducifólia duÍante a estaçáo seca, dependentes das

condições químicas, físicas e principalmente da profundidade do solo. A Floresta Estacional ou Mata Seca

nâo possui associaçáo com cursos de água, ocorrendo nos interflúvios em solos geralmente mais ricos em

nutrientes. A Mata Seca possui três subtipos: Mata Seca Sempre-Verde, Mata Seca Semidecídua, a mais

comum, e Mata Seca Decídua. Em todos esses subtipos, ocorem a queda de folhas contribuindo paÍa o
aumento da matéria orgânica no solo, mesmo na Mata Seca Sempre-Verde.

Em floresta estacional decidual grande parte das árvores perde as folhas durante o período seco, e
isto faz com que diminuam ou cessem seu crescimento, entrando em um período de dormência cambial.

' Paralelamente, a queda das folhas resulta em um grande acúmulo de senapilheira no solo e na abertura do

dossel, possibilitando uma maior penetração de luz no solo e maior incidência de ventos dentro da floresta

tornando o ambiente mais dessecado, limitando a lista de espécies encontÍadas nos estratos inferioÍes.

0 deficit hídrico retarda a ciclagem e a disponibilização de nutrientes. Muitos indivíduos, embora

adaptados à seca, nâo supoÍtam estas condições de estresse e moÍrem. Ao início da próxima estâção

chuvosa os indivíduos sobreviventes relomam seu crescimento, e a morte de alguns indivíduos abre espaços
para que recrutas venham se estabelecer e desenvolver, e assim os processos dinâmicos continuam.

Cidãde Administrativa Presidente Tancredo Neves, Rodovia Papa João Paulo ll, ne 4143. Bairro Serra Verde

Fdifício Minãs, 2e andaÍ, 31630-901 - Belo Horironte - MG Telefone: 39169293
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A oconência da Vereda condiciona-se ao afloramento do lençol freático, decorrente de camadas de

permeabilidade diferentes em áreas sedimentares, exercem papel fundamental no sistema hidrológico, na

manutenção da fauna do Cenado, funcionando como local de pouso para a avifauna, atuando como refúgio,

abrigo, fonte de alimento e local de reproduçáo também para a Íauna terrestÍe. Quanto a florÍstica, as famílias

encontradas com muita Írequência nas áreas campestres da versão são Poacea, destacando os gêneros

Andropogon, Axoniius, Axonopus e Panicum; Asteracea, Cyperaceae, fabacea e Eiocaulaceae.

Na área diretamente afetada (ADA) pelo projeto de duplicação da 8R135 podemos localizar âpenas

um ponto dâ FitoÍisionomia Vereda, no ponto das coordenadas: 549900/7893435.

4.5.2 Fauna

Para o diagnóstico de fauna no empreendimento, em um pÍimeiro momento, Íoram realizadas

campanhas de campo somente para os trechos 1,2 e 6, sendo solicitada a complementaçáo dos estudos

nos trechos restantes. O empreendedor apresentou em abdl de 2020 o compilado dos estudos realizados
para todos os trechos.

Paru a Íealizaçào dos levantamentos, o empreendedor obteve as licenças de Coleta e Captura n"

424.01612019.(Fauna Teneskel e n" 424.003120í 9 (pesca Científica). Contudo, foi verificado durante a

análise técnica que a última campanha Íoi realizada em abril de 2020, após as licenças terem perdido sua

validade, e ainda Íoi constatado que o empreendedor náo solicitou novas autorizaçôes ou a renovaçáo das

autorizaÇões já concedidas. Sendo assim, o empreendedor realizou a última campanha de levantamento sem

a autorizaçâo do órgão ambiental, por tal motivo o empreendedor deverá ser autuâdo.

As campanhas foram realizadas conforme tâbela abaixo.

Tabela 44 - Campanhas de campo para a fauna

Estação Climática Mês de erecução Trêchos
Março 1,2e6

Seca/2019 Junho 1,2e6
Chuva/20'19 Nôvembro 3,4e5
Seca/2020 Abril 3,4es

4.5.2.1 Hêrpêtofauna

De acordo com as informações da Fundação Biodiversitas e do Sistema de lnformação Ambiental de
Minas Gerais (SIAM-MG), o emprêendimento não está situado em área de importância especial para a
conservâçâo da herpetofauna.

Para a realização do diagnóstico da herpetofauna foram monitorados 49 pontos, onde procurou-se

evidenciar áreas com uma maior relevância biológica, tais como ambientes úmidos e com vegetaçâo bem
preservada. que podem corresponder a importantes refúgios e rotas de deslocamento.

Foram utilizadas como metodologia:

. Busca ativa limitada por tempo - Sendo que as amostragens ocorreram durante o período

noturno e diurno. Para cada transecÇão, realizou-se t hora de procurâ ativa;

. Áudio strip transect - registro, por meio de gravaçã0, da vocalização emitida pelos machos em
atividade reprodutiva. Em virtude da mâionâ dos anuros ter sua atividade de vocalização
concentrada nas primeiras horas da noite, esse foi o período utilizado;

o Road Sampling - Consiste em percorrer as estradas em baixa velocidade procurando
espécimes que estejam parados ou deslocando-se por elas; espécimes moÍtos por
atropelamento são fÍequentemente registrados por esse método;

Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves, Rodovia Pãpa loão Paulo ll, n 4143. Bairro Serra Verde
Fdifício Minas, 2e andar, 31630-901 - Belo HoriTonte - MG Telefone: 3916-9293
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Fonte: lnÍormaçoes complementares sobre a Íauna, 2020

A área de estudo está inserida no bioma cenado. Nas Áreas Diretamente e lndiretamente Aíetadas
(ADA e AID) constatou-se diferentes tipos de antropização em alguns trechos como, por exemplo, pastagens,

eucaliptais, áreas abêrtas presença de residências. Entretanto, há a presença em alguns trechos dê extensas
áreas de vegetação típica do bioma Cenado, matas ciliares, riachos, rios drenagens e pequenos lagos.
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. Pitfall traps - Cada subestação amostral de "plÍfal/s" foi composta por uma série dê 4 baldes
dispostos em "Y" ou linear. As estações foram veriÍicadas diariamente durante as campanhas
de campo, sendo retirâdas ao final;

. Encontros ocasionais - durante o deslocamento entÍe os vários pontos de amostragem onde
muitas vezes é possível registrar répteis e anfíbios em deslocamento;

. Entrevistas - foram realizadas enfocando as espécies que são mais frequentemente
visualizadas pela populaÇão Íocal;

. Levantamentos secundários - dados previamente publicâdos na literatura.

Somando-se os resultados obtidos nas campanhas se regislrou para a área de influência do
empreendimento uma comunidade herpetofaunística composla por 47 espécies sendo 26 de anfíbios anuros
e 21 de répteis squamata. Nâo foram registradas espécies de crocodilianos e quelônios na área inventaÍiada
mesmo com a presença de alguns pequenos lagos, poços, rios e riachos.

Para anfíbios, registrou-se uma ordem (Anura) e as espécies estão distribuídas em 6 famílias:
Bufonidae. Phyllomedusidae, Microhylidae, Hylidae, Odontophrynidae e Leptodactylidae. Para répteis,
registraram-se 9 famílias: Amphisbaenidae, Polychrotidae, Boidae, Viperidae, Dipsadidae, Tropiduridae.
Gekkonidae, Mabuyidae e Teiidae.

Das 47 espécies registradas, 39 foram durante as amostragens que abordaram o período chuvoso.
Duranle os estudos na estação seca, registrou-se a ocorrência de 15 espécies entre répteis e anÍíbios.
lnventários realizados durante a estaçâo chuvosa apresentam uma maior riqueza visto que aborda o período
reprodutivo de muitas espécies de anÍíbios e repteis.

Para os anÍíbios, a família mais representativa Íoi a Hylidade (3870) seguida pela familia
Leptod actylidae (31 %\.

Dentre as íamílias de répteis diagnosticadas nesse estudo, Drpsadldae foi a que apresentou a maior
riqueza de espécies e, tom isso, 33% do total de répteis diagnosticados. Essa família compreender o maior
grupo de serpentes brasileiras, correspondendo a aproximadademant 65% das espécies com oconência
registrada para o território brasileiro.

As famílias Teiidae e Viperidade Íormam a segunda mais representativa com 14o/o cada uma.

Durante o tevantamento os lagartos foram responsáveis por 43% das espécies encontradas de repteis
e as serpentes foram responsavei por 57% do total.

Avaliando a comunidade herpetoíaunística total se observa que os anfíbios representaram 55% do
total de espécies regis(rado e os répteis45%.

O índice de diversidade de Shannon foi H'=3,352.

Nâo foram registradas espécies de anfíbios e répteis considerados como ameaçados de extinçâo nas
listas consultadas.

Em relação a espécies cinegéticas e de interesse econômico, destacam-se as espécies da Íamília
Leptodactylidae (popularmente denominadas rãs e gias) que possuem muitas espécies que podem ser
utilizadas na alimentação. Outra fonte importante de protêínas são as espécies de lagartos de grande porte
da famÍlia Teiidae (Sa/uaÍor merianae). Dentre os leptodactylideos, a espécie L. labirynthicus (rã pimenta) é a
mais visada para a caÇa e. dentre os lagartos, o teiu (5. meianae\.

4.5.2.2 Avifauna

Segundo a Fundação Biodiversitas, a área nâo está localizada em área de prioridade para a
conservação da avrfauna.

O inventariamento foi realizado por meio de técnicas qualitativas e quantitativas. As qualitativas
incluem observações ocasionais, busca exaustiva, playback e busca ativa. As de levantamento quantitativo
por meio de transeção em linha (BlBBY, 1994).

Cidade Administrativa PÍesidente Tancredo Neves, Rodovia Papa Joâo Paulo ll, ne 4143. Bairro SeÍra Verde
Fdifício Minas, 2-o andar, 31630-901- gelo Horizonte - MG TeleÍône: 3916-9293
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As amostragens aconteceram em pontos da ADA e AID (pontos de escuta e transectos). As
amostragens noturnas foram realizadas em estradas secundáías e tambem em fragmentos de cenado.

Foram utilizadas as Listas de Mackinnon como metodologia, em um dia, por ponto amostral, sendo
utilizada estradas pré-existentes.

As transecções em linha foram distribuídas ao longo das estÍuturas do empreendimento com o objetivo
de amostrar todas as Íitofisionomias prêsentes.

Em cada ponto amostral Íoram estabelecidos pontos de escuta distantes, pelo menos, 200 m entre si.
Estes pontos serão revisitados em todâs as campanhas. Os biólogos permaneceram 10 minutos em cada
ponto, registrando todas as espécies de aves observadas e/ou ouvidas e o número de indivíduos de cada
espécie.

A amostragem com redes de neblina consistiu na captura dos espécimes com redes de nylon
(especialmente desenhadas para este tipo de atividade) de 6, 9 ou 12 m de comprimento por 2,5 m de altura.
As redes foram dispostas ao longo dos ambientes representativos e permaneceram abeÍtas durante o
período da manhã (5:30 as í1:30 horas), uma vez que a atiüdade das aves se concentra principalmente nas
primeiras horas do dia. As redes foram vistoriadas a cada 30 minulos.

A amostragem da aviíauna notuma foi realizada em pontos pré-estabelecidos ao longo das
transecçóes. Para realização da amostragem de avifauna notuma, foram realizadas busca exaustiva e
playback.

Ao Íinal das campanhas sazonais se registrou uma comunidade avifaunística composta por 212
espécies distribuídas em,49 famílias. Dentre as campanhas, as que foram realizadas durante a estação
chuvosa apresentâram uma maior riqueza de espécies (n=186) e, durante o período seco,. í44 espécies.

Para esse estudo foram registradas 22 ordens de aves e, dentre elas, os Passeriformes representaram
52,4o/o do tolal de espécies da área inventariada. Das 49 famílias registradas nesse trabalho, as que
obtiveram as maiores íquezas de espécies foram a Tyrannidae (N = 32) e Thraupidae (N = 25).

Durante os levantamentos foram encontradas espécies classmcadas pelas listas oÍiciais em algum
grau de ameaça, sendo elas: Ara aranuna (vulnerável pela Deliberagâo Normativâ COPAM n" 147DA1q,
Phylloscartes roquettei (em perigo pela DeliberaÉo Normativa COPAM n" 14712010 e IUCN, 2020),
Chaitospiza eucosma (quase ameaçada pela IUCN, 20201, Alipiopsitta xanthops (quase ameaÇada pela
IUCN e pela a lista das espécies da Fauna Brasileira Ameaçadas de Extinção), Alipiopsitta xanÍhops (carente
de dados pela IUCN e pela a lista das espécies da Fauna Brasileira Ameaçadas de Extinção), Sarcoramphus
papa (caÍente de dados pela DN 147120'10), Asio clamator (carente de dados pela DN 147120í0\, Suinri suinn
(carente de dados pela DN 14712010) e as espéciàs Paroaia dominicana e Sakesphorus cristaÍus são
consideradas como endêmicas do bioma Caatinga.

As espécies cinegéticas, xerimbabos e exoticas encontradas durantê o levantamento estão descrilas
na tabela abaixo.

Cidade Administrativa PÍesidente Íancredo Neves, Rodovia pâpa João paulo í, ne 4143. Bairro Serra Verde
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Tabela 4-5 - Espéciês encontradas no levantamento
EsÉciê l{âmê Populaa XenCin
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Fonte: Levantamento de fauna, 2020

4.5.2.3 Mastofauna

Para a elaboração do diagnóstico foram levantados dados em pontos de amostragem alocados no

interior das áreas de influência (ADA, AID e All).

MamÍÍeros de méd e orandes oortes

Os métodos utilizados para o levanlamento foram: Busca por evidências indiretas, busca por

evidências diretas, armadilhas íotográÍicas e entrevistas.

MamíÍeros de oêoue oorte não voadores

Para a amostragem de pequenos mamÍferos (Rodentia e Didelphimorphia) foram utilizadas 80

armadilhas de arame galvanizado do tipo gaiola (live trap\ com isca suspensa composta de banana, e uma

mistura de pasta de amendoim, flocos de milho e sardinhâ enlatada com Óleo comeslível.

As armadilhas íoram instaladas em quatro estaçôes amostrais onde foram dispostas em transectos,

duas a duas separadas 10m uma da outra. As mesmas foram dispostas no estralo tenestre e sub-bosque

(entrele2mdealtura).

Ainda foram utilizadâs as armadilhas de interceptação e queda usadas para amostragem de

herpetofauna para a captura de mamÍferos de pequeno porte. "Prtfal/s Íraps" consistem em baldes entêrrados

ao nível do solo instalados em disposição de "Y ou linear ligados entre si por cercas-guia de lona plástica e

estacas de madeira.

Ao final das campanhas de inventariamento se registrou uma comunidade mastofaunístlca (pequenos

não voadores, médio e grandes portes) composta por 21 espécies. Essa comunidade mastofaunística está

distribuída em 8 ordens e 14 Íamílias taxonômicas. As ordens registradas sâo: Rodentia (n = 5),

Didelphimorphia (n = 1), Artiodactyla (n = 1), Carnivora (n = 8), Primates (n = 1) e Cingulata (n = 2),

Lagomorpha (n=1) e Pilosa (n=2).
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Denlre os períodos sazonais amostrados, as campanhas que ocorreÍam durante a estaÇão seca
apresenlaram uma maior riqueza (n=17) em comparação com os resultados obtidos durante a estação
chuvosa (n= 13).

Conforme relatado anteriormente, foram registradas I ordens de mamíferos. Dentre elas, Carnívora foi
a que apresênlou a maior riqueza com I espécies (38% do total). Rodentia íoi a segunda com maior riqueza
de espécies (24% do total).

Dentre as famílias de mamíferos registradas, Cricetidae, Dasypodidae, Felidae, Canidae
Myrmecophagidae foras as mais representativas com 2 espécies cada uma. Dentre as espécies registradas,
o mico estrela (C. peniciilata\ foi a espécie mais qbundante e registrada em várias êstaÇóes amostrais.

A classificação das espécies consideradas ameaçadas de extinção foi feita utilizando a "Lista da
Fauna Brasileira Ameaçada de Extinçã0" (MMA 2018) e â'Lista das Espécies Ameaçadas de Extinção do
Estado de Minas Gerais' (COPAM, 20í0) e, globalmente, IUCN (2019).

Dentre as espécies registradas, M. tidactyla, L. pardalis, C. brachyurus e P. Concolor são
consideradas como vulneráveis nas listas consulladas.

4.5.2.4 Quirópterofau na

Foram utilizadas as seguintes metodologias: Pontos de amoslragens, redes de neblina e busca por
abrigos diumos.

Ao Íinal das campanhas de campo Íealizada na área do estudo houve a captura de 78 espécimes de
quirópteros em redes de neblina, representados por 10 espécies pertencentes a duas famílias.

A Famíliâ com maior riqueza foi Phyllostomidae (80% do total) sendo a sua predominância esperada
devido à sua representatividadê e à seletividade da metodologia utilizada.

Nenhuma das espécies capturadas durante as campanhas de campo registradas na área de estudo
encontra-se classiÍicada em alguma categoria de ameaça, de acordo com as listas oficiais de espécies
ameaçadas no Brasil (ICMBIO/MMA, 2018 )e no Estado de Minas Gerais (COPAM, 2010), assim como em
âmbito global (IUCN 2019). Nenhuma das espécies câpturadas duranle as campanhas de campo na área de
estudo encontra-se enquadrada como rara e endêmica do bioma Cerrado ou Mata Atlântica(REIS et al.,
2007],.

4.5.2.5 lctiofauna

Para o inventariamento da ictioÍauna da área de influência do empreendimenlo íoram realizadas
campanhas amostrais em pontos de coleta de Íorma a abrânger a maioria dos cursos d'água disponíveis na
área.

Para amostragens quantitativas da ictiofauna foram realizadas capturas, quando possível, por meio de
redes de emalhar de 10 m de comprimento por - 1,8 m de alturâ com tamanhos de malhas variando entre 3
a 6 cm (distância entre nós adjacentes). As redes foram armadas durante o período da tarde (-18:00 H) e
retiradas na mânhã seguinte (-6:00 H), totalizando aproximadamente 12 horas de permanência na coluna
d'água.

As amostragens quantitativas da ictiofauna, Íoram realizadas com peneiras circulares de nylon com í
m de diâmetro e malhas de 2 mm, foram feitos também anastos com rede de nylon de 2 mm de malha e 4 m
de comprimento por 1,5 m de altura- As amostras com estes petrechos foram padronizadas com 15 lances
por cada petrecho, em um trecho de 50 m. Em cada ponlo amostral Íoram avaliados: profundidade e largura
do corpo d'água, velocidade da água, espessura e tipo de substrato, e presença e grau de preservação da
vegetaÇão ciliar. Estes paÍâmetros foram tomados 3 vezes a cada 10 metros em seções transversats.

Para as coletas qualitativas, cujos objetivos sáo o de complementar o invenlariamento através da
câptura de espécies de pequeno porte e de capturar jovens de espécies maiores, utilizaremos redes de
arasto de tela mosqueteira (2 mm), peneiras e tarrafas. As tanafas Íoram utilizadas nas margens dos poços
(vide pontos de coleta) e as peneiras junto à vegetação das margens do rio/cónego ou macróÍitas flutuanlês
dos poços.
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Fonte: Levantamento de Íauna, 2020.

Dentre as ordens diâgnosticadas, os Characiformes foram a ordem mais rica com 13 espécies (59%

de representatividade). A ordem Siluíformes foi a segunda mais representativa (18%).

Da taxocenose diagnosticâda, a mâioria era de pequeno e médio portes como pode ser observado

pelo baixo valor âprêsentado de média de comprimento total (27 centímetros) e do pêso corporâl (322

gramas). Entretanto há a ocorrência de espécies de grande poÍte como, poÍ exemplo, S. franciscanus. A
predominância de espécies de médio porte se dá pelo número maior de coleta em corpos d'água pequenos e

não geravam condições de permanência de peixes de grande porte.
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Após a realização das campanhas de inventariamento foi possÍvel encontrar nos ambientes
amostrados um total de 22 espécies distÍibuídas em 5 ordens e í2 famÍlias.

Tabela tló - Espécies de ictiofaunas encontradas durante os levantamentos de campo

L( -: -:
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Não foram registradâs espécies ameaçadas de extinção de acordo com as listas de consultadas.
Foram Íegistradas duas espécies não nativas (Poecilia reticulata e Oreochromis niloticus).

4.5.2.6 EntomoÍauna

Segundo informàções do lnstituto PrÍstino, os trechos de rodovia encontram-se, em parte, em áreas
consideradas como potencial e de prioridade muito alta para a conservação da entomoÍauna.

A coleta de dados foi realizada por metodologias sistematizadas de coleta. Com o intuito de favorecer
as análises, foram determinadas estações amostrais em ambientes diferentes sendo algumas estações em
área de Cenado e suas fitoÍisionomias e oufia em áreas limítrofes a locais antropizados.

AmostraQem de abelhas - Foram realizadas como metodologia coletas em íor, Coletas em armadilhas
de iscas aromáticas, Coletas em soluçôes atrativas de açúcar e Procura ativa por ninhos.

Amostraqem d e borboletas - A coleta de borboletas frugívoras será realizada por mero de armadilhas
atrativas com iscas de fiutas Íermentadas. No caso de borboletas nectarÍvoras, o método empregado será a
utilização de puçás entomológicos que corespondem a aros de metal, presos a um bastão e fechados com
voal.

AÍnostraoem de mosouitos adultos - Os mosquitos -adultos foram colelados utilizando-se armadilhas
luminosas do tipo CDC (SUDIA & CHAMBERLAIM, 1962) e o método da isca humana.

Ao final das campanhas foram registradas 67 espécies de lepidópteros e í4 espécies de
himenópteros.

Para os himenópteros, a família Apidae foi mais representativa dom 64Yo da taxocenose. Apis mellifera
Íoi a espécie de himenóptero mais abundanle durante as amostragens. A segunda espécie mais visualizada
Íoi a Tetragonisca angustula.

Dentre os lepidópteros, a família mais representaüva nesse estudo Nymphalidae (41o/o do total de
borboletas registradas).

Registrou-se 6 especies de Culicidae, sendo Culex sp. a mais abundante. Esse número de espécie é
baixo uma vez que a região possui potencial para abrigar um número maior de espécies de Culicidae.
Espécies do gênero Culex e Aedes podem ser vetores de doenças (Culex - febre amarela e arboviroses e
Aedes - dengue e outras).

Para himenópteros e lepidópteros, não foram registÍadas espédes de lepidçteros e himenópteros
ameaçados de extinção. Entretanto, ressatta-se a importância das espécies bioindicadoras de qualidade
ambiental para a avaliação da qualidade dos ambientes amostÍais. Para dípteros, ressalta-se a oconência de
gêneros (Áedes e Culex) que possuem espécies vetores de doenças como febre amarela, dengue e
arboviroses.

4.6 Meio Socioêconômico

O diagnóstico para o meio socioeconômico apresentado no Estudo de lmpacto Ambiental buscou
compreender a dinâmica territorial, assim como os aspectos populacionais, econômicos e sociais dos
municípios que serão impactados diretamente pelas obras de ampliação da rodovia BR-í35, entre os km
668,85 e 367,65: Curvelo, Corinto, Augusto de Lima, Buenópolis, Joaquim FelÍcio, Engenheiro Navano,
Bocaiuva e Montes Claros. Estes municípios compõem a All deÍinida para o meio socioeconômico. Conforme
análise do diagnóstico, foi dada ênfase aos tenitórios que envolvem comunidades locais, vilarejos, distritos,
pequenas concentrações populações até as sedes dos municípios que recebem os impactos positivos e
negativos provenientes do empreendimento.

Nesse sentido, a AID compreende as faixas de domínio, as áreas lindeiras e as aglorneragôes urbanas
existentes ao longo do tÍaçado, diretamentê atingidas pelas obras e pelas estruturas de apoio voltadas à
ampliação da estrada, conforme verifica-se no quadro a seguir:

QuadÍo 4-i AID da amplieÉo da BR í35
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A
AID

Bairro Distrito

Augusto de Lima Minas Gerais Marísia

Sentâ Bárbârâ

Bocaiuva

Vila Maria Rosa CataÍina

Tancredo Neves Santos Reis

Alterosa Triunfo

Engenheiro Dolabela

Buenópolis Floresta Salobro

Novo Horizonte

Corinto Gomes Cameiro
Vila Marina

Curvelo
Carinhanha São José da Lagoa São José das Pedras

santa Rita Bananal
Angico

Engenheiro Navano São Norberto

Campo Limpo

Joaquim Felício Sâo Jorge Riacho do Bârro

Salomão Dias Picâdinha

Montês Claros

Vila Telma Jardim Europa

Riachinho
, Laqoinha

Planalto Rural

santa Rita Rural

Gameleira ll

Fonte: ElA, 2019.

Para apresentaÇão do diagnóstico foram consultadas fontes de dados secundários, sobretudo do

IBGE, através dos Censos Demográficos de 1991,2000 e 2010, visando obtenção de dados relativos à

dinâmica da população, assim como traçar um perfil macrossocial da população estudada. Foram utilizãdos

ainda a plataforma Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil (IBGE), Relação Anual de lnformações

Sociais (Ministério do Trabalho e Emprego), Portal INEP. (Ministério da Educaçao), platafoÍma de dados da

Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais e Índice Mineiro de Responsabilidade Social (IMRS).

Além das pesquisas de dados pela internet íoram obtidos dados primários a partir da realização de trabalhos

de campo no trecho onde haverá ampliação da rodovia, com a aplicação de quesüonários semiestruturados

com as lideranças locais.

O início do diagnóstico socioeconômico se deu com a caracterizaçâo histórica dos municípios que

compõem a All, com a exposição dos aspectos referentes aos processos de ocupação desses teÍÍitórios. No

que se refere ao crescimento populacional dos oito municípios que compõem a All, veriÍicou-se que estes

apresentaram características distintas. Entre as décadas de 2000 e 2010, Curvelo, Engenheiro Navarro e

Montes Claros apresenlaram crescimento populacional superior a l0%, ao passo que Augusto de Lima,

Bocaiuva, Buenópolis, Corinto e Joaquim Felício apresentaram decrescimento populacional no mesmo

perÍodo. Ressalta-se que a partir de 2010, todos esses municípíos passaram a ser predominantêmente

urbanos.

'No que se refere à distribuição etária, Curvelo e Corinto apresentam quantitativo de população

ligeiramente meis envelhecido do que ós demais municípios da All. A taxa de fecundidade de lodos os

mlnicípios analisados apresentou decréscimo, conforme dados do último censo (20í0), sendo que Joaquim

Felício apresentou a taxa mais elevada (2,5 Íilhos poÍ mulher) e Montes Claros apresentou a menoÍ delas

(1,6 Íilhos por mulher).

Em relaçáo à dêstinaÉo dos resíduos sólidos, mnstatou-se nos estudos que menos de 50% dos

domicílios particulares permanentes dos municípios da All possuem coleta de resíduos sólidos, o que

contribui para açóês de queimadas doq resíduos sólidos nas propriedades, e consequentemente, ocasiona

problemas ambientâis e de saúde humana.
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No que tange aos aspectos educacionais, veriÍicou-se que os municípios de Buenópolis e Engenheiro

Navano aumentaram suas taxas de analíabetismo nas duas últimas décadas. O aumento dessa taxa implica
em repercussôes negativas no que se refere ao fomecimento de mão de obra qualificada nesses tenitórios,
caso a ampliaçáo da rodovia contribua para a atraçáo de novos empreendimentos nesses municÍpios. Na
análise do indicador renda per capita, Engenheiro Navano apresentou o valor mais baixo, o que pode teÍ
correlaçáo com o grau de escolaridade apresentado pela sua população, ao passo que Montes Claros
apresentou as maiores rendas médias de renda.

A caracterização socioeconômica da AID Íoi realizada a partir da pesquisa de campo com 345 pessoas
entrevistas durante a execução das atividades integrantes do Diagnóstico Socioambiental Pa(icipativo (DSP)
que subsidiou a proposição do Programa de Educação Ambiental (PEA). Desse total, foram entrevistadas 52
pessoas em Augusto de Lima,38 em Bocaiuva,24 em Buenópolis, 30 em Corinto, 101 em Curvelo,40 em
Engenheiro Navano, 27 em Joaquim Felício e 33 em Monles Claros. A reÍerida caracterização, contendo a
análise pormenorizada e as principais características evidenciadas em cada comunidade, distritos e bainos
se encontra nos autos do processo.

5. UTLTZAçÃO E TNTERVENçÃO EM RECURSOS HíDRrcOS

A utilização de água para a rodovia restringe-se às utilizaçoes humanas/sanitárias das praÔas de
pedágios. No trecho em análise do processo de licenciamento, existem 06 praças de pedágio, com a
utilização de agua, sendo fomecidas através de poços tubulaÍes, a saber

Tabela 5-í - Outorgas de Poços TubulaÍes

Local Processo Outoroa Validâde

PrâÇa (Corinto) 28-12-2023

Praça (Curvelo) 28-12-2423

PÍaça Curvelo 10105/2018

Praça (Bocaiúva) 10204t2018 29-12-2023

Praça Joaquim Felício 1020712018

Praça Buenópolis 10208t2018 29-12-2023

É importante destacar que o empreendimento possui Certidão de Travessia de Bueiro e Outorgas de
Travessia em Rodovias - Pontes e Bueiros, portaria No 01598/2009 de 26-6-2009, Processo No 057í4/2009,
com a outorga para "diversos entre trechos: Rodovia BR 135 - Divisa Bahia/MG - BR 040'. Com validade até
26'6'2029, concedida ao DNIT. Todos os trechos outorgados pertencem à Bacia do Rio das Velhas - Bacia
do Rio São Francisco.

6. AUTORIZÂçÃO PARA INTERVENçÂO AMBIENTAL (AIA)

O empreendedor formalizou Processo de Autorizaçâo para Intervenção Ambiental - AIA n"
0278812019 em 04 de julho de 2019. No entanto, a primeira solicitação abrangia apenas os trechos 1,2 e 6,
sêndo necessário a apresentação de novo requerimento de inteÍvenção. Após a retificaçã0, a solicitação do
empreendedor para a supressão -compreende 250,734 hectares de vegetação nativa com déstoca,
intervençáo em 4,20 hectares em Á,rea de Preservação Permanente - APC e óone de 16.280 indivíduos
isolados localizados em 75'1,'101 hectares. Totalizando '1006,03 hectares de intervenÇão.

_ . O Processo de Autorização para a lntervenção Ambiental abrange o Projeto de Ampliação da 8R135
(Trechos í,2,3,4,5 e 6), entre Curvelo- Montes Claros.

A equipe analisou o Plano de Utilização Pretendida - PUP, elaborado pela empresa Nativa Meio
Ambiente. tendo como responsável técnico, o engenheiro florestal, Robêrto Dayrell Ribeiro da Glória, e as
inÍormaçôes complementares prêstadas. Durante a análise da solicitação, o empreendedor reapresentou os
estudos parâ todos os trechos envolvidos no processo, sendo necessário também a apresentaÉo de novo
Íequerimento de intervênção ambiental (Protocolo OO08557/2020).
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Foi realizada vistoria de maneira presencial e de Íorma remota para análise da área requerida para
intervençáo, conforme autos de fiscalização apensados ao processo de licenciamento. Durante a análise da
vistoria remota, a equipe veriÍicou que em algumas parcelas as árvores haviam sido suprimidas. Deía Íorma,
o empreendedor deverá ser autuado por intervençáo em vegetação nativa sem a devida autorizaÉo.

lmportante destacar que para a implantação do empreendimento, haverá intervengões em
propriedades de terceiros. para a realização das obras. Tais intervençóes podeÉo ser autorizadas, pois o
empreendedor apresentou os Decretos de Utilidade Pública para fins de desapropíação de pleno domínio
dos terrenos, incluindo eventuais benfeitorias (Decreto no ÍA, de 1710212020, DêcÍêlos no 100, 101, 102 e
103, de 04/03/2020). Cabendo ao empreendedor, comprovar, antes das inteÍvenções, a anuência do
proprietário ou a efetivação da desapropriaçâo.

Conforme apresentado, o uso e ocupação do solo para a fuea Diretamente Afetada do
Empreendimento é a descrita na tabela abaixo.

Tabela 6-í - Tabêla de uso e ocupação do solo

cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves, Rodovia Papa João Paulo ll, ne 4143. Bairro serra verde
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a (hectares)Trecho Uso do Solo

18.69

Cerradão

23,08Cerrado strictu sensu

1í,66Campo/campo cenâdo

3,14Floresta Estacionâl

47,61Estrada existentê

0,37Eucalipto

0,25alagada ou cobeÍtura de uso do solo de água (Rio, lagoa ou represâ)

184,60res lsoladas

290,12

2.67antropizadâ

8,18

51,10Cerrado strictu sensu

10,30Campo/campo ceÍrâdo

29,61Estrada existente

97,05

198,92

2

Total trecho 2

3,79ea Antropizada

0,02Cerradão

28,O2Cerrado stricto sensu

2,54Campo/Campo Cerrado

18,40Estrada Existente

112,80lsoladas

í65,58Total trêcho 3

3

8,86Antropizade

15,36Cerrâdo stricto sênsu

1)q
Campo/Campo Cerrado

Estrâda Existente

0,03

4

rêa alâgada ou cobertura dê uso do solo de águâ (Rio, lâgoa ou represa

,| Área antropizada

0,71

Total trecho 1

Cerrâdão

Árvores lsoladas

9,68



0015916i2021
15t0 t t2021

Pá9. 36 de 69

Governo do Estado de Minas Gerâls

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Subsecretaria de RegularizaÉo AmtÍentãl - SURAM

Superintendência de Projetos Prioritários - SUPPRII
Árvores lsolâdãs 131,40

Total trecho 4 166,57

5 Área Antropizada 7 .41

Cerrado stricto sensu 47,15

Campo/Campo Cenado 2,61

Estrada Existentê 28,03

Arvôres lsoladas 88,89

Total trecho 5 174,09

6 Área Antropizada 31,38

Cenadão 0.65

Cerrado stricto sensu 35,81

Campo/Câmpo Cenado o?o

Florestê Estacional 3,96

Eucalipto 0,42

Estrada Existentê

Área alagada ou cobertura de uso do solo de água (Rio, lagoa ou represa) 0,08

Árvores lsoladas 136,35

Total trecho 6 271,32

6. í lnventáÍio Florestal ê Cênso Florqstal

A metodologia aplicada para a coleta de dados para o inventário florestal foi a Amostragem Casual
Simples, sendo avaliadas 305 parcelas de 240 m, (30x8) cada, que totalizam 7,32 hectares.

Como resultados do inventário qualitativo nas áreas de intervenção, foram registradas 5.736 árvores.
Todos indivíduos foram medidos pela CAP (circunferência a ahura do peito), altura total e altura do fuste. A
Íiqueza amostrada nas parcelas foi de 146 espécies. Com destaque para as espécies Astronium fraxinifolium
(Gonçalo),-que ocoÍreu em 220 parcelas, apresentando o maioÍ Valor de lmportância (Vl%) í3,79%, seguida
pot Magonia pubescons (tingui) (í0,36%) e Qualea grandiftlora (Pau tena) (5;47%).

. O estudo apresentou um valor de diversidade e equabilidade de H'= 3,68 nats. lndivíduo, O valor do
lndice de Shannon apresentou dentro da variação de 3,57 a 4,16 nats.ind encontrado em cenados do Brasil.
Foi êstimado um volume total de 21908,11 m3 com o eno âmostral de 6,45%. Para o Censo Florestal foram
mensurados e identiícados todos os indivíduos com Diâmetro à Altura do Peito - DAP acima de 5
centímetros.

Em relação ao Censo Florestal, essa metodologia foi empregada em áreas antropizadas e/ou com
indivíduos esparsos. Todas as árvores Íoram mensuradas e identiiicadas em campo.

Durante a realização do censo florestal foram aferidos 16.280 indivÍduos em um total de 751,10
hectarês.

Nestas í6.280 árvores foram identiÍicadas, pertencentes a í83 espécies diÍerentes, com destaque
pa.a a Asüonium traxinrÍoÍum (Gongalo), apresentando o maior valor de importância (Vl %), 12,58%, seguida
poÍ Machaeium opacum (4,760/o\ e Eugenia dysenteica (3,81%).

Na área inventariada foram encontrados três estratos aóóreos (aspectos fitossociológicos), divididos
em estrato inÍerioÍ, médio e superior.

A distribuição de diâmetros mostra que a vegetação da área em estudo segue o padrão .J" invertido,
típico de uma floresta inequiânea.

Haverá ainda supressão de maciço de floresta plantada em 0,794 hectares.

Cidade Administrativâ Presidente Tancredo Neves, Rodovia papa João paulo ll, nq 4143. Bairro Serra Verde
Fdifício Minas, 2e andar, 31630-901- Bêlo Horizonte - MG Telefone: 3916-9293
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Em relação as espécies ameaçadas de extinção que foram diagnosticadas no levantamento de campo

lenos: Zeyhetia tuberculosa. Acroconia aculeata e Cedrela fissilrs. Será discutida em item especiÍico neste

Parecer Unico a compensaçâo proveniente da supressão dessas espécies.

6.2 Do rendimento e da destinação do mateÍial lênhoso

Segundo os estudos apresentados, o rendimento lenhoso será í6.155,52 m3 de lenha de floresta
nativa e 9.080,24 m3 de madeira de floresta nativa.

O empreendedor declarou qiJe conforme Nota Jurídica no 3749/2019, exarada pela da Procuradoria do
DEER-MG em 25 de novembro de 2019,'o produto do corte de árvores em faixa de domínio das rodovias

estaduais é bem público móvel que integra o patrimônio do DER-MG'. Dessa forma, o empreendedor aÍirmou
que "Tendo em vista que o rendimento lenhoso gerado durante a supressão de vegetaçâo é bem público,

não cabendo à Concessionária rcalizar a desünação deste, a ECO135 tão logo seja concluída a supressâo

irá encaminhar à autarquia, assim como à SEINFRA, relatório contemplando volume e localização do

material lenhoso para que o Departamento possa tomar as devidas providências."

Considerando que o órgão ambiental analisa apenas os aspectos ambientais, não tendo

competência legal para analisar contratos de concessão de rodovias e suas consequências, as relaçóes

iurídicas existentes entre ô empreendedor e o DEEFUMG nâo sâo objeto deste parecer único, devendo ser

tratadas nas esferas competentes.

7. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS

os impactos ambientais gerados pelo' empreendimento estarão presentes no momento de sua

implantâção, .como um impacto temporário, e durante toda a operação da rodovia. Na sequência, estão

descritos estes impactos, bem como as medidas mitigadoras sugeridas e apresentadas pelo empreendedor,

nas respectivas fases de instalação e operação.

7.1 lmpactos sobre o meio físico

7.1.1 Formação de processos erosivos

Etapa: implantação e operação do empreendimento

Este impacto pode ser ocasionado pelas atividades de tenaplanagem, exploraçáo de mateÍiais

terrosos, arenosos e pétreos, a abertura de acessos internos da obra e regularização daqueles já existentes.

Remoçáo de cobertura vegetal. Drenagem das pistas, inÍiltração de águas pluviais e escoamenlo superficial

que atua caneando os solos.

Além destas ações ocasionadas pêla implantação, já existem na rodovia trechos impactados e

erodidos, conforme mostra a Tabela 4-1, e sendo alguns deles âlvo de recupe[aÉo perante TAC firmado

entre o empreendedor e a SEMAD. Como medida mitigadora o empreendedor propõe ações, que deverão

ser aplicadas nos pontos descritos na tab€la 4-1 e demais que forem identificados, com o envio da

comprovação de sua implementaçâo, conforme cronogramas estabelecidos pelo empreendedor:

. Planejamento da supressão de vegetação para evitar exposição do solo

. lmplantar adequadamente os sistemas de drenagem das águas pluviais, que deverão

considerar: inclinação, volume de água, determinaÉo dos pontos de lançamento com

sistemas de dissipâçáo de energia.

. lmplantar bacias de sedimêntaçâo de finos nos locais de empréstimos de solo e material

pétreo (pedreiras).

. Realizar limpezâ e manutênção periódica do sistema de drenagem pluvial.

r Executar drenagem de proteção. para evitar o carreamento de solo;

cidade administrativa Presidente Íancredo Neves, Rodovia Papa loão Paulo ll, ne 4143. Bairro serra Vêrde
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Para o

Recompor os taludes a serem executados, através da cobertura com fonaçóes (grama em
leiva ou hidrossemeadura) assim que terminarem os trâbalhos construtivos. Monitorar as
condiçôes de estabilidade dos taludes executados.

conlrote o empreendimento prevê ações estabelecidas pelos seguintes programas:

Programa dê recuperação de áreas degÍadadas

Programa de monitoramento ambiental das obras

Programa de Gerenciamento de Riscos para a fase de Obras

Plano de Ação de Emergência para a Fase de Obras (PAE)

Programa de Controle Ambiental das Obras

Programa de Gestão Ambiental da Operação.

7.1.2 lnstabilização de taludes e aterros e alteração da qualidade das água

Etapa: implantação e operação do empreendimento

Estes impactos advindos das obras de tenaplenagem, serviços de escavação ou de deposição de
grandes volumes dê material terroso, sistemas de drenagem deÍlcientes ou incompletos e proietos de corte e
estabilização sem os estudos e sondagens necessárias para a correta caracterização das encostas.

A alteração da qualidade da água, se dá neste caso pêlo câneamenlo dos matenais sólidos instáveis
paÍa os cursos d'agua, podendo ocasionar seu assoreamento, aumento dâ turbidez. Desta forma, o impacto
neste caso poderá ocorrer em áreas onde existe presenÇa de cursos d'água e cónegos próximos às
atrvidedes.

Foi citado também como possível impacto à alteraÇão da qualidade das águas a geração de efluentes
líquidos dos canteiros de obras, oriundos das instalaÇões sanitárias, refeitórios, áreas de lavagem e oÍicina,
bem como o acondicionamento e disposiçâo Íinal de resíduos sólidos gerados no canteiro de obras e demais
instalaçóes de apoio necessárias à obra. para este último caso o empreendedoÍ será encanegado da
implantação do sistema de coleta tratamento do esgoto e de caixas separadoras de água e óleo no canleiro
de obras e disponibilizar banheiros químicos nas frentes de trabalho.

Como medida mitigadora está previsto:

o Proteção dos taludes através da utilização de revegetação e alocação de dispositivos de
drenagem e contenção (cerca-Íiltro)

. Evitar, obras em estação e realizar sistemas de drenagens temporáíos para continuidade das
obras;

. Evitar disposiÇão de material retirado da escavação em local íngreme

. Estabilizar ou remover os blocos de rocha que se apresentem em posição perigosa

. lnstalaçáo de bermas transversais à faixa para reduzir o escoamento superÍicial das águas
pluviais, cortinas atirantadas, gabiôes, retaludamento entre outros.

' . Recompor os taludes a serem executados, deverão ser cobeÍtos com íorraçóes (grama em
leiva ou hidrossemeadura) assim que terminarem os trabalhos construtivos;

. Monitorar as condições de estabilidade dos taludes executados.

Estas ações, bem como sêus controles e monitoramentos estão previstos nos programas:

. Programa de recuperaçâo de áreas degradadas;

. Programa de monitoramento ambiental das obras:

. Programa ambiental de construçâo;

. Programa de Gerenciamento de Riscos pâra a fase de Obras;

cidade Administrâtiva Presidente Tancredo Neves, Rodovia papa loão pâulo , ne 4143. Bair.o sería verde
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. Plano de Açâo de EmeÍgência para a Fase de Obras (PAE);

. Programa de Controle Ambiental das Obras; Programa de Gestão Ambiental da Operação.

7.1.3 Assoreamento de corpos hídricos

Elapa: implantaçáo do empreendimento e operação do empreendimento

Este impacto está previsto durante a fase de ampliaçâo associado à movimentação de massas

(tenaplenagem), escavaçôes para inserção de obras de arte, e os aterros de acesso as obras que culminam

no possível carreamento de particulados, ressaltada sua intensidade no período chuvoso.

Como medida mitigadoÍa eslabelece:

. Revegetação de taludes e ateno;

o Utilizaçâo de barreiras de siltagem;

. ProJeEão e instalaçâo de sistemas de drenagens de águas pluviais adequados ao volume,

inclinação, pontos de lançamento, sistêmas de dissipaçáo de energia e características físicas

dos solos ou corpos hídricos que receberâo o fluxo;

o lnstalaçáo de bueiros, galerias, pontilhoes em lerrenos sujeitos às inundações e acessos

existentes e executados inadequadamente

. Revegetação e alocação de dispositivos de drenagem e contenção em todos os taludes e

ateÍo, a fim de protegerem as instalaçôes e preservar o teÍreno contra erosão;

o Execução de teÍraplenagem nas áreas de bota-fora e de empréstimos;

r Adequação de pontes ou pontilhôes construídos para que a transposiÇão de pequenos cursos

d'água reduzam a seçâo de escoamento.

Cabe ressallar que no caso desta ultima açã0, na ocasião de adequações dê pontes ou pontilhÔes, o

empreendedor deverá realizar consulta sobre a necessidade de obtenção de outorga para realizaçâo destas

atividades.

Estas ações e controles estão previstas pelos seguintes programas:

. Programa de recuperaçáo de áreas degradadas;

. Programa âmbiental de construçâo;

o Programa de gêrenciamênto de passivos ambientais;

. Programa de Gerenciamento de Riscos para a fase de Obras;

. Plano de Ação de Emergência para a Fase de Obras (PAE);

. Programa de Controle Ambiental das Obras;

. Programa de Monitoramenlo Ambiental das Obras

. Programa de Gestáo Ambiental da Operação.

1.1.4 Riscos de contaminação do solo e das aguas superficiais e subterrâneas devido a

ocorrencia de acidentes com cargas perigosas

Etapa: implantação do empreendimento e operaçáo da rodovia

Acidentes rodoviários envolvendo caminhões e carretas carregados com produtos perigosos

(derivados petróleo e substâncias inflamáveis) durante as obras e na operaÇão da rodovia podêm afetar

mananciais hídricos e a biota subtêrrânea. Existe a previsão de utilizâçáo de inflamáveis e material

betuminoso no proóesso de pâvimentação da rodovia.

O solo e área carstica se mostra com característica peculiar pois permite a inÍiltraçáo de substâncias

químicás no solo. Alteraçôes de pH como outras alterações da água por meio de denamamentos de produtos

cidade Administrativa Presidente Íancredo Neves, Rodovia Papa loão Paulo ll, ne 4143. Bairro Serra Verde
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químicos podem provocar mortandade de organismos aquáticos. A rodovia tem a interceptação em vários
cuÍsos d'água. Desta Íora o empreendedor deverá possuir atenção especial para ações que evilem estes
acidentes no perÍodo das obras, bem como ações de rápida contenção para os casos ocoÍridos

As medidas mitigadoras estão previstas nos programas apresentados pelo empreendedor, conforme:

. Programa ambiental de construção;

. Programa de Gerenciamento de Riscos para a fase de Obras;

o Plano de Ação de Emergência para a Fase de Obras (PAE);

. Programa de Controle Ambiental das Obras;

o Programa de Monitoramento Ambiental das Obras

. Programa de Gestão Ambiental da Operaçâo.

7 .1.5 Geração .de entulho e mâteíal inservivel

Elapa: implantação do empreendimento

Para ampliação do empreendimento serão gerados entulho e resíduos provenientes de ações de
cortes e escavaçôes. Os tipos principais de materiais de descarte, que se destacam como polenciais
geradores desse impacto sâo os restos de vegetação retirados, incluindo o horizonte orgânico dos solos;
solos e rochas alteradas geotecnicamente ruins ou saturadas de água, cujo emprego seja impossível,
indesejável, diíÍcil ou oneroso; solos orgânicos de áreas mais úmidas.

O empreendedor informa sobrê a necessidade de disposição em áreas dê bota-íora e destinaçôes
Íinâis. Entretanto, os locais previstos para este Íim nâo foram identiÍicados pelo empreendedor, devendo o
mesmo apresentá-las, anterioÍ ao início das atividades de instalação, como condicionante do processo de
licença prévia. Da mesma forma deverão ser apresentadas as justiícativas para a escolha do local, bem
como medidas de controle, tecnologias de deposiçáo e acumulação para recepçâo e disposição deste
material. Da mesma forma materiais excedentes ou inservÍveis apesar da proposta de serem tratados nos
atenos rodoviários, deverá ser apresentada a dinâmica de compactação, a forma de proteção por
hidrossemeadura, drenagens, do local escolhido para tal Íim.

Os resíduos gerados nos canteiros de obra, da alimentação e higienizaçâo dos colaboradores, além de
sobras de materiais de construção, tais como embalagens plásticas, papéis, papelão e metais, serão tratados
nos processos de licenciamento das minas das pedreiras, formalizados e em análise, uma vez que estes
locais estão também idêntiÍicados como os cantêiros das obras da estrada.

Ainda em decorrência da instalaÇão do empreendimento

Como controle destes impactos estão previstas ações como manipuiar corretamente o lixo, incluindo
âs seguintes etapas: acondicionamento, coleta, transporte e tratamento e/ou disposição Íinal, de acordo com
os critérios estabelecidos pela ABNT NBR 10004:2004; utilizar recípientes apropriados para o
acondicionamento, -atendendo os critérios estabelecidos pela Resolução CONAMA 275; Rêalizar palestras de
educação ambiental voltada aos trabalhadores da obra sobre a necessidade de destinar corretamenle o lixo.
Desta forma o empreendedor deverá apresentar a classificação dos resíduos que seráo gerados, informando
inclusive o local de armazenamento temporário e destinação flnal.

Também há a proposta de implementação dos seguintes programas:

. Programa de Controle Ambientâl das Obras;

r Programa de Monitoramento Ambiental das Obras;

. Programa Ambiental de Construção;

o Programa de Gerenciamento de Passivos Ambientais;

. Programa de RecupêraÇào de Áreas Degradadas;

r Programa de Comunicaçáo Social;

cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves, Rodovia papa Joio paulo ll, ne 4143. Bairro serra verde
Fdifício Minas, 2e andar, 31630-901 - Belo HoÍiTonte - MG Telefone: 3916-9293



0015916/2021
15t0112021

Pá9. 4'l de 69
í.ítí'I
'#

Governo do Estado de Minas Gerãis

Secrelaíia de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Subsecretaria de Regularização Ambiental - SURAM

Superintendência de Projetos Prjoritários - SUPPRI

Programa de Gestâo Ambiental da Operação.

7.1.6 Alteração dos níveis de pressão sonora (ruídos)

Etapa: implantação do empreendimento e operação da atividade industrial

Entre o ponto inicial e Íinal da rodovia, existem trechos que atravessam comunidades, residenciais

comércios e zonas urbanas. Estas localidades podem sofrer os impactos da poluição sonoÍa advindos tanto

da operação da rodovia, como na fase de sua implantaçâo.

Foi realizado pelo empreendedor a avaliagão inicial dos níveis de pressão sonora em 8 pontos da

rodovia, a.Íim de verificar a evoluÇão destes ruídos em decoÍrência da duplicação da BR. Desta forma, ao se

observar que o impacto se toma significativo, são adotadas medidas para mitigação destes.

Na fase de instalaÇão os níveis de ruídos e vibrações serâo provenientes do uso de maquinários
pesados como rolos compressores, compactaçáo de solo, tratores, escavadeiras, caminhões e demais. Já

durante a operação, apesar de eslar previsto o aumento do fluxo de veículos, este deverá ser de forma mais

continua, com a dimiluição de procedimentos como frenagem, desaceleração e aceleraçáo poderá levar

também à diminuição de geração de ruídos. Enlretanto, já as vibrações poderáo ser aumentadas tendo em

vista o aumento da velocidade de rodagem da estrada.

Como medidas de mitigação estão previstas ações dentro dos seguintes programas:

. Programa ambiental de construção

. Programa de controle ambiental das obras;

. Programa de monitoramento ambiental das obras

. Programa de Gestáo Ambiental da Operação

7 .1.7 Alteração na qualidade do ar

Etapa: implanlação do empreendimenlo e operação

Durante a execuçâo das obras de ampliação da rodovia as atividades de extração de jazidas, usinas

de asíalto, britagem, movimentação de máquinas e veículos, teÍraplanagem e transpoÍte de materiais, são

consideradas as acusadoras de geraçâo de particulados na atmosfera, interferindo assim na qualidade do ar.

DuÍante a operaçAo da rodovia este impacto é mais significativo com a emissão de gases dos veículos que

transitarão pelo local.

Com relação às atividades provenientes das unidades de apoio (exploração de jazidas, bÍitagem,

usinas de asfalto), bem como os impactos a elas relacionados seráo tratrdas em processos distintos que

estão êm análise nesta Superintendência, citados no historico deste paÍecer.

como medidas miügadoras a proposta de umectação de vias, manutenção dos equipamentos e

máquinas contÍole das emissôes. E como programas com a9ões e daneiamento estão previstos:

. Programa de Controle Ambiental das Obras;

. Programa de Monitoramento Ambiental das Obras;

. Programa Ambiental de Construção;

. Programa de Gestão Ambiental da Operação.

7 .1.8 AlteÍação da paisagem

Etapa: implantação do empreendimento e operação

A implantaÇâo do empreendimento sêrá responsável por novas conformações, llma vez que será

necessário a abêrtura de taludes de corte e atenos, alterando características do solo, cobertura vegetal,

perda e fragmentação de áreas de vegetaÇão nativa.
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7.1.9 lmpermeabilização da camada superficial do solo

A implantação da rodovia ocasionará na redução de área permeável de solo ao longo de seu percurso,

o que contúbui para o aumento do escoamento pluvial e o surgimênto de processos erosivos e possÍveis
inteíerências relacionadas com recaÍgas do lençol freático. No entanto, vâle destacar que se tratando de um
empreendimento linear, a área totâl a ser impermeabilizada é pouco signiÍicativa, em relação aos tamanhos
das microbacias de drenagem na qual o empreendimento será implementâdo.

7.2 lmpactos sobre o meio biótico

7.2.1 Fragmentação de Habitat

O impacto será oriundo da supressão de vegetaÇão nativa solicitada para a ampliação do
empreendimento BR 135.

lndependentemente da ÍitoÍisionomia afetada, a fragmentaçáo limita o potencial de dispersão e
colonização de determinadas espécies, em razão da existência de uma baneira, que impede ou prejudica o
deslocamento, tanto para íorragêamento quanto para reproduçã0.

Como medidas mitigadoras foram propostos:

. Programa de Controle Ambiental das Obras

. Programa ambiental de construçâo;

. Programa de Monitoramento da Fauna;

o Programa de Aíugentamento e Resgate de Fauna:

. Programa de Gestão Ambiental da Operação

7 .2.2 PeÍda de Diversidade Biológica

Diferentes atividades da fase de construção e operação, tais como, a supressão de vegetação, a
abertura de acessos, a implantaÇão de desvios, a instalação de canteiros, a utilização de áreas de
empréstimo e botajora e o tráfego de veículos caracterizam-se como ações geradorâs deste impacto.

De outra parte, pressóes oconentes sobre o meio biótico, como a interferência em APPS, a
degradação ambiental e o aumento nos atropelamentos de fauna, sobre o meio íísico, tais como, a íormação
de processos erosivos, a alteração na qualidade da água, a contaminaçâo do solo e lençol freático e o
assoreamento de corpos d'água, e sobre o meio socioeconômico, como o aumento no afluxo de pessoas,
têm possibilidade de potencializar este impacto.

Como medidas miligadoras foram propostos:

. Programa de controle ambiental das obras;

. Programa ambiental de Construçãoi

. Programa de Gestão Ambiental da Operação;

. Programa de controle de supressão de vegetação e monitoramento da flora;

. Programa de recuperaÇão de áreas degradadas;

. Programa de monitoramento da flora;

o Programa de Afugentamento ê Resgate de Fauna.
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Ainda que este impacto seja inerente as atividades, a boa e completa execução dos programas

minimizam a exposição da paisagem de Íorma negativa, sendo Programa de controle de supressão de
vegetação e monitoramento da flora; implantar o programa de Íecuperação de áreas degradadas; Programa
de geÍenciamento de plantios compensatórios e restauraÇáo ecológica; Programa ambiental de construçã0.
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7.2.3 lnterferência em áreas de preservação permanente (APPs)

DuÍante a ampliaçáo dos trechos 01 a 06 da rodovia 8R135, ocorrerá intervençôes em áreas de
preservação permanente. 0 traçado da ampliação intercepta, inevitavelmente, as APPs de cursos d'água
como o Córrego do Leitã0, das Pedras, Ribeirão Santo Antônio, cónego Santa Maria, Cónego do Picã0,
Cónego do Osório, dentre outros. As ações de maior impacto oconerâo durante as obras ampliaçã0, com a
supressão de vegetação, abertura de acessos, construção de obras de arte especiais, entre outros, e se
estenderá pela fase de operaçã0.

Como medidas mitigadoras e recomendações o empreendedor pretende:

. lnstalar placas iníormativas, buscando a sensibilizaÇão dos usuários para o descarte correto
de lixo:

. lmplantar baneiras de forma a impedrr o acesso da estrada para o interior das APPs;

. lmplantar o programa de gestão ambiental;

. lmplantar o programa ambiental de construção;

. lmplantar o programa de recuperaçáo de áreas degradadas;

. Programa de Afugentamento e Resgate de Fauna;

. lmplantar o programa de monitoramento de fauna;

. lmplantar o programa de contÍole da supressâo da vegelação e moniloÍamento da flora;

. Programa de Gestâo Ambiental da Operação;

. Programa de Gerenciamento de Plantios Compensalórios ê Restauração Ecológica.

7.2.4 Aumento dos riscos de incêndios

Após a limpeza dos terrenos para o inÍcio das obras ampliação a vegetação suprimida é estocada na

lateral da via para posterior utilizaÇáo. Com o tempo, a biomassa acumulada perde umidade tornando-se
altamente inflamável.

As vias ou caminhos com constante passagem de veÍculos e pessoas, onde existe o predomínio de

cobertura vegetal herbácea ou arbusliva, são também favoráveis à ocorrência de incêndios. A queima

acidental ou não da biomassa acumulada durante a limpeza de áreas necessárias à instalaçáo da nova faixa

de rodagem deve ser contida de forma a evitar sua propagação sobre coberturas naturais.

Como medidas mitigadoras e recomendações o empreendedor prêtendê implantar:

. . Programa de comunicação social;

. Programa de Controle de Supressáo Vegetal e Monitoramento da Flora;

. Programa de Gerenciamento de Plantios Compensatórios e Restauração Ecológica;

. Programa de Gestão Ambiental da Operaçâo.

. Programa de educação ambiental - PEA;

. Programa de prevenção e combate a incêndio

7.2.5 Aumento do risco de atropelamento de fauna

Durante a fase de operação das obras de ampliaçã0, o movimento de máquinas e veículos

contribuirão com ações potencializadoras deste impacto. Além disso, a Íragmentagão de habitat, o aumento

no fluxo veículos, a alteração nas condiçôes de deslocamento das pessoas e no escoamento da produção,

podem vir a potencializar este impacto.

Como medidas mitigadoras e recomendaçôes o empreendedor pretende:

. lmplanlar o programa ambiental de construção;
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. lmplantar o programa de monitoramento da fauna;

. Programa de Afugentamento e Resgate de Fauna;

. Programa de Gestão Ambiental da operaÇão;

. Programa de educação ambiental - PEA.

7.2.6 Afugentamento dê fauna

A implantação das obras de ampliação especialmente a supressão da vegetaÇâo e a execução dos
serviços de terraplenagem com intensa movimentação de máquinas e de ena, provocarão o aíugêntamento
de fauna.

, Como medidas mitigadoras e recomendaçôes o empreendedor apresentou:

. Programa de Afugentamento e Resgate de Fauna

. lmplantar o progrâma ambiental de construção;

. lmplantar o programa de moniloramento da fauna,

. Programa de Gestão Ambiental da Operação

7.2.7 Aumento da pressão antrópica sobre a Íauna (caça e pesca)

Durante as obÍas de ampliação dos trechos supramencionados, poderá haver um âumento da pressâo
antrópica sobre a fauna, em virtude do aumento dê contingente humano (trabâlhadores) na regiã0. Tal
aumento poderá resultar em aÇões de coleta predatóriâ, levando a perda e ou Íuga da Íauna silvestre.

Espécies mais susceptíveis à caça e ou coleta predatória, como é o caso do tatu, veado, paca, além
de aves de gaiola, estarão sujeitos a uma maior pressão antrópica. Tais impactos decorrentes dessa fase
podem ser considerados negativos, direto, temporários, de ocorrência a curto prazo, porém localizados e
reversíveis, uma vez quê oconerão somente durante as obras, sendo caracterizados como de baixa
magnitude.

Como medidas mitigadoras e recomendações o empreendedor prelende:

. Programa de educação ambiental -PEA;

. Programa de comunicaÇão social;

. lmplantar o programa ambiental de construçâo;

. Programa de Moniloramento da Fauna;

. Programa de Gestão Ambiental da Operação

7.2.8 lnterferência/aumento da fauna doméstica e sinantrópicas

Durante as atividades de ampliação da rodovia BR '135, poderá ocorrer o aumento das populações da
fauna sinanüópica, que podem causar além dos impactos na saúde pública, a predação oportunística da
íauna silvestre.

O acúmulo de resíduos orgánico acaba atraindo espécies sinantrópicas. como roedores, gambás
(Dldelphis spp.) urubus (Coragyps atraÍus), baratas, mosquitos, moscas e formigas.

Além de poderem competir com animais da Íauna silvestre, muitos destes animais podêm ajudar na
disseminaçáo de doênças. Roedores como ratazanas podem dissêminar a leptospirose, e há o risco de ratos
silvestres disseminarem hantavírus.

As alteraçõês ambientais que oconerão com ampliação dos reÍeridos trechos da rodovia BR 135,
cÍiam ambiente propício à proliferaçáo de alguns invertêbrados potenciais vetores de doenças, como
mosquitos e caramujos, além das incômodas mutucas e mosquitos pólvora.

As medidas mitigadoras propostas pelo empreendedor foram:

. Programa de Gestão Ambiental da Operação;
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. lmplantação de placas iníormativas e educativas de advertência;

. Paleslras de sensibilização ambiental para os trabalhadores envolvidos na implantação da
rodovra.

7.3 Avaliação dos impactos sobre o meio socioeconômico

Na etapa de planeiamento, os impactos gerados estiio relacionados às expectativas e apreensões dos
prováveis proprietários e pessoas atingidas pelo traçado da rodovia e a restriçáo ao uso do solo na faixa da
rodovia. Na etapa de instalaÇão, foram destacadas as interações relacionadas com as expectativas das
comunidades atingidas e a pressão sobre a infraestrutura das cidades ao longo do traçado. Quanto às
interações de caráter positivo, tem-se o aumento da oferta de trabalho temporário e incremento no comércio
dos municípios abrangidos.

Para a etapa de operação, os potenciais impactos ambientais positivos referentes à socioeconomia
Íoram geração de emprego e renda, incremento da economia regional e geração de conhecimento sobre o
patrimônio espeleológico. Os impactos de natureza negativa para esta etapa foram reassentamentos e
desapropriações, descomissionamento/mobilizaçâo e desmobilização de mão de obra, atteraÉo da
qualidade de vida da população, aumento do fluxo populacional para a região e aumento do risco acidentes
com veículos transpoÍtando carga perigosa.

7 .3.1 Gêração de emprego e renda

As atividades visando a duplicaçáo dos trechos 0í, 02 e 06 da rodovia BR-í35 preveem a geração de
2012 postos de trabalho diretos. Os postos de trabalho oÍertados têm como ocupação principal a máo de

obra de operários (considerada mmo mão de obra não qualificada ou semiqualiÍicada), embora também
sejam ofertados empregos especializados em menoÍ número. A geração de empregos representa um
relevante beneficio social, portanto, de caráter positivo, caracterizado como sêndo de grande magnitude no

conlexto socioeconômico regionâl e de oconência certa. Os empregos gerados em funçâo das ôbras
poderão contÍibuir para o aumento da renda familiar e a consequente melhoria da qualidade de vida dessas
pessoas, através de maior acesso a bens e serviços, assim como poderáo pÍomoveÍ o incremento da

economia dos municípios afetados pela duplicação. Associados a esse impacto, deve-se mencionar os
empregos indiretos, que poderão ser gerados, sobretudo nos setores de apoio ao empreendimento, tais

como: lransporte, alimentação, máquinas e equipamêntos, combustÍveis e outros.

Como medidas mitigadoras ê recomendações relacionadas a este impacto, tem-se o Programa de

Comunicação Social, Programa de Treinamento e Capacitação Ambiental da Máo de Obra e o Programa de

MobilizaÇão e Desmobilização de Mâo-de-Obra. Além disso, deverão ser priorizadas a contÍalação dê
empresas e serviços nos municípios onde oconeÍá a duplicação.

7 .3.2 lncremento da economia regional

Esle impacto possui nalureza positiva e está associado à geraçâo de empregos decorrentes da

execuÇão das obras de duplicação da rodovia e posterior operação do empreendimento. 0s setores

econômicos locais, notadamente o comércio (nos setores de alimentaçã0, materiais de constÍuçã0, farmácias

e outros) e serviços (hospedagem, oficinas, serviços de reparaçâo etc.) atenderão aos usuários da via e

beneficiarâo a economia dos municípios impactados pela duplicação dos trêchos. O aumento da injeção de

recursos financeiros propiciado pelos salários e investimentos contribuirá para o incremento da anecadação

de impostos, gue por sua vez possibilitará maiores oportunidades de investimentos/recursos para os
governos locais.

Como medidas mitigadoras e recomendaÇões relacionadas a este impacto, tem-se o Programa de

Comunicação Social, Programa de Mobilização e Desmobilizaçáo de Mão-de-Obra e Programa de

Treinamento e CâpacitaÇão da Mâo de Obra.

7.3.3 Alteração da Qualidade de Vida da População

Este impacto possui natureza negativa, deconentes da geração de detritos orgânicos, químicos,

recicláveis e efluentes sanitários resultantes da utilizaÇão das estruturas de âpoio pelos trabalhadores e dos
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seÍviços especÍÍicos executados na obra. As atividades realizadas na etapa de obras poderão acarretar
incômodos sonoros na população localizada no enlorno imediato, alám da poluição atmosférica, resultante da
emissão de paÍticulados. Como medida de mitigação, seráo adotados os controles ambientais estabelecidos
nos subprogramas que compõem o Programa de Controle Ambiental das Obras, Programa de Comunicação
Social com ênfase na criação de mecanismos de interação entre êmprêendedor e populaçâo, para
recebimento de denúncias e sugestões.

7.3.4 ReassentamentoseDesapropriaçôes

Verificou-se nos estudos que rodovia BR-135 apresentara características pouco diversiÍicadas em
termos socioambientais, sendo composta basicamente por usos agrícolas e aglomerados urbanos, sendo
alguns desses estabelecidos de Íorma inegular nas Íaixas de domínio. A duplicaÇão dos trechos 01, 02 e 06
da BR-135 ocasionará desapropriaçáo e indenização de terras e benfeitorias, gerando impactos sociais
consideráveis, de natureza negativa, permanentê, irreversível e de magnitude alta. As medidas mitigadoras
propostas para este impacto foram o Programa de Desapropriações e Programa dê Comunicaçáo Social.

7.3.5 Aumento do Fluxo Populacional para a Regiâo

Este impacto possui natureza negativa, uma vez que está associado à atraçáo de fluxo populacional
em função dos postos de tÍabalho gerados na execução de obras de grande poÍte. Como consequências
desses processos migratórios poderá oconer pressão por moradia popular, estabelecimento de ocupações
inegulares, oconência dê DST (Doenças Sexualmente Transmissíveis), doenças endêmicas e epidêmicas,
ampliaçáo das demandas por serviços sociais (educação, saúde, saneamento básico) e aumento da
violência urbana. Apesar disso, foi ressaltada priorização de contratação de máo de obra de pessoas nos
municípios impactados pela duplicação, a fim de que seja reduzida a probabilidade dos impactos sociais
relacionados ao aumento do fluxo de mão de obra de outras regiões.

Como medidas mitigadoras foram propostos os seguintes programas: Programa de Comunicação
Social, Programa de Mobilização e Desmobilização de Mão-de-obra e Programa de Trêinamento e
Capacitação Ambiental da Mão de Obra.

7.3.ô Aumento do risco acidentes com veículos transportando carga perigosa

O impacto possui natureza negativa, uma vez que existe o nsco da oconência de acidentes
envolvendo veículos utilizados pelo empreendedor para o transporte de derivados de petróleo, os quais serão
utilizados na duplicaçâo dos trechos requeridos nesse objeto de licenciamento. Estes produtos são
classiÍicados como altamente poluenles ao meio ambiente, pois são capazes de alterar íísica, química e
biologicamente o meio ambiente provocando danos ao ecossistema geral.

Como medidas mitigadoras, foram apresentados os seguintes programas: Programa de Controle
Ambiental das Obras, Programa de Monitoramento Ambiental das Obras, Programa de-Gerenciameáto de
Riscos para a Fase de Obras (PGR); Plano dê Ação de Emergência para a fase de obras (PAE) e Programa
de Gestão Ambiental da Operaçã0.

7.3.7 Descomissionamento / mobilizaÉo e desmobilização de mão de obra

A etapa de finalização das obras de duplicação requeridas implicará,na a desmobilizaçâo da mão de
obra contratada para o empreendimento, representando a inversão do quadro relaüvo às oportunidades de
emprego temporário geradas no período de sua implantaçâo, além da remoção de todas as estruturas de
apoio utilizadas nesta fase e a limpeza e recuperação ambiental dos locais.

Esse impacto será negativo, direto, peÍmanente, ineversível, de oconência a médio prazo e de caráter
regional, porém, de acordo.com o empreendedor, de baixa magnitude, tendo em vista que as áreas de
influência do projeto apresentam um dinamismo econômico no qual existe a demanda por máo de obra nas
atividades agrícolas.

As medidas mitigadoras apresentadas foram a implementação do Programa de Mobilização e
Desmobilização da Mão de Obra, Programa de Treinamento e Capacitação Ambiental da Mão de Obra e
Programa de Comunicação Social.
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7.3.8 Geração dê Conhecimento Sobre o Patrimônio Espeleológico

Este impacto possui natuÍeza positiva e está associado à geração de conhecimento a partir dos
estudos socioambientais apresentados para a avaliaÉo do processo de licenciamento em tela, uma vez que

essas inÍormações favoÍecem o desenvolvimento cientíÍico regional, pois aumentam a qualidade das
informações de avaliaçôes ambientais, proporcionando o gerênciamento e manejo dos recursos natuÍais e
registÍam oficialmente a existência deste patrimônio. Dessa forma, possibilitam e contribuem para sua
proteção. As cavidades situadas próximas ao empreendimento e possivelmente impactadas por ele, deverâo
ser monitoradas, prolongando e enriquecendo a série de levantamentos sistemáticos de dados a respeito
destes ambientes.

As medidas mitigadoras relacionadas foram o Programa de Comunicaçâo Social e a inserção das
informaçóes sobre o patrimônio espeleológico local no CANIE - Cadastro Nacional de lnformações
Espeleológicas.

8.1 Programa de Controle Ambiental das ObÍas

O programa tem a proposta de estabelecer diretrizes tecnias e ambientars para a obras de ampliação,
que garantam condições adequadas e controle de poluição, e assim a prevenção e controle dos impactos

ambientais: alteração da qualidade do solo e de cursos d'água, processos de assoÍeamento, emissóes de
poluentes atmosféricos, alterÇôes dos níveis de ruidos entre outros.

Para tanto foram identiÍicados subprogramas com ações direcionadas durante as obras, descntos na

sequencia

8.1.1 Subprograma de Controle de Processos de Dinâmica Superficial

Este programa tem como objetivo aplicar açôes que promovam o controle de processos erosivos e de

assoreamento, por meio da implantação de cobeíura vegetal, sistema de drenagem provisória e deÍinitivo,

redução de assoreamento de drenagens e entulhamento em áreas baixas e minimizaçâo dos riscos de
. contaminaçâo de recursos hídricos.

O consultor recomenda ao empreendedor os procedimentos:

. Planejamento dos serviços: incorporagão de diretrizes e medidas preventivas contra o
processo de erosão e assoreamento, deÍinição de dispositivos provisóíos de drenagem e

execução de obras em periodos nâo chuvosos.

. Estocagem da vegetaçáo removida em local protegido de erosáo e poluiçã0, com canais de

drenagem e reutilizaçâo destes na recomposição de áreas afetadas pelas obras.

. Sistema de drenagem no entorno das áreas de disposição e em áreas de solo exposto

. Conlrole topográflco em locais representativos para verificar impacto de assoreamento

0 periodo proposto para execução deste subprograma é do inicio das obras até três anos ou a
Íinalizaçào das mesmas. Propoe a elaboração de relatórios semestrais para este acompanhamento.

8.1.2 Subprograma de ContÍole de Material Particulado e Emissão de ruidos

Com o objetivo de mitigar os impactos dê emissão atmosferica e ruidos o programa visa identificar as

fontes geradoras e estabelecer plano de manutençáo.

Para controlê das emissões atmosfencas o empreendedor íoi recomendado a:

. Manter o material extraido umidecido ou coberto por lona, para que nâo ocona emissâo de

particulas.

cidade Administíativa PÍesidente Tancredo Neves, Rodovia Papa João Paulo ll, ne 4143. gairro Serrâ Verde
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. Umidecer vias de circulação interna por meio de caminhôes-pipa, principalmente no periodo
seco.

. Realizar tÍanporte de mateÍial em caminhões cobertos com lona

. Controlar fluxo de veiculos para êvitar Íormação de poeira

. Tráfego de veiculos em velocidade compâtivel com as vias de acesso e sem excesso de
carga.

. ManutenÇáo periódica de máquinas e veículos utilizados nas obras

. Monitoramênto de fumaças com periodicidades quadrimestrais.

Como controle da geração de ruidos as recomendações foram:

. Controle de horário diurno das obras

. Caso necessário horário noturno deverá ser reduzido o número de máquinas.

o Manutençâo priódica de máquinas e veículos

As ações deverão ser monitoradas e companhadas, será aplicado durante toda fase de instalação
coníorme seguir o cronograma das obras. Propôe a elaboração de relatório semelrais paÍa monitoramento

8.1.3 Subprograma de gerenciameno de resíduos solidos e êfluentes

. O programa tem o objetivo de_implementar medidas para o conlrole e monitoramento da geração dos
resíduos sólidos, e gerâção de efluêntes líquidos, bem como seus tÍatamentos, armazenamentos e
disposições Íinais.

Para os residuos sólidos, os mesmos foram divididos em residuos sófidos comuns que são gerados
nas áreas de apoio como papel, papelã0, lâmpadas, isopor, embalagens de alimentos, etc, resíduoJsólidos
ínertês que correspondem aos gerados nas frentes de obras como sôlos retiÍados, resÍduos de escavaÇões,
rochas dentre oulros e demais resíduos como enulhos, materiais orgânicos, resíduos de oficinas, etc.

Para manejo dos resíduos comuns está proposto a instalação de coletores para descârte com
segreções por tipo. O armazenamento temporário ocorrerá em área protegida. Enketanio a localização e a
forma de armazenamento não foi identiícada no programa, sendo assim soÍcitado como condicionante deste
processo a identiÍicação do local e a Íorma especiÍica de armazenamento temporário de resíduos. A
destinação ínal destes sêrá através de coletas para envio a aterros no caso de orgânicos, bem como os
demais que foram segregados, encaminhados a recicladores locais_

Para os resÍduos inertes foi recomendado que deverá ser reutilizada a maior porção possÍvel na área
do. proprio empreendimento para ações de aterros, nivelamentos. Para estes resÍduos ietirados da área de
cobertura que não puderem ser utilizados, o programa propõe que sejam segregados armazenados
localmente e dispostos de maneira ambientalmente adequada. entretantó, a olnãmica de recolhimento,
formas e locais de armazenamentos, classificação dos resíduos não foram identiÍicadas nos programas.
Assim estas açôes estâo pretendidas como condicionantes deste processo.

. .PaÍa demais residuos a proposta é de segregaçâo em materiais Íeciclaveis e não reciclaveis e, no
primeiro caso, encaminhados pâra reuso ou reciclágem, devolução a fomecedores, vendas a recicladoÍas e o
material orgânico de podas e capinas reaproveitados em ares dã plantio.

Resíduos oriundos de acidentes. com. cargas perigosas dêverão ser recolhidos e entegues a
transportadora e caso ocorra a necessidade deverá ser reálizado o armazenamento temporário em locars
cobertos, impermeáveis e com contenções. Estes locais náo Íoram apresentados no pCA, nem mesmo suas
conÍigurâções, sendo assim solicitado como condicionantes desle parecer.

Resíduos de oÍicinas como pneumáticos e batenas está previstâ a devolução ao fornecedor, peças
serão encaminhadas como sucalas, embalagens diversas e não contaminadas dispostas em lixo comum.
Materiais contaminados com óleo e graxa Íicaião temporariamente em local de armazenamenlo.

cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves, Rodovia papa roâo pauro [, ne 4143. Bâino serra ve.de
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O programa apesar de identiÍicar medidas adequadas para armazenamento temporário e destinaçôes

finais nâo identificou os resíduos através de sua classificação conforme normas técnicas da ABNT, e também

não apresentou determinaÇão e características dos locais de armazenamento tempoÍáÍio. Principalmente

para o caso do armazenamento dos reiduos retirados do solo para implantação da rodovia. Assim, entende-

se que estas informaÇôes são relevantes para o momênto da Licencça de lnstalaçáo, sendo então

condicionados neste parecer como condicionante da Licença Prévia.

g.1.4 Subprograma de gerênciamento de tráÍego das obras e dê infraestruturas viárias locais

O objetivo deste programa é garantir a segurança em relação à circulaçâo de veículos, pessoas e

êquipamentos durante aJ obras, prevenindo acidentes, minimizando interferências no trânsito e

estabelecendo responsabilidades aos veículos das construto[as.

As aÇôes recomendadas sào:

. MinimizaÇão de interferências no tráfego, e, onde houver, realizar procedimentos para

sinalização adequada conforme CÓdigo Nacional de Trânsito

. Sinalização das írentes de obras como advertência delimitaçôes de áreas de restrição,

indicação de eixos dentre outros

o Movimentaçáo de veículos de forma a não causar transtornos à população local

. Manutençáo e revisões periódicas de veÍculos

Todas estas açôes serão implementadas durante toda a execução das obras'

8.1.5 Suprograma de monitoramento ambiental, saúde e segurança do trabalho nas obras

Este programa tem o objetivo e garantir o cumprimento das medidas de controle propostas, nos

progr.Àà., 
' 
esiabelecer diretrizes para assegurar seu cumprimento, reduzir ao máximo oconências

impieristas com prejuízos a popuiação do entorno, veriícar alteraçóes ambientais, e avaliar o seu

desempenho.

ParatantoêStãopropostasaçÔescomoRegistroAÇáoPreventiva(RAP)adoçãodemedidas
preventivas não contempiadas nos programas, Regisiro de Ação Conetiva (RAC) medidas parâ êliminar

ãausas Oe não conformiàades, Registro de Não Conformidades Ambientais (NCA) emissão de documentos

ao se constatar a não adoçáo de medidas dê controle ambienlal'

Apropostadeacompanhamentoéaelaboraçãoperiódicaderelatóriosexlernos.

cidadeAdministrâtivaPresidenteTancredoNeves,RodoviaPapaJoãoPâuloll,n94143'BairroSêÍraverde
Fdificio Minas, 2e andaÍ. 31630-901 - Belo HoriTonte - MG Telefone: 3916-9291

8.1.6 Subprograma de mobilização e desmobilização de mão de obra

Este programa tem como objetivo priorizar a contrataçáo de trabalhadores dos municipios afetados

garantindo suas qualiÍicaÇões.

Para execução deste, o empreendedor foi recomendado a fornecer informações às comunidades

tocais páimeio dà Programa de óomunicaçâo Social. Alem de apresentar evidências das contratações,

realizar o cadastramento de máo de obra'em conjunto com preÍeituras e executar todas as aÇôes de

segurança de trabalho.

A desmobilizaçâo deverá ser informada as comunidades envolvidas, foÍnecimento de orientação

pronssion-rtã apoio a profissionais dispensados, realizaÇáo dos exames demissionais e incentivo de ÍetoÍno

de trabalhadores a seus locais de ongem.

EsteprogramatemaplicaçãonoinÍcioenoÍimdasobras,conformedecorrerocronogramade
execução



Governo do Estado de Minas Gerai5

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Subsecretaria de Regularização Ambiental - SURAM

Superintendência de Projetos PÍioritários - SUPPRI

0015916t2021
15t01t202'l

Pá9. 50 de 69

8.2 Programa de Supervisão Ambiental

Este programa tem o objetivo de fornecer elementos técnicos à execuÇão das obras com o menor
impaclo ambiental possível e garantir a plena recuperação da área afetada. As ações propostas ao
empreendedor Íoram

. Estabelecimento das instruçôes de controle ambiental das obras

. lnclusáo de condicionantes ambientais nos documentos de contratação de obra

. . lmplantação de medidas dê controle ambiental

. Análise crítica e revisâo das instrugões de controle ambiental

. Estabelecimento de roteiro de inspeção ambiental de obra

. Encerramento e recepção ambiental de obra

Este pÍograma tem a previsão de se iniciar no plane.iamento das obras e Íinalizar após a conclusão de
todas as obras.

8.3 Programa de Monitoramento de Corpos Hídricos e Qualidade das águas
' 

Possui como objetivo identiÍicaÍ cursos d'agua aíetados pela instalaçáo da rodovia e estabelecer
medidas mitigadoras, identificar pontos de assorêamento, e garantir a qualidade da água através de medidas
preventivas.

A proposta de açôes é a realizaçào de monitoramento para verificação da influência das obras, como
forma de confronto às analises já realizadas antes de sua implantação. Esta periodicidade acontecerá
apenas durante a execução das obras e ao Íinal a realizaçâo de uma amoslragem. Vistorias visuais aos
cursos d'água possivelmente atingidos também oconerâo para fim de verifrcação de alguma inegularidade.
Verificados pontos de dêgradação, deve[ão ser adotadas medidas para sua correçã0.

Apesar do programa prever a realização de monitoramento, não Íoram identiÍicados a periodicidade,
bem como as possíveis medidas para os possíveis impactos. Entretanto, na explanação dos estudos (ElA) os
principais impactos para os cursos d'agua estão citados, bem como suas medidas de mitigação para evitar a
ocorrência. Desta forma, como a maioria dos programas propõe envio de inÍormações semestrais ao órgão
ambiental, estas análises deveráo ser consideradas na mesma frequência e envio, salvo ocasióes que
ocorrerem inegularidades ou acidentes que interfiram nos cursos. Estes deveÍão ser comunicados
imediatamente ao órgão ambiental.

8.4 Programa de Gerenciamento de Processos Erosivos e Recuperação de Áreas Degradadas

O programa reúnq açôes de recuperação e monitoramento das áreas sujeitas a erosão, e a
recuperaçáo de Íeições erosivas já existentes.

Como metodologia íbram inventaÍadas as áreas que possuíam a necessidade de reconformaçâo, por
já estarem com processos erosivos dêfinidos. Para fins de pro.ieto os mesmos Íoram subdivididos em
Tenaplenos, como os taludes de coÍte e ateno que possuem indícios de instabilidade e representaçâo de
risco ao tráíego, alémdos prooessos erosivos, entre eles os de erosão laminar e linear, erosáo fluvial
associada a cabeceira de drenagens, srosão intema de taludes de ateno e áreas susceptÍveis à instalagáo
de processos erosivos e assoreamento de cursos d'água.

As ações foram então deínidas tanto para os processos que devido ao seu estágio sâo passiveis de
monitoramento e medidas de miügação para aqueles que necessitam intervençáo. Estão previstos
moniloramentos semestrais.

8.5 Programa de gêÍênciamento de riscos e plano de ação êmergencial para a fase de obras

O objetivo do programa é identiÍicar, classificar e avaliar riscos, desta foÍma a implantação de medidas
e procedimentos que previnam, reduzam ou controlam situaçõ€s de riscos.

Cidade AdministÍativa Presidente Tancredo Neves, Rodovia Papa João Paulo ll, nq 4143. Bairro Serra VeÍde
Fdifício Minas, 2e andar, 31630-901- Belo Horizonte - MG Telêfone: 3s16-9293
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8.6 Programa de Comunicaçáo Social

A elaboração do Programa de Comunicaçáo Social (PCS) considerou o diagnóstico sodoeconômico
realizado na AID do empreendimento, assim como as diretrizes de comunicação social da Concessionária

ECO 135, objetivando a definigão de procedimentos e estratégias de intercâmbio de informações que

possibilitem minimizar e evitar potenciais conflitos na regiáo. Para isso, o Programa visa propiciar uma

interação maior enlre o usuário da rodovia, a população afetada pelas intervenções e a concessionária, por

meio de campanhas de divulgação sobre o andamento das obras na rodovia, as características do

empreendimento e etapas de implantaçã0, com o recebimento de críticas, expectativas e sugestões dos

usuários e da população local.

Dentre as aÇôes planejadas para o Programa de Comunicaçáo Social, estâo previstas a elaboração e

distribuiçáo de mateíiais didáücos direcionados a atendeÍ as demandas de inÍormações relativas à ampliaçâo

da rodovia e sobre o conteúdo dos programas ambientais realizados, campanhas de divulgação difusa e

locais. Além disso serão mantidos canais de comunicação para atendimento a consuhas, reclamaçÔes e

sugestôes, direcionadas para a 0uvidoria, através de telefone 0800, e+nail ou atendimento pessoal.

O PCS será realizado em duas etapas distintas, com a execução do Subprograma de Comunicaçáo

Social Prévia (anterior ao início das obras), e do Subprograma de Comunicaçáo Social na Etapa de Obras. O

primeiro será executado'durante todo o período de planeiamento para realização das obras da ampliação dos

trechos í a 6. O úttimo será iniciado juntamente ao início das obras e será mantido até o seu término. Ao Íinal
das obras, o Subprograma de Comunicação Social na Etapa de Obras deverá ser substituído pelo Programa

de Comunicação Social da Concessionária, cujas atividades abrangem a operação de toda malha viária sob

concessáo. Ambos os subprogramas integrantes do PCS têm interface com todos os programas propostos

para o processo de LAC 1.

Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves, Rodovia Papa loão Paulo ll, ne 4143. Bairro Serra Verde

Fdifício Minas, 2e andat, 31630-901 - Belo HoriTonte- MG Telefone: 3916-9293

Será baseado em 3 níveis de emergência sendo emergencial I aqueles que podem ser conüdos com
recuÍsos locais. Nível emergencial 2 os que extrapolam a capacidade de atendimento local com acionamenlo
de brigadas e nível emergencial 3 aqueles que extrapolam da capacidade da construtora e precisa de apoio
de órgãos extemos.

Está previsto estabelecer um canal de comunicação dirêto entÍe administraÉo e Írentes de trabalho
para que seja de rápido acionamento. O programa também aplesentou responsabilidades a cada setor do

empreendimento na oconência de riscos, como setor de meio ambiente, equipe de seguranga do trabalho,
dentÍe outrâs. Desta Íorma, as ações são especíÍicas e relacionadas a cada setor. A metodologia em fiuxo
pode ser demonstrada pela Íigura abaixo. O pÍograma está previsto para ser implementado no início das
obras; e finalizado com a desmobilização total de obra.

Figura 8-í Elapas dos procediinentos gerais

Píoced,meítog p.êvros

Fonte: ElA, 2019
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8.7 Programa de Educação Ambiental

Em atendimento às diretrizes estabelecidas pela Deliberação Normaüva COPAM n" 214 de 2017, o

empreendêdoÍ apresentou o Diagnóstico Socioambiental Participativo (DSP) e o ProgÍama de Educação
Ambiental - PEA (protocolo SIAM 50003052/2020). Os produtos foram analisados tendo como base a

Deliberação Normativa COPAM n" 21412017 e a lnstrução de Serviço Sisema n" 04/2018, ocasião em que íoi
gerado o Relatório Tecnico SUPPRI n' í412020 (protocolo SIAM 0379M6/2020).

Por meio do referido Relatório Técnico foram solicitados esclarecimentos acerca do programa

apresenlado. As respostas foram enviadas no documento CE ECO135 2020 0411 DS, datado de 03 de
setembro de 2020 (protocolo SIAM S011265412ú20) e toram consideradas sâtisfatórias pela equipe técnica
da SuPPRl.

O empreendedor deverá apresentar o Formulário de Acompanhamenlo e o Relatório de
Acompanhamento, a partir do início da execuÇão do PEA e durante a vigência das licenças ambientais do
empreendimento, atentando-se para a excepcionalidade da situação de emergência em Saúde Pública em
Minas proveniente da pandemia do COVID-19, em relaçâo às medidas de segurança e/ou impedimentos
paÍa a aglomeração de pessoas.

Será condicionado, neste parecer, a apresentaÇáo do Diagnóstico Socioambiental Participativo e o
Projeto Executivo do PEA para o público interno após o início das atividades de implantaçao do
emprêendimento, no qual haverá â contratação de pessoal para execução das obras.

8.8 Programa De Desapropriação e Reassentamento

O Programa em tela vista mitigar o impacto deconente das desapropriaçôes e reassentamentos,
devendo ser execulado de forma a incluir as pessoas atingidas pela ampliaçâo requerida. A populaçâo
impactada pela ampliação dos trechos I a'6 da BR-í35 sofrerá perdas decorrentes da duplicação das íaixas
adicionais e acessos em espaços atualmentê ocupados por tenenos, áreas edificadas e benfeitorias. Com
isso, o Programa de Desapropriação e Reassentamento deveÍá propiciar a recuperação econômrca e
eventuais adaptações sociais dos atingidos, em interfâce com o Programa de Comunicação Social. Dessa
Íorma, o Programa tem como público alvo as populaçôes diretamente aíetadas que residem ou desenvolvem
atividades produtivas nas áreas a serem atingidas: proprietários, inquilinos, posseiros, ocupantes,
arrendatários, trabalhadores residentes e, em caso de signiÍicativos reassentamentos, popula@es de áreas
receploras.

A base orientadora para execução do Programa serão as diretrizes estabelecidas no Manual de
Procedimentos Para Elaboração dê Estudos e Projetos de Engenharia Rodoviária: Volume X - Projeto de
Desapropriação (DEER/MG,2018). A primeira etapâ coísistirá na caracterização e identificação das áreas
passíveis de desapropriação e indenização, e identiÍicação dos seus usos, habitantes e usuários, com vistas
à elaboração dos planos de desapíopriação, indenização e compensaçóes. Em seguida haverá a
caracterização do público-alvo do programa, com a realizaçâo de uma pesquisa socioeconômica abrangendo
todâs as propriedades, moradias, áreas de uso a serem desapropriadas e as comunidades afetadas.

A elaboração dos proietos de dêsapropriação será realizada após o levantamênto das inÍormaçôes e
dos laudos de avaliação dos imóveis, indicando as benÍeitorias existentes nas propriedades e valores
estimados parâ a desapropriaçâõ. Egses projetos definirão a magnitude dos impactos gerados pelas
desapropriaçôes. O laudo de avaliação deverá ser aprovado pelo DEER-MG, de acordo com os valores de
mercado e considerando os valores sociais das ediÍicações e benÍeitorias. No caso de invasÕes da faixa de
domínio-, somente as benÍeitorias seÍão avaliadas. Na hipótese de pessoa ou grupo familiar ser identiÍicado
como úulneráveis, serão incluídos no Plano de Gestão Social da Obra, á ser aprovado pelo Poder
Concedente.

O processo de desapropriaçáo se dará por encenado com a etapa de eÍetivação das desapropriações,
após concluído o processo de negociaçáo - quando então é realizado em cârtório (Escritura Pública de
DesapropriaÇão) com o pagamento dos valores da indenização acordada e eÍetuada a ÍansÍerênciâ de
propriedade para o DEER/MG ou com o ajuizamento das ações judiciais de desapropriaçáo.

Cidadê Administrativa Presidente Tancredo Neves, Rodovia papa loão pãulo ll, ns 4143. Bairro SerÍa Verde
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8.9 Programa de Monitoramento de Atropelamênto de Fauna

Os impactos causados pela criaçâo, ampliação e manutenção de vias de rodagem sobre o ambiente
natural são drversos e extremamenle relevantes. Muitas rodovias são implantadas em áreas com presença

de importantes remanescentes de vegetaÇão nativa, ou mesmo próximas às unidades de conservaçâ0,
situaÇáo que é apontada como uma das principais causas de mortalidade de diversas espécies de animais
silvestres.

Os objetivos do programa são: identiÍicar as espécies de vertebrados silvestres presentes ao longo dos
Trechos da BR í35; Registrar os impactos da rodovia sobre os espécimes de vertebrados silvestres;
identiÍicar os principais trêchos considerados críticos para a fauna silvestre; propor, a partir dos resultados
obtidos no Monitoramento, adequação para minimizar os impactos sobre a fauna de vertebrados silvestres.

As atrvidades previstas no presente Programa estão apresentadas a seguir:

. Reconhecimento prêliminar através de levantamento de vestígios e indicativos da circulação
de fauna nos trechos da rodovia;

. Campanhas de acompanhmento períodicos com verificaçoes mensais de pontos pré

determinados no reconhecimento preliminar;

. Campanhas de monitoramento de atropelamento de fauna a serem realizadas em veículo ou

automóvel de linha com velocidade máxima de 40 km/h (ou aquela permitida pela legislaçáo a

vigor), para garanlir que não haja perda de iníormaçóes e que sejam facilitadas as eventuais
paradas para identilicação e registro de animais e vestígios. A Rodovia deverá ser percorrida

em um sentido e depois no outro. Com interupçôes a cada visualizaçáo ou indício de animal
atropelado;

o lmplantação de medidas de mitigaçâo tâis como cercas, implantaçâo de sinalizadores e

lombadas;

Durante os dois primeiros anos após o início das campanhas de monitoramento, serâo elaborados

Relatórios Mensais do Monitoramento da Fauna Atropelada pela equipe técnica da fauna para a EC0135 e

relatórios consolidados trimestrais para o órgão ambiental.

8.10 Programa de Afugentamento e Resgate de Fauna

Durante a analise do processo foi solicitado ao empreendedor que apresentasse Programa de Resgate

de fauna em formato executivo, que contivesse, áreas de soltura, frentes de trabalho, detalhamento do centro

de triagem, descritivo das metodologias de marcaçôes e demais informaçóes pertinentes.

O empreendedor apresentou documentação reÍêrente no Processo SEVGOVMG

1370.01.0040318/2020-27 , contudo a documentaçâo apresentada náo foi considerada satisíatória após a

analise da equipe multidisciplinar da SUPPRI.

Dessa forma, neste Parecer Único será condicionada a apresentação de Programa de Afugentamento

e Resgate de fauna que deverá ser aprovado pela SUPPRI antes do inÍcio das intervençÕes previstas para a

ampliação do empreendimento.

8.11 Programa de Monitoramento de Fauna

Durante a analise do processo foi solicitado ao empreendedor que apresentasse Programa de

lVoniloramento de Fauna em formato executivo.

O empreendedor apresentou documentação reÍerente no Processo SEI/GOVMG

í 370.01 .0040318/2020-27 , contudo a documentação âpresentada Íoi consideÍada insatisfatória após a
analise da equipe multidisciplinar da SUPPRI, uma vez que o programa se refere ao inventáriamento da

Íauna, e não o monitoramento a ser realizado durante a operação do empreendimento.
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Dessa forma, neste Parecer Único será condicionada a apresentação de Programa Monitoramento
de Fauna que deverá ser aprovado pela SUPPRI antes do início das inteÍvengôes previstas para a ampliaÇão
do empreendimento.

8. í 2 Programa de Prevenção e Combate a lnc€ndio

Foi solicitado pela equipe técnica a apresentaÉo de Programa de Prevençáo e Combate a lncêndio,
uma vez que é comum a oconência de fogo nas faixas de dominio da rodovia.

O empreendedor apresentou iustificativa que há a previsão de intalação de duas unidades de
produÉo de materiais para obras, cujo projeto estão instruidos em dois processos administrativos distintos,
cujas atividades de açôes mitigadores possuem Plano de Prevenção de Riscos e Acidentes, incluindo
redução de riscos a incêndios.

Sendo assim, a solicitação nâo foi atendida. Considerando que a prevenÇão e combate a incêndio nas
faixas de dominio são medidas para minimizar a possibilidade de acidentes, assim como mitigar impactos
relacionados ao meio biótico, a equipe condicionará neste Parecer Único a apresentação do reÍerido
programa a ser aprovado pelo órgão ambiental antes do inicio das obras.

8.13 Programa de Exploração FloÍestal

O Programa de Exploraçáo Florestal tem como objetivo principal proporcionar a menor inteíerência
possívêl em vegetação naüva ou antrópica por meio da ulilizaçáo de técnicas apropriadas de supressão de
vegetaçáo na área necessária à instalação e à operação do projeto.

Os obielivos especíÍicos do programa são: Estabelecer protocolos e requisitos para acompanhamento
das operações de supressão vegetal; Ordenar e conduzir a supressão de Íorma a obter um melhor
aproveitamento dos produtos madeireiros; Reduzir riscos de acidentes de trabalho nas operações; Facilitar a
Íuga de animais e possibilitar a dispenão direcionada da fauna lenestre para as áreas florestais
rémanescentes, reduzindo o Índice de mortalidade e o "stress" causado pela manipulaçâo dos animais
durante o resgate de fauna previsto para o perÍodo da supressão vegetal; Aproveitar a biomassa vegetal e o
decapêamento do solo orgânico para a reabilitação das áreas degradadas de forma otimizada e eÍiciente.

A etapa de desmate e denubada será dividida em 4 frentes de ataques concomitante, nos seguintes
trechos:

. Trecho í

o Trecho 2

. Trecho 03/04/05

o Trecho 6

As atividades a serem desenvolvidas são:

o Treinamento das equipes;

. lmplantação de estruturas e sinalizagão;

. Demarcação das áreas a serem suprimidas;

. lmplantação das áreas de estocagem;

. Denubada;

.. Desgalhamento e traçamento;

. Empilhamento;

o Transporte;

. Destoca;
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. Retrrada e deposição de matenal orgânico;

. Dêstinação do material lenhoso

O cronograma do programa segue na Tabela abaixo.

Tabela 8-í - Cronogrâmã do programa de exploração Ílorestal

Fonte: lnformaçôes Complementares, 2020

9 RESERVA LEGAL E ÁNEE OC PRESERVAçÃO PERMANENTE

De acordo com o art.25 da Lei Estadual 20.9222013, inciso lll, § 20, as áreas utilizadas para

infraestrutura pública, tais como de transporte, de educação e saúde, nâo estÍio sujeitos à consütuição de

Reserva Legal. .

Para ampliação da BRl35 esú prevista a intervenção em 4,20 hectares em área de preservação

permanente. O empreendimento é considerado de utilidade pública nos termos do artigo 30, inciso l, alínea b,

da Lei Estadual no.20.92212013 e, de acordo com.o artigo 12 da Lei Estadual n0. 20.92212013, a intervenção

em área de preservaçâo permanente poderá ser autorizada pelo órgáo ambiental competente neste caso.

10. coMPENSAçAO

10.1 Compensação por Supressão de Espécies lmunes de Corte e Ameaçadas de Extinção

A compensaçâo das espécies imunes de corte (ipê e pequi) se dará de forma pecuniária, conforme

previsto na Lei no 20.308/2012.

Para as espécres ameaçadas de extinção o empreendedor apresentou proposta de plantio na

proporção de 10:'1 em área de pastagem na Fazenda Buriti dos Almeidas, dentro dos limites do Parque

Estadual Sena do Cabral.

O Decreto Estadual n" 47 .74912019, pÍevé

"Art. 73. A autorização de que trata o art. 26 dependerá da aprovação de proposta

de compensação na Íazão de dez a vinte e cinco mudas da espécie suprimida para

cada exemplar aulorizado, conforme determinaçáo do órgão ambiental.

§ 1o A compensação prevista no caput se dará mediante o plantio de mudas dâ

S mid APP emR al ou em de

() 82 1 4 5

Atividades pré-supressão

Atividades de supressão propriamente ditas

Estocagem ê destinação do material gerado

Reserva el e a interli de Íraomentos v etecionais reman ntes. na

t"1'
A proposta apresentada não esclarece se contempla o estabelecido no § 10, sendo insuÍiciente o

projeto apresentado para a análise técnica. Ainda, por se tratar de área dentro dos limites de Unidade de

boÃservação - UC, deverá ser apresentada a anuência do Gestor da UC para a execuçáo da proposta.

por tal motivo, a equipe considerou a proposta INSUFICIENTE e será condicionado neste PaÍêcer

único a apresentação de nova proposta, que contemple todas as prerrogativas estâbelecidas no Decreto

área do imento ou em áreas de ocorrência natural. (grifo nosso)
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Estadual n" 47 .74912019, e ainda a apresentaçáo de toda a documentaçáo necessária caso a proposta seja
em interior de Unidade de Conservação.

Destaca-se que após a aprovaçáo da proposta pela equipe, o empreendedor deverá Ílrmar Termo de
Compensação junto à SEMAD.

10.2 Compensação por lntervênção em Área de Preservação Permanente

Para a ampliaÇão do empreendimento faz-se necessária a intervenção em 4,20 hectares em área de
preservaçâo peÍmanente - APP. O empreendedor apresentou proposta de compensação para essa
intervenÇão em conformidade com o Decreto Estadual n" 47.74912019.

A proposta compreende a Destinaçáo ao Poder Público de área no interior de Unidade de
Conservaçâo de domínio público, pendente de regulanzação Íundiária, localizada na mesma bacia
hidrográfica.

A área apresentada pelo empreendedor está localizada no interior do Parque Estadual da Serra do
Cabral nos municipios de Buenopolis e Joaquim FelÍcio na Fazenda Buriti dos Almeidas. Durante a análise
da proposta, a equipe técnica concluiu que não foram apresentadas todas as informaçôes necessárias para a
aprovaçáo da mesma.

Assim serdo, a equipe concluiu que a proposta é insatisfatória e por tal motivo, será condicionado
neste Parecer Unico a apresentaçáo de nova proposta, ou adequação desta para a aprovação da equipe e
posterior execuçá0.

Ressalta-se que após a aprovaçáo da proposta apresentada como condicionante, o empreendedor
deverá firmar Termo de Compensaçãb junto à SEi/AD.

10.3 Compansação Ambiental Prevista na Lei do SNUC - Lei Federal n. 9.98í2000

O instÍumento de política pública que intervém junto aos agentes económicos para a incorporaçâo dos
custos sociais da degradação ambiental e da utilização dos recursos naturais dos empreendimentos
licenciados em benefício da proteção da biodiversidade denomina-se Compensação Ambiental, prevista no
aÍt. 36, da Lei Federal n" 9.985/2000.

A Lei n" 9.985/2000, conhecida por Lei do SNUC, estabelece em seu artigo 36 que:

"Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de signiÍcativo
impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com
fundamento em estudo de impacto ambientâl e respecüvo relatório - ELaúR|MA, o
empreendedor é obrigado a apoiat a implantação e ÍnanutenÇão de unidade de
conservaçãô do Grupo de Proteçáo lntegral, de acordo com o disposto neste artigo' e no regulamento desta Lei'. /

Segundo o Decreto ne 46.953/2076, a competência para fixaçáo da compensação ambiental é da
câmara de Proteção à Biodiversidade e de Áreas Protegida; do copAM, cujo órgão técnico de
assessora.mento é o lnstituto Estadual de Florestas - lEF.

Baseado no EIA,/RIMA apresentado, e ainda de acordo com o que foi detalhado no item especíÍco de
impactos ambientais e medidas mitigadoras, concluímos que o empreendimento disculido neste parecer é
considerado de signiÍicaüvo impacto ambiental, havendo, assim, a obrigatoriedade de se Íealizar a
compensaçáo ambiental. Por tal motivo, sugerimos a seguinte condicionantê:

'Formalizar perante a Gerência de Compensação Ambiental do lEF, no prozo
máximo de í20 dias contados da publicação da Licença, pÍocesso de
compensação ambiental, conforme procedimentos estipulados pela Portaria IEF n"
55, de 23 de abril de 2012'
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11. CONTROLE PROCESSUAL

í 1.'l Síntese do processo

O presente prodesso administrativo, no í 8176/2018/001/20'19, formalizado pela ECO í35
Concessionária de Rodovias S.A, visa analisar o requerimênto de Licença na modalidade LAC1 (LP+L|+1o), '

reÍerente às atiúdades E-01-01-5 (lmplantaçáo ou duplicação de rodovia ou contomo rodoviário) e E-0í-03-í
(Pavimentaçáo e/ou melhoramentos de Íodovia) nos termos da DN COPAM no 2'l712007.

1 1.2 Competência para análise do processo

ALei 21.97212016 que dispoe sobre o SISEMA, criou, no art. 50, unidade administraüva responsável
pela análise de-projetos priorilários em Íazáo da relevância da atividade ou do empreendimenlo para a
proteção ou reabilitação do meio ambiente ou para o desenvolvimento social e econômico do Estado.

O órgão criado é a Superintendência de Projetos Prioritários - SUPPRI, que tem suâs atribuiçoes

dispostas no aÍt. í7 do Decreto 47.78712019. DenlÍe elas, está analisar os processos de licenciamento

ambiental e de autoÍização para inteÍvenÉo ambiental de empÍeendimentos ou atividades considerados
prioritádos.

O processo em análise foi considerado prioritário em 29/10/20í9, com base na Nota Tébnica no

2iSEMAD/AEST/2o19 e teve sua análise encaminhada para a Superintendência de Projetos Prioritários,

considerando-se o disposto nos artigos 24 e 25 da Lei no 2'1.972, de 21 de janeiro de 2016 (Despacho no

2530/201 9/SEMAD/GAB. (fls. I 253)

1 1 .3 Competência para julgamento do processo

VeriÍica-se que o empreendimento é de grande potencial poluidor/degradador e grânde porte,

classificado como de classe 6, com fator locacional 1, conforme classiícação constante na DN COPAM n.

217t2017.

Assim, de acordo com o art. 14 da Lei no 21.97212016 e o arl. 3o do Decrêto no 46.953/2016, compete

ao COPAM decidir, por meio de suas câmaras técnicas, o presente Íeito. No caso em tela, cabe à Câmara de

Atividades de lnfraestrutura de Energia, Transporte, Saneamento e Urbanização - ClF, decidir sobre o

requerimento íeito, como dispôe o art. 14, § 10, lV do referido Decreto.

11.4 OocumentaçãoApresentada

O processo em questão encontra-se devidamente formalizado e instruído com a documentação listada

no FOB no 056948/2018, constando nos autos, dentre outros, os seguintes documentos:

a) Requerimento de Licença (fls. í 3) e Formulário de Caracterização do Empreendimento (fls. 01 -

08), assinados pelos representantes da empresa, com as devidas comprovações - procuÍaÇão

(fls. 14) e docunientôs pessoais (fls. 15);

b) DAEs referentes à indenização pelos custos de análise e emissão de FOB, devidamente

quitados (fls. 21-24);

c) Documentos do empreendedor: CNPJ, ata da Assembleia Geral, Estatuto Social, Ata de

reunrão do Conselho de Administração e CTF (fls. 25);

d) Ceíidôes de conformidade dos Municípios;

e) Publicação em jornal de grande circulação e no Diário Oficial (fls. 1247,1251 e 12561;

Í) Termo de entrega do sistema existente (fls. 51-52) transíerindo para a empÍesa ECO '135 a

exploraÇã0, mediante concessão, de lote de rodovias incluindo trechos da BR135, da LMG-

754 e da MG-231.

cidade Administrâtiva Pre5idente Tancredo Neves, Rodovia Papa João Paulo ll, ne 4143. Eairro Serra Verde

Fdifício Minas, 2-' andar, 31630-901 - Belo HoriTonte - MG TeleJone: 39169293



001 591 6/2021
1st01t2021

Pá9. 58 de 69

Governo do Estado de Minas 6erais

SecretaÍia de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 5ustentável

Subsecíetaria de Regularização Ambiental - SURAM

Supeíintêndência de Projetos Prioritários - SUPPRI

g) Requerimento para lnteÍvenção Ambiental (APEF)

Estudos Apresentados, com ARTs e CTFs das equipes responsáveis:

a) Estudos de lmpacto Ambiental - ElA, contendo, dentre outros, estudo de alternativa

locacional;

b) Relatório de lmpacto Ambiental - RIMA (fls. 872-949 e 1424-14931;

c) Plano de Controlê Ambiental - PCA;

d) ProspecÇão e diagnóstico espeleológico (fls. 71 -121);

e) Programa de Educação Ambiental - PEA (801 -87 1 e 1283-1423);

f) Plano de Utilização Pretendida - PUP;

g) Projeto de Compensação;

As ARTs e CTFs das empresas e dos técnicos responsáveis pelos estudos foram devidamente

apresentadas, conforme demonstrado no início deste Parecer.

1 1 .6 Publicidade do requerimento de licença e Audiência pública

Em atendimento ao Princípio da Publicidade ê ao previsto na Deliberação Normativa COPAÍvl no

2171017 e na DeliberaÇão Normativa Copam n0 22512018, foram publicadas a solicitação da Licença

Concomitante - LACI (licença prévia + licença de instalação + licença de operâção), bem como a

disponibilização do E|Ai/RIMA e comunicação da abertura do prazo para que eventuais interessados

solicitâssem a realização de audiência pública.

0 órgão ambiental realizou a publicação no Diário Oficial de 04 de dezembro de 2019 (Íls. 1256) e o
empreendedor no jornal Estado de Minas, no dia 11 de junho de 2019 (fls. 1247).

Após as publicações, o prazo para solicitaçâo de audiência pública transcorreu sem que houvesse

solicitação para sua realizaçâ0.

1 1 .7 Declaração de ConÍormidade Municipal

De acordo com o aÍt. 10, §'1" da Resolução do CoNAMA 23711997 e do art. 18 do Decreto
47.38312018, foi apresentada a Declaração de conformidade emitida pelo Município da área diretamente
afetada pelo empreendimento.

Consta nas fls. '17-20 as Declaraçôes emitidas pelos Municípios: Curvelo, datada de 1710612019,

assinada pelo prefeito Maurílio Soares Guimarães; Corinto, datada de 1410512019 assinada pelo prefeito

Sócrates de Lima Filho; Bocaiúva, datada de 19/06/2019, assinada pela preíeita Marisa de Souza Alves;
Montes Claros, datada de 11/06/2019, assinada pelo Secretário Municipal de It/eio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável, Paulo F. Ribeiro. (f|.20).

1 1 .8 ManiÍestação dos órgâos inlervenientes

Em relação às manifestações de órgãos intervenientes, o ad... 27 da Lei Estadual no 21.97212016
estabelece a obrigatoriedade de apresentação de anuência dos órgãos competentes quando o
empreendimento implicar em impacto, dentre outros, em tena indígena, em terra quilombola, em bem cultural
acautelado.

Coníorme informaçôês prestâdâs no Formulário de Caracterização do Empreendimento, o projeto não
causará impacto em terra indÍgena ou quilombola,-em bem cultural acautelâdo, e não é atrativo de avifauna
em área de segurança aeroportuária.
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Í 1.9 lntervençôes e Gompensações Ambientais

Para sua instalação, o empreendimento precisa realizar supressão dê vegêtação naüva, inclusive em
área de preservaçáo Permanenle, atraindo a incidência do Deereto Estadual 47.749/2019.

. O Requerimento para lntervenção ambiental (AlA 273812019) foi regularmente fomalizado em
0410712019, acompanhado da documentação do signatário e do empreendedor (procuração, Atas de
Assembleia, Estatuto Social e documentos pessoais). Também foram apresentados: Termo de Entrega do
Sistema Existente, referente ao contrato de concessão SETOP 004/18, que concede para a Concessionária,
a posse do trecho da rodovia, incluindo sua faixa de domínio, pelo prazo de 30 (trinta) anos à partir de 07 de
julho de 2018, Plano de Utilizaçâo Pretendida, com ART e CTF da equlpe técnica e planta topográfica dos
trechos.

É importante ressaftar que os estudos apresentados trazem inÍormação acerca de intervençôes em
propriedades de terceiros para a realização das obras. Tais intervenÉes poderão ser autorizadas, pois o
empreendedor apresentou os Decrêtos de Uülidade Pública para Íins de desapropriação de pleno domínio
dos terrenos, incluindo evenluais benfeitoÍias (Decreto no 54, de 1710212020, Decretos n0 100, 10í, 102 e
103, de 0410312020). Dessa forma, o empreendedor deve comprovâÍ; antes das intervenções, a anuência
do proprietário ou.a eíetivação da desàpropriaçã0.

O requerimento apresentado prevê a supressão de 250,7M hectares de vegetação nativa com
destoca, intervenção em 4,20 hectaÍ€s em Área de Preservação Permanente - APP e corte de 16.280
indivíduos isolados. Havendo supressão de vegetaÉo nativa condicionada à autorizaç{o do órgão ambiental,
é exigido, de acordo com o arl. 6o da lnstÍugâo Normativa IBAMA no 2112014, o cadastro no Sinaflor.

. O Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos Florestais - Sinaflor, foi criado para
controle, da origem da madeira, do carvão e de outros produtos ou subprodutos florestais, em atendimento ao
disposto nos arts. 35 e 36 da Lei 12.65112012 e passou a ser adotadô no estado de Minas Gerais à partir de
02 de maio de 20í8. Diante da exigência legal, o empreendedor deve âpresentar o compÍovante de cadastro
no referido sistema.

A supressão de vegetaçâo vai gerar material lenhoso, em volume especiÍiôado nos estudos
ambienlais. ConÍorme consta no Requerimento para lntervenção Ambiental, tâl malerial será utilizado para
doação, logo, com base nas noÍmas ambientais, o empreendedor deverá comprovar tal destinação,
observando as determinações do Decreto Estadüal 47.74912019 quanto à madeira de uso nobre.

lmportante ressaltar que,.êm lnformaçóes Complementares, o empreendedor declarou que conforme
Nota Jurídica no 374912019, exarada pela da Procuradoria do DEER-MG em 25 de novembro de 20í9, 'o
produto do corle de árvores em íaixa de dom[nio das rodovias estaduais é bem público móvel que integra o
patrimônio do DER-MG". Dessa forma, o empreendedor afirmou que "Tendo-em vista que o rendimento.
lenhoso gerado durante a supressão de vegetaçáo é.bem público, não cabendo à Concessionána rcalizar a
destinaçâo deste, a ECO135 tão logo seja concluída a supressâo irá encaminhar à autarquiâ, assim como à
SEINFRA, relátório contemplando volume e localização do material lenhoso para que o Departamento possa

tomar as devidas providências,'

Considerando que o órgão ambiental analisa apenas os aspectos ambientais, não tendo
competência legal para analisar contÍatos de concessão de rodovias e suas consequências, as relações
jurídicas existentes.entre o empreendédor e o DEER/MG nâo são objeto deste parecer único, devendo ser
tratadas nas esÍeÍas competentes.

Havendo supressáo de vegetação naüva também são devidas a taxa florestal prevista na Lei
Estadual 4.74711968 (art. 59), regulamentada pelo Decreto Estadual 47.580i20'18 e a reposiçáo florestal
prevista na Lei Estadual 20.9.2212013 (art. 78), regulamentada na Resolução Conjunta IEF/SEMAD
191412013.

Cidade Administrativa Presidente Tancíedo Neves, Rqdovia Papa loão Paulo ll, ne 4143. Bairro SeÍra VeÍde

[difício Minas, 2e andar, 31630-901 - Belo Horironte - MG Telefone: 191G9293

Dessa forma, considerando a boa-fé do paÍticular perante o Poder Público, prevista expressamente no
art. 30 do Decreto 48.036/2020, a manifestação dos referidos órgãos não é exigida.
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Em relaçào à reposiçâo florestal, o empreendedor optou pelo recolhimento à conta de arrecadação
de Reposição Florestal, coníorme permite a legislação já citada. Nesse caso, os pagamentos devem ser
comprovados antes da emissão da licença, conforme as normas vigentes.

Diante das intervençõês ambientais pretendidas, as normas ambientais vigentes exigem as seguintes
compensaÇões:

a) Compensação por supressão de espécies imunes ao corte e ameaçadas de extinção

Na ADA do empreendimento Íoram identiÍicados indivíduos de espécies imunes ao corte no eslâdo
de Minas Gerais (ipê e pequi) de acordo com as leis estaduais S.743/1988 (alterada pela lei '10.883/'1992) e

20.30812012. Como compensação o empreendedor propôs o recolhimento pecuniário previsto nas normas
citadas.

Em relaÇão às espécies ameaçadâs de extinção, o art. 26 do Decreto 47.74912019 prevê a
possibilidade excepcional de supressão, quando for essencial para a viabilidade do empreendimento, desde
que a supressâo não agrave o risco à conservação das espécies e mediante a adoção de medidas
compensatórias, deÍlnidas no art. 73, que prevê o plantio de 10 a 25 mudas da espécie suprimida por cada
exemplar autorizado.

\- O Decreto estabelece critérios a serem observados pelo órgão ambiental na avaliaçáo da proposta

de compensaçã0, especiÍicando, dentre outros, o número de mudas a serem plantadas e a localização da
área para plantio. A proposta apresentada pelo empreendedor se limita a informar que o plantio se dará em
área localizada no Parque Estadual Sena do Cabral (Fazenda Buriti dos Almeidas), sem demonstrar as
poligonais das áreas, sem comprovar os requisitos legais e sem apresentar a documentação necessária,
conforme já apresentado no item 10 deste parecer.

Sendo a proposta ânalisada considerada insuÍiciente, e não existindo óbice legal para adequaÇão

. posterior, o empreendedor deverá âpresentar nova proposta, com lodos os requisitos legais, como
condicionante para â autorização da intervençã0.

b) Compensação por intervenção em Área de Preservação Permanente . APP

O empreendimento também prevê intervenção em 4,20ha em Área de Preservação Permanente.
Tratando-se de obras de infraestrutura para serviços públicos de transporte, consideradas de utilidade
pública (Lei 12.65112012, art. 3", Vlll), aplica-se o arl. 12 da Lei Estadual 20.92212013, sendo permitida a
autorização da intervenção. O Decreto Esladual 47.74912019, nos arts. 75 e seguintes, estabelece as
exigências técnicas e formais para a compensação por lntervenção em APP.

O empreendedor propôs compensação por meio da destinação ao Poder Público de áreâ no interior
de Unidade de Conservação de domínio público, pendente de regularizaçáo Íundiária, localizada na mesma
bacia hidrográfica, no Parque Estadual Serra do Cabral.

Considerando que a proposta apesentada não traz a descrição adequada da áÍea a ser doada nem a

documentação necessária, ela foi considerada insatisfatória, devendo o empreendedor apresentar nova
proposta como condicionante para a autorização da intervençã0.

c) Compensação da Lei 9.985/2000

A Lei do SNUC (Lei 9.985/2000) determina no seu art.36 que nos empreendimentos de signiÍicativo
impacto ambiental, o empreendedor deverá apoiar a implantação e manulenÇão de Unidade de Conservação
de Proteção lntegral. Segundo o art. 13, Xlll do Decreto no 46.953/2016, a competência para Íixação da
compensaçâo ambiental é da CPB - Câmara de Proteçáo à Biodiversidade e de Áreas Protegidas do
COPAI\,,|, com assessoramento do IEF - lnstituto Estadual de Florestas.

Na hipotese dos autos, o empreendimento se amolda ao previsto na lei do SNUC, sendo obrigatória a
compensação ambiental, que deve ser formalizâda perante a Gerência de Compensação Ambiental do lEF,
conforme procedimentos Íixados na Portana IEF n" 5512012.
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11.10 Cavidades

O empreendimento será desenvolvido em área com alto ou muito alto grau de potencialidade de
ocorrência de cavidades, o que exigiu a realização de estudos espeleológicos. Foi apresentada a Prospecção
e diagnóstico espeleológico, realizados pela empresa Nativa Serviços Ambientais, em duas etapas, em razão
da grande extensão da rodovia.

Os caminhamentos reâlizados identiÍlcaram, no entorno de 250 metros, 2 (duas) cavidades pequenas,
2 (dois) sumidouros e 2 (dois) abrigos. As vistorias realizadas pela equipe técnica comprovaram as
informações dos estudos, concluindo que as cavidades encontradas não serão impactadas pelo
empreendimento. Dessa forma, não havendo impacto sobÍe o patrimônio espeleológico, náo incide a
legislação de regência, não havendo óbice à concessão da licença e nâo sâo exigíveis medidas
com pensatórias/mitigatórias.

1 1 .12 Reserva legal

O empreendimento trata de obras de infrâestrutura pública, para transporte, íogo de acordo com o
inciso lll, § 2o do art.25 da Lei És|adual 20.922120 1 3, nâo êstão sujêitos à constituiçâo de Reserva Legal.

11.13 Custos

Nos termos do artigo 21 do Decreto Estadual no 47.38312018, o julgamento e a emissâo da

respectiva licença ambiental ficam condicionados à quitaÇão integral dos cuslos. No presente processo

administrativo foram juntados os DAEs e os comprovântes de pagamentos efetuados pelo empreendedor,
referentes à taxa do licenciamento e emissão de FOB (As. 21-24).

1 1.14 Validade da Licença

O processo encontra-se devidamente formalizado e instruído com a documentaçáo exigível, estando
Íormalmente regular e sem vícios e, diante de todo o exposto, não havendo qualquer óbice legal que impeça

o presente licenciamento, sugerê-se o deferimento da Licença Ambiental Concomitante - LAC2 (LP+Ll+LO),

nos termos desse parecer, pelo prazo de í0 (déz) anos, conforme prevê o art. 15 do Decreto 47.38312018,

sendo exigidos ainda o cumprimento das mndicionantes e programas propostos.

12. CONCLUSÃO

A equipe interdisciplinar da SUPPRI sugere o deÍerimento desta Licença Ambiental na fase de

Licença Ambiental Concomitante - LAC1, Licença Prévia, de lnstalação e Operaçâo - LP+LI+LO, para o
empreendimento ECO 135 Concessionária de Rodovias S. A., para ampliação da atual rodovia BR 135

entroncamento com a BR 040 (São José da Lagoa) até o município de Montes Claros-MG, pelo prazo de 10

ânos, vinculada ao cumprimento das condicionantes e programas propostos.

Oportuno advertir ao empreendedor que a análise negativa quanto- ao cumprimento das

condicionantes previstas ao final deste parecer único (Anexo l), bem como qualquer alteraçáo, modificação e

ampliação sem a devida e prévia comunicação a SUPPRI, tornam o empreendimento em questão passível

de ser obieto das sanções previstas na legislação vigente.

Cidade Administrativa Píesidente Tancredo Neves, Rodovia Pâpa loão Paulo ll, ns 4143 Bairro Serra Verde

Fdificio Minas, 2q andar, 31630-901 - Belo HoriTonte - MG Íelêfone: 3916-9293

1 1 .1 1 Uso de Recursos hídricos

As outorgas e certidões necessárias já foram aprovadas, conforme demonstrado no item 5 deste
parecer único.

De acordo com o Decreto Estadual n0 47.70512019 e a Portaria IGAM n0 4Bl2019 conclui-se que o uso
de recursos hídricos estaduais ' outorgáveis necessário ao empreendimento encontra-se devidamente
outorgado-
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Ressalta-se que a Licença Ambiental em apreço não dispensa, nem substitui, a obtenção, pelo

requerente, de outros atos autorizativos legalmente exigíveis.

A análise dos estudos ambientais pela Superintendência de Projetos Prioritários, não exime o

empreendedor de sua responsabilidade técnica e jurídica sobre estes, assim como da comprovação quanto à
eÍiciência das medidas de mitigação adotadas

Anexo l. Condicionantes para Licença Prévia, de lnstalação e Operaçáo (LP+L|+LO) da ECO 135
Concessionária de Rodovias S. A.

Anexo ll. Programa de Automonitoramento da Licença Préviâ, de lnstalaÇáo e Operação (LP+L|+LO) da
ECO 135 Concessionária de Rodovias S. A.

Anexo lll- Autonzação para lntervenção Amblental.

cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves, Rodovia papã .loão àaulo lr, n 4143. Bairro serra verde
FdiÍicio Minat 2e andaÍ, 31630-9Ot - Belo Horizonte - MG Telefone: jtg169293

13. ANEXOS
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EmprêendedoÍ: ECO 135 Concessionaria de Rodovias S. A

EmpÍeendimento: ECO 135 Concessionária de Rodovias S. A

CNPJ: 30.265.1 00/0001 -00

Município: Curvelo, Corinto, Bocaiuva, Buenópolis, Montes Clâros

Atividade: lmplantaÉo ou duplicaÉo de rodovias ou contomos rodoviários

Código DN 21712017: E-01-01-5 / E-01-03-1

Processo: 18176/201 8i001/201 I
Validade: '10 anos

Item Descrição da Condicionante Prazo*

01
Apresentar as propostas de Íecuperação das áreas direcionadas e cada um
dos pontos idenliÍicados na tabelâ 4-1 deste pareceÍ.

180 dias

02

Apresenlar local previsto pâra áreas de botaJora dos resíduos de limpeza do
terÍeno e outras atividades, com justificatives dâ escolhe do tocel, detalhamento
da área e as medidas dê controle desta área para evilar perda ou caneamento
de solos

Antes do início das obras

03
Apresentâr as medidas de controle, tecnologiâ de disposição e acumulação dos
resíduos de bota-Íora, dinàmicas de compactação Íormas groteção, drenagens

Antes do início das obras

04

Apresentar clâssiíicação dos resíduos a serem gerâdos com âs obras da
rodovia conforme normas da ABNT, bem como e pmposta e detalhes do locâl
de armazenamento temporário.

Antes do início das obras

Apresentar local previsto para armazenamento tempoÉrio de resÍduos
peÍigosos oÍiundos acidentes, conforme informado no SubprogÍama de
gerenciamento de resíduos solidos e ef,uentes

Antes do início das obrâs

06
Apresentar proposta de compensaÉo por inlervençao em APP, contemplando
todos os requisitos legais (art. 75 do Decreto Estadual n' 47.74912019).

07

Apresenter proposla de compensação por supressão de espécies amêaçadâs,

contemplando todos os requisitos legais (ar 73 do Decreto Estadual n"

47.749120191

30 dias

08
Firmar Termo de Compromisso referente à CompensaÉo por Supressão de
Espécies Ameaçadas, a ser celebrado com a SEMAD.

60 dias após a aprovação da
proposla de compensação

09
Comprovar a realização da compensaÉo da supressão das espécies imunes

de coíte

10

FiÍmar Termo de Compromisso refer€nte à Compensação por intervenção em

APP (art. 75 do Decreto Estadual n' 47.749120191, a ser celebíado com a

SEMAD.

60 diâs após a aprovação dâ
proposta

11

Formalizar perante a Gerência de Compensação Ambiental do lEF, no prazo

máximo de 120 dias contados da publicação da Licençâ, processo de

compensaçâo afnbiental exigido pela Lêi 9.985/2000, conforme procedimentos

estipulados pela Portaria IEF n" 55, de 23 de abril de 2012

120 dias

12
Apresentar Programa de Afugentamento e Resgate de Fauna, e executá-lo

integÍalmente conforme o cronograma executivo apresentado após a

aprovação dâ SUPPRI

Antes do inicio da supressáo
de vegelação

ANEXO I

Condicionantes para Licença Prévia (LP), de lnstalação e OpeÍação

da ECO 135 Concessionaria de Rodovias S. A

cidade Administrativa P.esidente Tancredo Neves, Rodovia Pâpâ loão Paulo ll, ne 4143. gairro Serra VeÍde

Fdifício Minas, 2e andar, 31630-901 - Belo HoÍiTonte - MG lelefone: 391&9293

05

30 dias

60 dias
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Apresentar Programa de Monitoramento de Fauna,

Antes do início da supressâo
de vegeleçâo

14
Executar Programa de Monitorâmento de Fauna integralmente conforme o
cronograma executivo apresentado após a aprovação da SUPPRI.

Após a aprovaçáo do órgão
ambiental

14
AprqsêntaÍ Progrâma de Prevenção ê Combate a lncêndio, e executá-lo
int6gralmente apos a aprovaÉo da SUPPRI

Antes do início das obrâs

15

Apresentar comprovação de cadestÍo no Sinaflor referente a solicilação de
Intervenção ambiental. As informaçóes para cadastro no Sinaílor estiio
disponíveis no link:
hp:/Áwww.ief.mg.gov.br/autorizacâoparâinteÍvencaoambiental/sistema-nâcional-
de-controleia-ori gemdosprodutosfl orestaissinafl or.

30 dias

16
Comprovar o cadastro, no banco de dados do CANIE, dê todas as cavidades
naturais subtenâneas identificadas no emprêendimento.

'1 20 dias

17
Não intervir em áreas dê terceiros sem a devida autorização (anuência do
proprietáíio ou desapropÍiâção)

Durante a vigência dâ
licença

18
Aprssentar o Diagnóstim Socioambiental Participativo (DSP) e o Projeto
Executivo do PEA para o público intemo do empreendimento.

Apresentar novo
, cronograma em 30 dias
após dêcrêtrade a suspensáo

da emergência em Saúde
Pública em Minas Gerais,

proveniente da pandemia do
covtD-19.

19

Apresentar relalório da êxêcução do Programa de Comunicação Social,
contendo o percentual (%) de reclamaÉes/sugestões e cÍíticas recebidas
através de cânais de comunicação com a comunidade; percêntual (0/o) de
atendimento às demandes apresentedas pelo público-alvo, üa cânais de
comunicação utilizados/priorizados de acordo com cada momênto de execução
do Programa.

Semestral

20
Apresentar relatório técnico das ações executadâs no âmbito do Programa de
Desapropriação e Reassentamento

Sêmeslrâl

21

Apresentar relatóío técnico com a comprovação de implantação das medidas
de controle dos impactos como: bueiros, sistemas para controlê de erosão
dentre as demais medidas previstas pelos programas deste Psrecer únim,
com a ART do profissional responsável

Ao Íinal da implantaÉo de
cada trecho

22
Apresentar relatório técnico e fotográÍico de desmobilização dos loc€is de
armazenamento dos resíduos das obres (terÍaplanagem, solo). com a ART do
proÍissional responsável

Ao final da desmobilizaçâo
em cada trecho

* Salvo espe.ificações, 05 prazos são contados a partir da data de publicaçâo da Licença na lmprensa Oficialdo Estado.
Obs. tventuâis pedidos de aherôção nos prâzos de cumprimento das condicionantes estabelecidai nos anexos deste paíecer poderão ser
resolvidos junto à própria Supp.i, mediante anális€ técnica ejurídica, desde que não ahere o seu mérito/conteúdo.

Cidade Administrativa Píesidente Tancrêdo Neves, Rodovia papa João paulo ll, ne 4143. Bairro Serra Verde
Fdificio Minas, 2s andar, 31630-901 : Belo HoriTonte - MG TeleÍnne: 3915-9293 ,

13
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Empreêndedor: ECO 135 Concessionaria de Rodovias S. A.

Empreendimento: ECO 135 ConcessionáÍia dê Rodovias S. A

CNPJ: 30.265.1 00/0001 -00

Município: Curvelo, Coínto, Bocáiuva, Buenópolis, Montes Clâros

Atividade: lmplantação ou duplicação de rodovias ou contomos rodoviários

Código DN 21712017: E41-01-5 / E-01-03-1

Processo: 1 817 6120181 001 12019

Validade: í0 anos

ANEXO II

Programa de Automonitoramento da Licença Prévia, lnstalaçâo e Operaçâo (LP+L|+LO) da ECO '135

Concessionaria de Rodovias S. A.

Prazo: seguir os pra20s dispostos na Deliberaçãô Normativa Copam no- 2321201.9

í.2. Resíduos sólidos e reieitos não abrangidos pelo Sistema MTR-MG

Apresentar, semestrâlmente à SUPPRI, durante a fase de instalação, relatório de controle e destinação dos

resíduos sólidos gerados conforme quadro a seguir ou, alternativamente, a DMR, emitida via Sistema MTR-

MG.

Obs

f')

(') Conforme NBR 10.004 ou a que sucedê-la.
('-)Tabêla de codigos para formas de disposição final de resíduos de origem industrial

1- RêutilizaÉo
2 - Reoclagem
3 - Ateno sanitário
4 - AteÍro industrial
5 - lncineraÉo
6 - Co-processamento
7 - Aplicaçâo no solo
8 - Estocagem temporária (informaÍ quântidade estocada)

I - Outras (especiÍica0

cidade AdministÍativa Pre§idente Tâncredo Nevet Rodovia Papa Joâo Paulo ll, ne 4143. Bairro Serta Verde

Fdifício Minas, 2e andar, 31630-901 - Belo HoriTonte - MG Telefone: 19169293

Oisposiçâo íinalTÍansponadorResíduo

Empresa ÍesponsávelForma

f)
Razão social Endereço

completo

Razão
social

Endereço
completo

Oígem Classe
NBR

10.0M
(')

Taxa de
geraÉo
kg/mês

Denominação

0015916/2021
1510112021

Pá9. 65 de 69

í. Resíduos Sólidos ê Oleosos

1.1. Resíduos sólidos e rejeitos abrangidos pelo Sistdma MTR-MG

Apresêntar, semestralmente, durante a fese de instalação, a Declaração de Movimentação de Resíduo -
DMR, emitida viâ Sistêma MTR-MG, referente às operações realizadas com resíduos sólidos e rêjeitoS

gerados pelo empreendimento durante aquele semestre, conforme determinações e prazos previstos na

Def iberação Normatiya Copam 23212019.

Em caso de âlteraçôes na Íorma de disposição final de resíduos, a empresa deverá comunicar

previamente à SUPPRI, para veriÍicagáo da necessidade de licenciamento especíÍico.
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As doaÇôes de resíduos deveráo ser devidamente identificadas e documentadas pelo empreendedor.
Fica proibida a destinação dos resíduos Classe l, considerados como Resíduos Perigosos segundo a NBR
í0.004/04, em lixôes, bota-fora e/ou atenos sanitários, devendo o empreendedor cumprir as direlrizes Íxadas
pela legislação vigênte.

Comprovar a destinaÇão adequada dos resíduos sólidos de construção civil que deverão ser gerenciados

em conÍormidade com as Resoluçôes CONAMA no 30712002 e 34812004.

IMPORTANTE

. Os parâmetros e frequênciàs especiÍicadas para o programa de Automonitoramento poderão

sofrer alteraçôes a critério da área técnica da SUPPRI, face ao desempenho apresentado;
o A comprovaÉo do atendimento aos itens deste programa deverá estar acompanhada da

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), emitida pelo(s) responsável(eis) técnico(s), devidamente
habilitado(s);

Qualquer mudança promovila no empreendimento que venha a alterar a condição original do projeto
das ,nsla/aÇões e causar inteierência neste programa deverà ser previamente informada e aprovada pelo
órgão ambiental.

cidade Administrativa Presidente Tancredo Ne)es, Rodovia papa João paulo ll, ne 4143. Bairro serra verde
Fdifício Minas,2e andar, 31630-901 - Belo HoriTonte- MG Telefône: 3916-9293
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,.. rDtÍ{nFtcaçÃo Do PRocEsso

Íipo de Requerimento de lntervenção Ambiental Número do Processo
Dâta da

FormalizaÉo

Unidade do

SISEMA

Responsável

procesto

1.1 lntegrado a processo de Licenciamento Ambiental 18L1612018loftll0tg 04lot 12079 SUPPRI

1.2 lntegrado a processo de AP€F 01788/10!9 04101/2019 SUPPRI

1.3. Não integrado a processo de tic. Ambientalou ÂAt

2. rDÊNnFrcAçÃo Do REspoNsÁvE[ pEt A rÍ{TtRvEÍ{çÃo AMBTEIÍAL

2.1 Nome: ECo 135 concessionáÍia de Rodovíàs 5.Â. 2.2CPtlCNP.l: 30.265.100/0001-00

2.3 Endereço: Av.Bias Fort€s, n'2015 2.4 Eairro: Tibiía

2.5 Municipio: Curvelo 2.5 UF: MG
2.7 CEP: 35.790-

000

2.8 Telefone{s): 2.9 e-mail

3. rDrÍflHcaçÃo Do pRopRtErÁRto Do tMóvEL

3.1 Nome: ECO 135 Concessionária de Rodovaâs 5.4. 3.2CPf /CNPJ: 30.265.100/m01'00

3.3 Endereço: Ampliação BR 135 3.4 Eairro:

3.5 Municipios: Curvelo, Corinto, Augusto de Lima, Buenópolis, 8ocâíuva e Montes Claros 3.6 Ut: MG 3.7 CEP:

3.8 Telefone(s): 3.9 e-mail:

4. rDEMnF|CAçÃO r IOCAUZAçÃO DO rMóVEr

4.2 Árêa total (ha): 1.266,48

4.3 Município/Distrito: CuÍvelo, Corinto, Âugusto de Lima, Buenópolis, Bocaiuvâ e Montes Claros

4.5 MãtrÍcula no Cartório Registro de lmóveisr Livro; Folha: Comarca

4-6 No. Registro da Posse no Cartório de Notas Livro: Folha: Comarca

4.7 Coordenada Plana {UTIV)
0atum

tuso:23 K

5. CARACÍER|ZAçÂO AMS|ENÍAr DO rMóVtI

5.1Bacia hidrogriífica: Rio 5ão Francisco

5.2. súb-bacia ou microbacia hidrogíáíica: Paraopeba Rio das Velhas, .lequitaíe ?acuie Verde GÍande

5.3 gioma/ Transição eÍltÍe biomas onde e5tá inserido o inóvêl Area (ha)

5.8.1Caatinga

5.8.2 Cerrãdo 1006,03

5.8.3 Màta Atlánti.a

5.8.4 tcótono {especificar): CeíÍado e Mata Atlântica

5.8.5 Íotal 1006,03

5,4 Uro do solo do imóvêl Área (hal

S.9.1.1 Sem exploração econômica

5.9.1.2 Com exploração sustentável através de Manejo

5.4.2 Área com uso alternativo

5.9.2.149íiculturâ

5.9.2.3 Silvicultura Eucalipto

5.9.2.4 Silvicultura Pinus

5.9.2.5 Silvicuhuía outros

5.9.2.6 Mineíação

5.9.2.7 Assentamento

5-9.2.8 lnf râ-estí!tuía 1..766,48

5.9.2.9 Outío§

5.4.3. Área já desmatada, porém abandonada, subutilizada ou utilizada de foíma inadequada, segundo vocação e capacidade de

supone do solo.

ANEXO t

Autorização para lntervenção Ambiental

Cidade AdministÍativa Presidente Tancredo Neves, Rodovia Papa loão Paulo ll, n9 4143. Bai.ro Serra Verde

Fdúício Minas, 2e ândar, 31630-901- Belo HoriTonte- MG Telefone: 391É9293

4.1 Denominação: Àmpliação BR 135

4.4 rNCRA (CCrR):

x(6):

Y(7):

5.4.1 ÁÍea com cobenura vegetal nativa

5.9.2.2 Pecuáíia
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5.4.4Íotal(Â10 - pÍopriedade não totalmente diagnosticada, apenai a AID do enpreendimento

5.5 Regularização da Reserva Legal- RL

5.5.1Ar€a de Rt {hã): 5.10.1.2 Data da âverbação:

5.S.2.3 Íotal

5.5.3. Matrícula no Cartório RegistÍo de lmóveis: Livros: tolha: Comarca:

5.5.4. Bacia Hidrográfical 5.5.5 Sub-bãcia ou Microbacia:

5.5.6 Eiomà

6. rNrERvEÍtçÃo aÀt8t€r{ÍAr REqUERTDA E pÂssívEt DE ApRovAçÃo

6.1Tipo dê lntelenção
Quantidade

unid
Requerida

Passível de

Aprovação

6.1.1supressão da cobert!ra vegetal nativa com destoca 250,734 250,114

6.1.2 Supressão da cobertura vegetal nativa sem destoca ha

4,20 4,20 ha

6.1.4lntervenção em APP sem supressão de vegetaçâo nativa

6.1.5 Sup.essão de maciço Ílorestal de oÍigem_plantada, tendo píesença de sub.bosque

nativo com rendimento lenhoso.

6.1.6 timpeza de área, com aproveitâmento econômico do mateÍi3llenhoso ha

6.1.7 Corte árvores isoladas em meio Íural (especaÍicado no item 12)
16.280

751,101

16.280

751,101 hâ

6.1.8 Coleta/Extíação de plantas {espe.ifi.ldo no irem 12)

6.1.9 Coleta/txtração produtos da flo.a nativa (espêcificado noatem 12) kB

6.1.10 Manejo Sustentável dê VegetAção Nativa ha

6.1.11Regulaíização de Ocupação Antrópica Consolidada em ÂPP hê

6.t.12

FeBularização

de Reserya

teBal

Demarcação e Aveóação ou Rêgistro

hà

ha

Compensação h:

Desoneíação he

7. CoBERTURA vEGEÍat Í{AÍrvA DA ÁREA pAssívEt DE ApRovAçÃo

7.1 Eioma/ÍÍanrição êntre biomas Área (ha)

7.1.1Caatinta

7.1.1 Ceííado 1006,03

7.1.3 Mata Àtlântica

7.1.5 Total 1006,03

8. PI.AÍ.IO DE ITNUZAçÂO PRETINDIDA

8,1 Uso pÍoporto EspeciÍi.ação Área (ha)

8.1.1Agíicultuía'

8.1.2 Pecuária

8.1.3 Silvicultura Eucâlipto

8.1.4 Silvicultuíà Pinus

8.1.5 Silvicultura Outros

8.1.6 Mineração

8.1.7 Assentamento

8.1.81nÍrâ-estrutuÍa Ampliação BR 135 1.266,48

8.1.9 Manejo Sustentável dâ Vegetação

Nativâ

8.1.10 Outro

9. oo pRoDUTo ou suBpRoÍxrro H.of,ESTAUVEGEÍÀ pAssÍvE[ DE ApRovAçÃo

Cidade AdministÍativa Presidente Tencredo Neves, Rodovia Papa João Paulo ll, ne 4143. Bairro Serra Verde
Fdifício Minas, 2e andar, 31630-901 - Belo Ho.iTonte - MG Telêfone: 3916-9293

5.5.7 fisionomia:

hà

6.1.3lntervenção em APP com supÍessão de vêgetação nativa

ha

Relocação

Recomposiçâo

7.1.4 Ecótono (especiÍicar)Cerrado e lúata Atlântica
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9.1 Produto/Subproduto E5peciÍi.ação qtdê Unidade

9.1.1Lenha

9.1.2 Lenha

9.1.3 carvão

9.1.4 cârvào

9.1.5 To.ete

9.1.6 Madeirà em tora

9.1.7 Dormentes/ Achas/lVourôes/Postes

9.1.8 Flores/ tolhãs/ Frutos/ Cascas/Raizes

9.1-9 Outros Destinação para o DEER 25.235,76

10. PARECER rÉcÍ{tco, MEÍIDAS MmGÂIrcRAs E coMp€ sAÍóRns FLoREÍars.

Consta no PÍecer Únlco acima

11. REspoNsÁvEE ptto paREcERTÉc rco.

Danielle târias Barros

MASP: 1.332.868-7

cidade Administrativa Presidente ÍancÍedo Nev€s, Rodovia Papâ loão Paulo ll, ne 4143. Bairro Serra Verde

Fdifício Mines, 2e andar, 3163G901 - Belo HoriTonte - MG Telefone: 391&9293


